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LUCRO ARBITRADO. FALTA DE APRESENTACAO DE LIVROS
FISCAIS E CONTABEIS. ESCRITURACAO COMERCIAL E
FISCAL.

Cabivel o arbitramento do lucro quando a contribuinte, sujeito a tributagao
com base no lucro real, ndo mantiver escrituragdo na forma das leis
comerciais ¢ fiscais, deixar de elaborar as demonstragdes financeiras exigidas
pela legislacdo fiscal ou nao apresentar ao Fisco os livros e documentos da
sua escrituracao.

Valores recebidos que ndo se refiram a atividade ou ao objeto social da
recorrente ou para os quais a contribuinte ndo conseguiu comprovar a origem,
devem ser tratados como outras receitas e sujeitam-se a tributacdo
diretamente pela aplicacdo das aliquotas do IRPJ e da CSLL, sem submissao
ao percentual do arbitramento.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

MULTA DE LANCAMENTO DE OFiCIO. QUALIFICACAO

A multa de langamento de oficio decorre de expressa determinagdo legal, e ¢
devida nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata, ndo cumprindo a administragdo
afasté-la sem lei que assim regulamente, nos termos do art. 97, inciso VI, do
CTN. Estando evidenciada nos autos a inten¢do dolosa da autuada de evitar a
ocorréncia do fato gerador ou seu conhecimento pela Autoridade Tributaria, a
aplicacdo da multa qualificada torna-se imperiosa.

MULTA AGRAVADA.

O agravamento da penalidade s6 se mostra possivel quando presentes (ou
ausentes) atos do fiscalizado no sentido de tolher ou obstruir o procedimento
fiscal de forma contumaz. Tendo o contribuinte, de uma forma ou outra,
integral ou parcialmente, na data fixada ou apds esta, apresentado o que lhe
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 LUCRO ARBITRADO. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE LIVROS FISCAIS E CONTÁBEIS. ESCRITURAÇÃO COMERCIAL E FISCAL.
 Cabível o arbitramento do lucro quando a contribuinte, sujeito à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal ou não apresentar ao Fisco os livros e documentos da sua escrituração.
 Valores recebidos que não se refiram à atividade ou ao objeto social da recorrente ou para os quais a contribuinte não conseguiu comprovar a origem, devem ser tratados como outras receitas e sujeitam-se à tributação diretamente pela aplicação das alíquotas do IRPJ e da CSLL, sem submissão ao percentual do arbitramento.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO
 A multa de lançamento de ofício decorre de expressa determinação legal, e é devida nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata, não cumprindo à administração afastá-la sem lei que assim regulamente, nos termos do art. 97, inciso VI, do CTN. Estando evidenciada nos autos a intenção dolosa da autuada de evitar a ocorrência do fato gerador ou seu conhecimento pela Autoridade Tributária, a aplicação da multa qualificada torna-se imperiosa.
 MULTA AGRAVADA.
 O agravamento da penalidade só se mostra possível quando presentes (ou ausentes) atos do fiscalizado no sentido de tolher ou obstruir o procedimento fiscal de forma contumaz. Tendo o contribuinte, de uma forma ou outra, integral ou parcialmente, na data fixada ou após esta, apresentado o que lhe foi exigido e contribuído para que a ação fiscal se desenrolasse e chegasse ao final, descabe o agravamento da multa.
 SUJEIÇÃO PASSIVA. ARTIGO 124, I, DO CTN
 Conforme pacificada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se apura responsabilidade tributária de quem não participou da elaboração do fato gerador do tributo, não sendo bastante para a definição de tal liame jurídico obrigacional a eventual integração interempresarial abrangendo duas ou mais empresas da mesma atividade econômica ou de atividades econômicas distintas.
 Da mesma forma, ainda que se admita que as empresas integram grupo econômico, não se tem isso como bastante para fundar a solidariedade no pagamento de tributo devido por uma delas, ao ponto de se exigir seu adimplemento por qualquer delas.
 Para que se esteja diante da responsabilização solidária prevista no art. 124, I, do CTN, é necessária a constatação e a prova da participação conjunta de pessoas quando da ocorrência do fato gerador, devendo estas serem copartícipes diretas das infrações imputadas pelo Fisco, o que não se estampou no caso concreto, mais ainda porque o interesse comum a que alude mencionado dispositivo legal não é simplesmente o societário, econômico e finalístico que o grupo e os seus titulares naturalmente têm na exploração dos negócios mercantis pela pessoa jurídica, mas, a participação direta das empresas responsabilizadas na realização dos fatos geradores colhidos pelo Fisco, e esta não houve restou provada adequadamente nos autos.
 Responsabilização solidária com fulcro no artigo 124, I, do CTN, que se afasta.
 SUJEIÇÃO PASSIVA. RESPONSABILIDADE. SOLIDARIEDADE. ARTIGO 135, III, DO CTN.
 Cabível a imputação de solidariedade às pessoas, físicas que, agindo na condição de gestores de pessoa jurídica de direito privado pratiquem condutas que caracterizem infração à lei ou excesso de poderes, como sonegação fiscal e fraude, devendo, entretanto, limitar tal imputação ao período de efetivo exercício da gestão à frente dos negócios da autuada.
 Responsabilização solidária imputada na forma do artigo 135, III, do CTN, mantida, observado o limite temporal de exercício dos mandatos respectivos.
 LANÇAMENTOS REFLEXOS.
 Inexistindo fatos novos a serem apreciados, estendem-se aos lançamentos reflexos o decidido no lançamento matriz.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, i) não conhecer do recurso voluntário apresentado por Jorge Luiz Cruz Monteiro por intempestivo; ii) declarar definitiva a decisão de 1ª Instância relativamente ao sujeito passivo solidário Bayard do Couto e Silva por perempção; iii) negar provimento ao recurso de ofício; iv) dar provimento parcial ao recurso voluntário da autuada para exonerar da tributação o montante de R$ 4.791.245,89, votando pelas conclusões os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa e Junia Roberta Gouveia Sampaio; por maioria de votos, v) dar provimento parcial ao recurso voluntário da contribuinte para afastar o agravamento da multa de ofício e manter a qualificação, fixando a penalidade em 150%, vencidos os Conselheiros Marco Rogério Borges, Edeli Pereira Bessa e Evandro Correa Dias que negavam provimento integral e mantinham o agravamento. O Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella acompanhou o Relator pelas conclusões; vi) dar provimento parcial aos recursos voluntários dos sujeitos passivos solidários pessoas físicas, mantendo a responsabilização dos imputados João Manuel Magro, Bayard do Couto e Silva, Paulo Henrique Oliveira de Menezes, Carlos Henrique Pedrosa Lopes, Mauricio de Souza Mascolo e Jorge Luiz Cruz Monteiro respeitados os períodos em que figuraram como gestores da autuada, vencida a Conselheira Edeli Pereira Bessa em relação ao solidário João Manuel Magro para o qual entendia que a responsabilização abrangeria todo o período objeto dos lançamentos, bem como os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella e Junia Roberta Gouveia Sampaio que afastavam a responsabilização de Paulo Henrique Oliveira de Menezes, Carlos Henrique Pedrosa Lopes e Mauricio de Souza Mascolo; por voto de qualidade, vii) dar provimento integral aos recursos voluntários dos sujeitos passivos solidários pessoas jurídicas, afastando a imputação feita a Magropar Empreendimentos e Participações S/A, Manguinhos Distribuidora S/A, Refinaria de Petróleos de Manguinhos S/A, Fera Lubrificantes Ltda., Xoroquê Participações S/A, Gasdiesel Distribuidora de Petróleo Ltda., Fera Marketing e Telemarketing Ltda - ME., JPJ Assessoria Empresarial Ltda., Rodopetro Distribuidora de Petróleo Ltda. e Manguinhos Química S/A, vencidos os Conselheiros Marco Rogério Borges, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Gonçalves e Evandro Correa Dias que negavam provimento. O Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella acompanhou o Relator pelas conclusões, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. 
 
 (assinado digitalmente)
 
 Paulo Mateus Ciccone � Presidente e Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Rogério Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Paulo Mateus Ciccone (Presidente). 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela contribuinte acima identificada em face de decisão exarada pela 3ª Turma da DRJ/BHE em sessão de 24 de maio de 2017 (fls. 4548/4631), que julgou parcialmente procedente a impugnação e manteve parte dos lançamentos perpetrados pelo Fisco e de Recurso de Ofício manejado pela Presidência da mencionada Turma pelo fato de haver exoneração de crédito tributário acima do limite de alçada (R$ 2.500.000,00) previsto, na época, pela Portaria MF nº 63, de 9 de fevereiro de 2017.
Destaque-se que também foram apreciadas pela Turma Julgadora de 1º Grau, 16 impugnações apresentadas por sujeitos passivos solidários arrolados pelo Fisco (10 pessoas jurídicas e 6 pessoas físicas), sendo dado parcial provimento a três delas (BAYARD DO COUTO E SILVA, CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES e MAURICIO DE SOUZA MASCOLO).
DA ACUSAÇÃO FISCAL
Segundo o TVF (fls. 1200/1238), resumido pela decisão recorrida, as irregularidades imputadas pelo Fisco estão assim sumarizadas:
�CONTEXTO
8. Conforme registro nos sistemas da Receita Federal do Brasil-RFB a fiscalizada encontra-se na situação ativa na base CNPJ. As DIPJ`s 2012/AC 2011 e 2013/AC 2012 foram apresentadas à RFB, sem indicação dos valores, ou seja, �zerada� em todas as rubricas que compõem a DIPJ - Lucro Real- Anual. Em pesquisa ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED-contábil não foram encontrados arquivos relativos à Escrituração Contábil Digital - ECD referente aos períodos sob fiscalização.
8.1 O procedimento fiscal ocorreu em decorrência de procedimento fiscal em face de MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S A. Em exames da escrituração da MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, bem como da documentação obtida para comprovação de despesas, indicam que a BRICKELL B, empresa de �factoring�, embora tenha apurado receitas com comissões e deságios na compra de títulos, apresentou a DIPJ 2011 e 2012 �zerada� e não declarou quaisquer débitos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS nas respectivas DCTF
DOS PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA
9. Intimado o contribuinte, transcorrido o prazo para atendimento da intimação, o sujeito passivo não se pronunciou. Foi efetuada reintimação, com os esclarecimentos de que a negativa injustificada da exibição/apresentação dos elementos exigidos, caracterizaria a hipótese de embaraço à fiscalização nos termos do inciso I do art. 33 da Lei 9.430/96. Transcorrido o prazo para atendimento da reintimação, o sujeito passivo não se pronunciou. Na sequência foi emitido o TERMO DE EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO, devidamente cientificado ao sujeito passivo � via postal � aos 09/04/2015.
10. Foi emitida solicitação de requisição de informação sobre a movimentação financeira da fiscalizada para as instituições financeiras identificadas no TVF. O contribuinte foi intimado a justificar e esclarecer as operações empresariais e/ou comerciais que deram origem e/ou respaldaram os depósitos/transferências constantes em planilha apresentada. Após prorrogação de prazo, o contribuinte apresentou, parcialmente, esclarecimentos acerca do solicitado. Na sequência, outras intimações foram efetuadas e diversos documentos e esclarecimentos foram apresentados.
11. Após todos os procedimentos descritos, verificou-se que a fiscalizada, embora tenha apurado receitas com comissões e deságios na compra de títulos, apresentou DIPJ zerada, deixou de apresentar escrituração comercial e não cumpriu com as obrigações acessórias exaradas pela legislação tributária, não apresentou receita na DACON e declarou DCTF AC 2011 e 2012 com poucos tributos com valores de pequena monta.
11.1 Desta forma, não tendo contabilidade e nem declarações apresentadas regularmente pela fiscalizada, o caminho trilhado pela fiscalização para que se apurassem as matérias tributárias, foi a emissão de requisições de movimentação financeira em face das instituições bancárias onde a fiscalizada mantinha titularidade. Em complemento ao exame dos extratos bancários acessados administrativamente, foi possível confirmar as bases de cálculo dos tributos pela utilização do SPED- contábil, de grande parte das empresas que transacionaram com a fiscalizada, disponível nos cadastros da Receita Federal do Brasil.
12. As atividades exercidas pela BRICKELL B nos anos calendários de 2012 e 2011 redundaram nos seguintes fatos geradores:
> Gestão financeira dos recursos de titularidade das empresas do grupo que redundou na emissão de centenas de notas fiscais de prestação de serviços e honorários para os anos calendários de 2011 e 2012.
> Cobrança de ad valorem que representam os honorários pela prestação de serviços de fomento mercantil.
> Aplicação do �fator� que é o desconto (deságio) do valor de face dos títulos adquiridos. A BRICKELL B aplicou um percentual de 5% a.m. pro rata dia; este percentual era destacado em borderôs que nos foram apresentados.
> Responsável pelo recolhimento de IOF sobre operações de crédito para os anos calendários de 2011 e 2012.
> Pagamento sem causa em face da empresa JANIÓPOLIS no montante no ano calendário de 2011.
> Nas demais receitas referentes a pretenso adiantamento para futuro aumento de capital em face da MANGUINHOS PARTICIPAÇÕES (XOROQUE), crédito em c/c na data de 27/11/2012.
> Nas demais receitas junto a MAGROPAR nos anos calendários fiscalizados.
> Nas demais receitas com identificação indefinida dada a informação prestada pela FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA no ano calendário de 2011.
> Aplicações financeiras junto às instituições financeiras para os anos calendários de 2011 e 2012.
DA MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA E AGRAVADA
13. A fiscalizada deixou de registrar contabilmente a integralidade de suas operações mercantis e de crédito, bem como deixou de cumprir na integralidade as obrigações acessórias previstas pela legislação de regência. A fiscalizada foi intimada e reintimada a apresentar a sua contabilidade, bem como os extratos das contas correntes e investimentos bancários, tendo sido alertada que a negativa injustificada dos extratos caracterizaria a hipótese de embaraço a fiscalização nos termos do disposto no inciso I do art. 22 da Lei 9.430/96, bem como existindo o lançamento de ofício iria se proceder ao agravamento da multa com base do § 2º do art. 44 da Lei 9.430/96.
13.1 O comportamento reiterado da fiscalizada em omitir da RFB suas transações comerciais e financeiras, exigindo da fiscalização tomar conhecimento das referidas transações por meio de emissão das requisições de movimentações financeiras � RMF, deságua necessariamente no agravamento e na qualificação da multa de ofício.
13.2 A fiscalização só obteve os documentos que possibilitaram a constituição dos presentes créditos tributários por conta do exame das movimentações financeiras das contas correntes mantidas pela fiscalizada em diversas instituições, aliada às respostas das circularizações remetidas às empresas ligadas e não ligadas com a fiscalizada.
13.3 A fiscalizada não emitiu as Notas Fiscais em sua totalidade, emitiu apenas aquelas relativas aos ad valorem e pelo serviço de gestão de fluxo de caixa, não emitindo as notas relativas ao �fator� descontado no serviço de factoring.
13.4 Os procedimentos adotados pelo contribuinte tiveram como objetivo zerar ou diminuir quase que em sua totalidade os valores das contribuições e impostos devidos no período fiscalizado.
14. Os fatos acima relatados configuram, EM TESE, crime contra a ordem tributária, previsto na legislação em vigor, cujo dolo, que justifica a aplicação da multa qualificada nos termos do § 1º do art. 44 da Lei 9.430/96, se caracterizaria pelo fato de o contribuinte, de forma sistemática e continuada durante todos os meses do ano-calendário 2011 e 2012, ter prestado à Secretaria da Receita Federal do Brasil informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, na falta de transmissão de sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como na falta da emissão da totalidade de suas Notas Fiscais.
14.1 Neste contexto, foi lavrada a Representação Fiscal para Fins Penais, aplicada multa de ofício de 225%.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
15. No presente caso, havia o interesse comum entre as pessoas integrantes do GRUPO ANDRADE MAGRO e que tomaram os serviços da fiscalizada, a BRICKELL B atuava como caixa única de diversas empresas do mesmo grupo e havia verdadeira confusão patrimonial entre elas, como pode se verificar dos Contratos de Gestão de Fluxo de Caixa e dos extratos bancários.
15.1 Neste contexto, as pessoas jurídicas que estão sendo responsabilizadas se beneficiaram diretamente das fraudes cometidas pela fiscalizada uma vez que repassaram a esta a gestão de seus fluxos de caixa, o deságio dos títulos vendidos, bem como do ad valorem por ela cobrados, gerando para cada uma delas despesas dedutíveis do imposto de renda da pessoa jurídica, da contribuição social sobre o lucro, bem como a tomada de créditos sobre tais despesas operacionais tanto para o PIS quanto para a COFINS.
15.2 Por sua vez, as pessoas físicas que agiram com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto e que serão responsabilizados nos termos do art. 135 são os representantes da empresa BRICKELL B na época dos fatos. Em suma, foi com a representação dessas pessoas físicas que o contribuinte de forma sistemática e continuada durante todos os meses do ano-calendário 2011 e 2012, prestou à RFB informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, não transmitiu sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como não emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais.
Ciência
16. A ciência do Auto de Infração aos interessados ocorreu da seguinte forma: 
BRICKELL B FOMENTO S/A
Ciência pessoal aos 24/11/2016, conforme documento à fl. 1351
MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A
Ciência via postal aos 08/12/2016, conforme documento à fl. 3875
MANGUINHOS DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO S/A
Ciência via postal aos 08/12/16, conforme documento à fl. 3901
REFINARIA DE PETRÓLEO DE MANGUINHOS S/A
Ciência via postal aos 08/12/2016, conforme documento à fl. 3872
FERA LUBRIFICANTES LTDA.
Tentativa de ciência via postal aos 09/12/2016, conforme documento à fl. 4264
Ciência por edital aos 08/02/17, conforme documento à fl. 4261
XOROQUE PARTICIPAÇÕES S/A
Ciência via postal aos 08/12/2016, conforme documento à fl. 3874
GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
Ciência via postal aos 09/12/2016, conforme documento à fl. 3866
FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA. ME
Ciência via postal aos 09/12/2016, conforme documento à fl. 3870
JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
Ciência via postal aos 08/12/2016, conforme documento à fl. 3877
RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
Ciência via postal aos 09/12/2016, conforme documento à fl. 3873
MANGUINHOS QUÍMICA S/A
Ciência via postal aos 09/12/2016, conforme documento à fl. 3881
JOÃO MANUEL MAGRO
Ciência pessoal aos 24/11/2016, conforme documento à fl. 1362
BAYARD DO COUTO E SILVA
Ciência por AR aos 09/12/2016, conforme documento à fl. 3864
PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES
Ciência por AR aos 08/12/2016, conforme documento à fl. 4269
CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
Ciência por AR aos 08/12/2016, conforme documento à fl. 3902
MAURICIO DE SOUZA MASCOLO
Ciência via postal aos 08/12/2016, conforme documento à fl. 3876
JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO
Ciência por AR aos 08/12/2016, conforme documento à fl. 3865�.
Os lançamentos estão a seguir estampados (Ac. DRJ � fls. 4552):

DA IMPUGNAÇÃO
Inconformada com a lavratura dos AI (fls. 1240/1348), a contribuinte interpôs impugnação (fls. 1590/1603), juntando documentos, na qual rebateu a imputação fiscal alegando, em síntese:
 que a maior parte das receitas apontadas pelo fisco decorre da atividade de factoring;
 receber parcela fixa mensal de R$ 4.000,00 pela gestão de caixa;
 mais ad valorem de 0,5% do montante dos títulos administrados;
 e ainda, �fator� de 5% ao mês, pro rata die, entre a data de recebimento e o vencimento de cada título;
embora conteste a incidência de IOF sobre a terceira rubrica, pelas razões expostas na impugnação específica, reconhece a Impugnante que todas elas constituem receita sua. Neste contexto, informa que dentro do prazo da impugnação parcelou os tributos sobre elas calculados (IRPJ e CSLL arbitrados, PIS e COFINS), bem como o IRPJ e a CSLL sobre aplicações financeiras identificadas em extratos bancários, sempre após o devido abatimento das importâncias retidas a título de cada tributo, que a autuação falhou ao não considera;
esclarece que referido parcelamento fez-se com multa de 75%, considerando a discordância da Impugnante quanto à qualificação e ao agravamento desta, exacerbações que estão aqui impugnadas e, pois, suspensas. Por razões de cautela, a Impugnante não aplicou sobre os 75% a redução do art. 44, § 3º, da Lei nº 9.430/96. Apresenta planilha demonstrativa do valor parcelado:

além das retenções na fonte e o tratamento das receitas dos pagamentos recebidos de FERA MARKETING e a qualificação e agravamento da multa, a impugnante contesta ainda a tributação dos valores recebidos de MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA e XOROQUÊ PARTICIPAÇÕES S A;
ainda que a impugnante tenha cometido falhas, inclusive por não informar as retenções em seus documentos contábeis e fiscais, o direito ao abatimento das importâncias retidas na fonte subsiste, por disposição legal expressa;
contrariamente ao que fez para todos os demais clientes da impugnante, o fisco decidiu impor o IRPJ e a CSLL sobre o valore cheio das importâncias recebidas de FERA MARKETING, em vez de arbitrar o lucro segundo os porcentuais estabelecidos pela legislação;
que, em um primeiro momento, por equívoco, informou que os valores recebidos da XOROQUÊ PARTICIPAÇÕES S A constituíam remuneração do serviço de gestão de caixa; tal explicação não foi aceita pelo fisco. Em verdade, trata-se de adiantamento para futuro aumento de seu capital feito pela MAGROPAR, por intermédio da XAROQUÊ, sua subsidiária integral;
que, não aceito o valor como AFAC (PN CST nº 17, de 1984), estar-se-ia diante de um mútuo que, em qualquer hipótese, não constitui receita tributável para o mutuário.
descaber a aplicação da multa de 225% sob o argumento do cometimento de atos dolosos, já que entregou DIPJ e DCTF zeradas e ausência de apresentação de escrituração comercial. O agravamento ao fundamento de que a empresa não apresentou ao fisco o extrato de contas correntes e investimentos, embora tenha sido intimada. No caso vertente, o que existe é a infração à legislação tributária, o que justifica a cobrança dos tributos devidos e a imposição da multa de ofício; contudo, não está autorizada a presunção de fraude ou de dolo por parte do contribuinte. Tal entendimento está pacificado na Súmula 14 do CARF;
frisa ter emitido notas fiscais para grande parte das operações autuadas, documentando, assim, as suas atividades. Especificamente quanto à cobrança do �fator�, apontada pelo Fisco, vale notar que, embora constitua receita da empresa, ela não enseja a emissão de nota fiscal, por não consubstanciar pagamento feito pelo cliente. As notas emitidas pela Impugnante foram contabilizadas e informadas no SPED contábil pelas empresas contratantes, como reconhece o Fisco no Relatório que acompanha a autuação;
justificou e documentou quase todas as movimentações bancárias realizadas no período autuado, como se constata dos documentos apresentados no curso da fiscalização e das informações e dos arquivos ora trazidos aos autos;
quanto ao agravamento, este também merece ser afastado porque não detinha parte dos documentos solicitados pelo Fisco, tais como os arquivos relativos à sua escrituração contábil digital. Assim, tais documentos deixaram de ser apresentados não por má-fé da empresa, mas por absoluta impossibilidade;
que, em janeiro de 2016, passou a colaborar ativamente com o Fisco, apresentando inúmeros documentos e informações relativos às operações fiscalizadas, pelo que não há dúvida de que a empresa forneceu à Fiscalização diversas informações relativas às operações autuadas, as quais foram indispensáveis para a lavratura dos autos e apuração dos tributos devidos;
que, como a Fiscalização arbitrou o lucro, descabe o agravamento da multa (Súmula CARF nº 96).
Finaliza requerendo o provimento do seu pleito.
De sua parte, os sujeitos passivos solidários MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A, MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A, FERA LUBRIFICANTES LTDA., XOROQUE PARTICIPAÇÕES S/A, GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA., FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA. - ME, JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA. e MANGUINHOS QUÍMICA S/A, acostaram impugnações rebatendo suas inclusões no pólo passivo com fulcro no artigo 124, do CTN, argumentando, de forma idêntica, não possuírem �interesse comum nos fatos� e não haver que se falar em �em confusão patrimonial, apta a justificar a responsabilização solidária, ou mesmo em interesse comum�, pelo que requerem suas exclusões dos autos.
Já as pessoas físicas arroladas, todas com supedâneo no artigo 135, do Estatuto Tributário, interpuseram impugnações alinhavando seus argumentos, a seguir resumidos:
JOÃO MANUEL MAGRO
a) ser indevida sua inclusão como sujeito passivo da obrigação, antes de tudo, porque o Fisco não comprovou nem sequer alegou a prática de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso de poderes ou infração à lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;
b) que o simples inadimplemento de obrigações tributárias pela pessoa jurídica não é suficiente para gerar a responsabilização dos seus sócios e gerentes. Esse entendimento, inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudência por meio da Súmula n° 430 do STJ;
c) alega que a autuação atribui responsabilidade quanto a períodos em que não exercia as suas funções; o período autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012 e o próprio fisco reconhece que o impugnante exerceu o cargo de Diretor Presidente da BRICKELL no período de 16.04.2009 a 01.04.2011. Desse modo, resta claro que ele não pode ser responsabilizado por fatos ocorridos no período de 02.04.2011 a 31.12.2012.
BAYARD DO COUTO E SILVA
a) ter sido arrolado como responsável solidário, na forma do art. 135 do CTN porque, segundo o fisco, era diretor financeiro da sociedade até 01/04/2011, praticando atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto;
b) que o auto de infração não pode subsistir porque em momento algum foi intimado do procedimento fiscal, em verdadeiro cerceamento do direito de defesa;
c) não terem sido apontados quais os atos de autoria do impugnante, de sorte a viabilizar sua defesa;
d) os fatos geradores apontados pelo fisco se deram em datas em que o próprio fiscal reconhece que o impugnante já não se encontrava na empresa há anos;
e) ter sido afastado da sociedade, na realidade, em 10 de maio de 2010 e que, como era empregado, atuava como prestador de serviços, colocado na sociedade como diretor, e dispensado sem motivo em 10/05/2010, ainda em recuperação de intervenção cirúrgica; que, em 12 de maio de 2012 ingressou com reclamação trabalhista contra as empresas do grupo.
PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES
a) ser indevida sua inclusão como sujeito passivo da obrigação, antes de tudo, porque o Fisco não comprovou nem sequer alegou a prática de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso de poderes ou infração à lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;
b) que o simples inadimplemento de obrigações tributárias pela pessoa jurídica não é suficiente para gerar a responsabilização dos seus sócios e gerentes. Esse entendimento, inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudência por meio da Súmula n° 430 do STJ;
c) que, nos anos de 2011 e 2012 o impugnante exerceu os cargos de Diretor Vice-Presidente Comercial e de Marketing da BRICKELL e de Presidente da empresa, conforme atos societários em anexo, sempre atuando na área comercial da empresa, não exercendo qualquer ingerência direta sobre as atividades financeiras, contábeis ou fiscais da BRICKELL, pelo que jamais poderia ser responsabilizado pelos débitos exigidos, o que impõe a sua exclusão do pólo passivo da autuação em debate, nos termos da jurisprudência do STJ e CARF;
d) por outro lado, o período autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012; no entanto, o impugnante foi eleito para o cargo de diretor somente em 01/04/2011; portanto, não pode ser responsabilizado pelos fatos ocorridos no período de 31/01/2011 a 31/03/2011. Ilustra com jurisprudência judicial.
CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
a) ser indevida sua inclusão como sujeito passivo da obrigação, antes de tudo, porque o Fisco não comprovou nem sequer alegou a prática de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso de poderes ou infração à lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;
b) que o simples inadimplemento de obrigações tributárias pela pessoa jurídica não é suficiente para gerar a responsabilização dos seus sócios e gerentes. Esse entendimento, inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudência por meio da Súmula n° 430 do STJ;
c) o período autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012. No entanto, como reconhece o próprio fisco, o impugnante exerceu o cargo de Vice-Presidente da BRICKELL no período de 01/04/2011 a 10/01/2012. Deste modo, não pode ser responsabilizado pelos fatos ocorridos no período de 01/04/2011 a 10/01/2012. Ilustra com jurisprudência administrativa.
MAURICIO DE SOUZA MASCOLO
a) ser indevida sua inclusão como sujeito passivo da obrigação, antes de tudo, porque o Fisco não comprovou nem sequer alegou a prática de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso de poderes ou infração à lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;
b) que o simples inadimplemento de obrigações tributárias pela pessoa jurídica não é suficiente para gerar a responsabilização dos seus sócios e gerentes. Esse entendimento, inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudência por meio da Súmula n° 430 do STJ;
c) o período autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012. No entanto, como reconhece o próprio fisco, o impugnante exerceu o cargo de diretor na BRICKELL no período de 01/01/2012 a 13/06/2012. Deste modo, não pode ser responsabilizado pelos fatos ocorridos no período de 30/01/2011 a 09/01/2012 e de 14/06/2012 a 31/12/2012. Ilustra com jurisprudência administrativa.
JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO
a) ser indevida sua inclusão como sujeito passivo da obrigação, antes de tudo, porque o Fisco não comprovou nem sequer alegou a prática de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso de poderes ou infração à lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;
b) que o simples inadimplemento de obrigações tributárias pela pessoa jurídica não é suficiente para gerar a responsabilização dos seus sócios e gerentes. Esse entendimento, inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudência por meio da Súmula n° 430 do STJ;
c) o período autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012. No entanto, como reconhece o próprio fisco, o impugnante foi eleito para o cargo de diretor na empresa a partir de 13/06/2012. Deste modo, não pode ser responsabilizado pelos fatos ocorridos no período de 31/01/2011 a 12/06/2012. Ilustra com jurisprudência administrativa.
DA DECISÃO RECORRIDA
Submetida a lide à apreciação da 3ª Turma da DRJ/BHE, o Colegiado de 1º Grau, assim se expressou, pelo seu voto condutor:
�O impugnante contesta parte do crédito tributário apurado pelo fisco, reconhecendo como devido e efetuando o parcelamento de parte do crédito tributário apurado.
Neste contexto, cabe, inicialmente, identificar o crédito tributário em litígio neste processo. O contribuinte reconhece como devida parte do crédito tributário apurado pelo fisco, solicitando o parcelamento da parte não contestada, que foi transferida para o processo 16151.720016/2017-03, conforme Termo de Transferência de Crédito Tributário anexado às fls. 4457 a 4460.
Em síntese, o impugnante discorda do tratamento tributário adotado pelo fisco quanto aos valores recebidos da empresa FERA MARKETING, MAGROPAR EMPREENDIMENTOS e XOROQUÊ PARTICIPAÇÕES, quanto ao IRF não deduzido pelo fisco quando da apuração dos valores devidos e a qualificação e agravamento da multa de ofício aplicada. O crédito tributário reconhecido pelo contribuinte como devido encontra-se detalhado na planilha às fls. 1715/1716.
Neste contexto, considerando somente a parcela do crédito tributário contestada pelo contribuinte, vejamos, ponto a ponto suas razões de discordância:
Descabimento da tributação como demais receitas
FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA � ME
O impugnante argumenta que, contrariamente ao que fez para todos os demais clientes, o fisco impôs o IRPJ e CSLL sobre o valor cheio das importâncias recebidas de FERA MARKETING, deixando de arbitrar o lucro segundo os percentuais previstos em lei.
O fisco esclareceu acerca da motivação para o cômputo dos valores transferidos pela FERA MARKETING como �outras receitas�
Para comprovar tais valores apresentou apenas documento denominado de �Transferência de numerário (TED) entre contas correntes�, de acordo com tais documentos a Fera Marketing informava a transferência de numerário na respectiva data, sendo que os recursos deveriam ser disponibilizados quando solicitados pela Fera Marketing mediante simples aviso transmitido por qualquer meio, inclusive por telefone, e-mail ou outro meio eletrônico disponível.
Aberta diligência vinculada na Fera Marketing tentamos sem sucesso a intimação via postal, AR JO817819343BR, que retornou com a informação �mudou-se�, posteriormente tal intimação foi recepcionada por Fernanda Grasselli de Carvalho procuradora da empresa diligenciada, que também representava a empresa fiscalizada. A procuração da Fera Marketing (diligenciada) como da Brickell B (fiscalizada) foram assinadas por João Manuel Magro.
Em sua resposta a Fera Marketing também informou que possuía contrato de gestão de fluxo de caixa com a fiscalizada.
Tais afirmações não foram aceitas tendo em vista que, diferentemente do que acontece em outros casos em que foi alegada a existência do fluxo de caixa, no caso da Fera Marketing houve o envio desses valores significativos no início do ano de 2011, mas não há em nenhum momento, até o fim de 2012, a solicitação do retorno desses valores, não há de se falar em gestão de fluxo de caixa se só existem os créditos originários da Fera Marketing e nunca ocorrem as respectivas devoluções.
O impugnante discorda das conclusões do fisco, apresentando diversos documentos no intuito de comprovar que os valores transferidos pela FERA MARKETING têm origem em Contrato de Gestão de Fluxo de Caixa.
117.1 O impugnante apresentou as notas fiscais de serviços emitidas pela autuada contendo a discriminação dos serviços �Prestação de serviços de factoring (gestão de caixa) �, o Contrato de Gestão de Fluxo de Caixa e Administração de Contas a Pagar e a Receber e relatório financeiro.
Os documentos apresentados pelo contribuinte não comprovam a efetiva prestação de serviços de Gestão de Caixa aventada pelo impugnante. O fisco consignou a identificação no extrato bancário da fiscalizada as seguintes entradas de numerário advindas da FERA MARKETING:

Como se vê, valores significativos foram transferidos à autuada no início de 2011; contudo, não foi localizado até o final de 2012 qualquer retorno destes valores. Apesar de mencionar em sua impugnação que �mais de R$ 440.000,00� foram devolvidos/empregados à FERA MARKETING, nenhuma comprovação documental desta utilização foi apresentada pela fiscalizada, nem na fase da auditoria nem juntamente com a impugnação.
O fisco tentou confirmar a existência da mencionada gestão em diligência junto à FERA MARKETING, não obteve sucesso; ressaltou o fisco que nem mesmo a ECD que possibilitaria confirmar tais informações a diligenciada apresentou à RFB.
Diferente do aventado pela impugnante, o cômputo dos valores advindos da FERA MARKETING como �outras receitas� não é decorrente do descumprimento de obrigações pela FERA MARKETING, mas pela inexistência da comprovação pela autuada de que tais valores são advindos de gestão de caixa, quando os fatos identificados pelo fisco não correspondem às alegações apresentadas.
Cabe ressaltar que a diligência efetuada junto à FERA MARKETING teve como único intuito comprovar as alegações da fiscalizada, uma vez que os documentos por ela apresentados mostravam-se incompatíveis com suas alegações.
Neste contexto, tendo em vista que os documentos anexados ao processo, especialmente as informações extraídas dos extratos bancários da autuada, indicam tão somente a entrada de recursos, em valores significativos, não há como considerar como decorrentes do contrato de prestação de serviços � Gestão de Caixa � como alegado pela impugnante. Neste contexto, o tratamento dado pelo fisco às receitas correspondentes é aquele previsto no art. 27 da Lei no 9.430, de 1996, na redação vigente à época dos fatos.
(...)
XOROQUÊ PARTICIPAÇÕES S A (EX-MANGUINHOS PARTICIPAÇÕES S A)
O fisco localizou nos extratos bancários da fiscalizada um crédito no importe de R$ 5.257.071,00, advindo da XOROQUÊ; intimada a esclarecer acerca do fato, a contribuinte informa que se trata de AFAC � Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, apresentando o CONTRATO DE ADIANTAMENTO PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL, constante do ANEXO IX do processo.
O contrato em comento prevê:
�As partes resolvem que a interveniente/solicitante poderá capitalizar o referido saldo, no valor de R$ 5.257.071,68 no capital social da depositária. A depositária, por sua vez, poderá registrar referido saldo em conta específica, para futuro aumento de capital.
No prazo de até 04 (quatro) anos, será efetuado o respectivo aumento de capital, com base na proporção de 1 (uma) ação para cada R$ 1,00 adiantado. �
O fisco confirmou a transferência do numerário correspondente, contudo, não conseguiu verificar os registros contábeis correspondentes, tendo em vista que nenhuma das duas empresas apresentou o ECD. Tendo em vista que até o encerramento da auditoria o referido aumento de capital não ocorreu, tais valores foram considerados como demais receitas da fiscalizada.
O impugnante argumenta que �a falta de implementação do aumento de capital nos prazos definidos pelo Parecer Normativo CST nº 17/84 desnatura o AFAC, ao ver do Fisco, em mútuo�.
O Parecer Normativo CST nº 17 de 20/08/1984, ao tratar da AFAC, prevê o prazo de 120 dias para implementação do aumento de capital objeto de adiantamento; a partir de então, o pretenso aporte de capital passa a ter as características de mútuo, sujeito à incidência do IOF, nos termos da legislação vigente.
Contudo, tratar a transferência de tal numerário, expressamente confirmado pelo fisco, como receita da autuada não tem amparo na legislação vigente. Cabe acrescentar que, ainda que não seja possível verificar a contabilização do pretenso AFAC apontado pelo contribuinte, é inconteste a origem do valor transferido à fiscalizada, utilizado como suprimento de caixa, de modo que, não pode ser considerado como omissão de receita. Desta feita, o valor correspondente � R$ 5.257.071,68 � deve ser excluído da base de cálculo dos tributos apurados pelo fisco em litígio neste processo.
MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S A (EX-AMPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S A)
O impugnante argumenta que a importância transferida da MAGROPAR �ou é AFAC (não formalizado ou cujos documentos não foram encontrados) ou é empréstimo da MAGROPAR para a BRICKELL. E o segundo é mesmo gestão de caixa. �
Ao analisar os documentos e esclarecimentos apresentados pela fiscalizada, o fisco esclarece:
Conforme já mencionado, em relação aos créditos originários da MAGROPAR a fiscalizada em 07/03/2016, informou que os valores se referem a adiantamento futuro para aumento de capital, mas não apresentou nenhuma documentação comprobatória, sendo que a Intimada solicitou prazo suplementar para apresentar os documentos.
Aberta diligência vinculada na MAGROPAR, (...), esta respondeu em 28/07/2016 que os valores eram justificados em decorrência de contrato de fluxo de caixa, mas que não foram contabilizadas quaisquer despesas decorrentes das operações, foi apresentado o Contrato de Gestão de Fluxo de Caixa no qual está previsto o pagamento de valor mensal de R$ 4.000,00 pelo serviço de gestão de fluxo de caixa, estes pagamentos não foram realizados bem como não houve a emissão das NF por parte da BRICKELL B como nos outros casos em que havia o Contrato de Gestão de Fluxo de Caixa.
Diante do acima descrito, constata-se que, a fiscalizada não esclarece, tampouco comprova, a origem dos recursos transferidos pela MAGROPAR à autuada no transcorrer do período de 04/01/2011 a 28/11/2011.
Não há que se falar em AFAC uma vez que inexiste qualquer comprovação deste ato, além do que o numerário foi transferido à autuada em diversas datas no transcorrer do período, apesar de transferência substancial em novembro/2012. Além da inexistência da prova documental, o procedimento foge aos procedimentos usuais quando destinados a AFAC.
Por outro lado, também não há que se falar em Gestão de Fluxo de Caixa, considerando que, diferente do ocorrido com os demais clientes, não houve a retribuição pela possível prestação de serviços desta natureza, assim como também não emitida qualquer nota fiscal a amparar tal procedimento.
Neste contexto, o procedimento do fisco está em conformidade com os ditames legais, de modo que, os valores creditados na conta corrente da autuada são considerados �outras receitas�, e integram a base de cálculo do Lucro Arbitrado, nos termos do art. 27 da Lei no 9.430, de 1996�.
Consolidada a posição do Colegiado, o Relator elaborou quadros demonstrativos com os novos valores dos tributos lançados, considerando as exonerações havidas e as retenções de fonte comprovadas (Ac. DRJ � fls. 4574/4579).
Na sequência, tratou da irresignação da impugnante acerca da qualificação e agravamento da multa de ofício, entendendo presentes os pressupostos para suas aplicação, pelo que mantidas.
A partir daí, a Turma Julgadora de 1ª Instância apreciou as impugnações dos 16 sujeitos passivos solidários, tendo, antes, limitado litígio aos valores ainda em discussão, posto que a autuada, sujeito passivo principal, reconheceu parcialmente as imputações e aderiu ao parcelamento dos tributos lançados.
Preliminarmente, tratando das sujeições passivas das pessoas jurídicas (em um total de dez) assenta a decisão a quo que o Fisco já havia reconhecido no seu TVF, que �o simples fato de pertencer a um grupo econômico não pode, por si só, levar a uma tributação solidária das empresas�.
Contudo, no caso vertente, os documentos anexados ao processo comprovam que, tal como apontado pelo fisco, �havia o interesse comum entre as pessoas integrantes do grupo e que tomaram os serviços da fiscalizada, a BRICKELL atuava como caixa única de diversas empresas do mesmo grupo e havia verdadeira confusão patrimonial entre elas�.
Mais ainda:
�Tal como apontado pelo fisco, foram identificados os seguintes procedimentos, praticados pelos envolvidos:
As empresas integrantes do grupo enviavam numerários através de TED entre contas correntes, que eram creditados nas mesmas contas correntes, sem distinção; não havia uma conta corrente para cada um dos integrantes do grupo. Tais valores deveriam ser devolvidos mediante simples aviso, inclusive apenas através de mero telefonema.
Pelo trabalho de fluxo de caixa era cobrado das empresas integrantes do grupo o valor de R$ 4.000,00 mensais, independentemente do valor movimentado. Além desse valor fixo elas tinham descontado o IOF, ad valorem e o �fator� nos casos em que havia negociação de títulos com a fiscalizada. Tanto o valor fixo mensal como os valores descontados eram considerados como despesas pelas empresas tomadoras de serviço, mas por sua vez a fiscalizada não oferecia estes valores como receita a ser tributada.
Como se vê, diferente do apontado pela impugnante, a responsabilizada beneficiou-se das despesas despendidas com a fiscalizada, reduzindo o valor do seu lucro, enquanto a fiscalizada não oferecia estes valores como receita tributável.
Neste contexto, perfeitamente aplicável o dispositivo legal apontado pelo fisco na responsabilização solidária da impugnante:
(...)
Assim sendo, uma vez caracterizada a hipótese prevista no inciso I do art. 124 do CTN, a responsabilidade solidária não pode ser afastada�.
Com isso, foram mantidas, com fulcro no artigo 124, I, do CTN, as imputações de sujeição passiva solidária de:
MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A.
MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A.
REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A.
FERA LUBRIFICANTES LTDA.
XOROQUE PARTICIPAÇÕES S/A.
GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA � ME.
JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
 MANGUINHOS QUÍMICA S A.
Quanto às pessoas físicas arroladas, a decisão recorrida pautou-se pelas seguintes conclusões (os destaques são do original):
JOÃO MANUEL MAGRO
�O impugnante era o representante legal da empresa na época dos fatos, e tal como aponta o fisco, foi com a administração, dentre outras, da pessoa física JOÃO MANUEL MAGRO que o contribuinte, de forma sistemática e continuada durante todos os meses do ano-calendário 2011 e 2012, prestou à Secretaria da Receita Federal do Brasil informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, não transmitiu sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como não emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais.
Tal como exaustivamente demonstrado no processo, a empresa administrada pelo impugnante não se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislação vigente: mesmo legalmente obrigada, não cuidou da apuração dos impostos e contribuições devidos em função do exercício da atividade da empresa, de manter a sua escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigações acessórias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.
Como se vê, diferente do apontado pela impugnante, o responsabilizado administrou a empresa a seu bel prazer, descumprindo regras básicas previstas em lei, no tocante ao cumprimento das obrigações tributárias da empresa administrada.
O impugnante contesta ainda o período em que exerceu o cargo de Diretor-Presidente da BRICKELL, mencionando que somente exerceu esta função no período de 16/04/2009 a 01/04/2011.
Pois bem, o fisco esclareceu no Auto de Infração acerca do assunto:
Diretor Presidente da empresa BRICKELL B de 16/04/2009 a 01/04/2011 conforme Atas da Assembleia Geral Extraordinária com registro na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJ sob os n° 00001905863 e 00002167692, respectivamente.
Eleito presidente da empresa BRICKELL B conforme Ata da AGE de 08/08/14, com registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo-JUCESP sob o n°287.565/15-4 em 06/07/2015.
Outras atribuições que exerce nas empresas acima qualificadas pertencentes ao GRUPO ANDRADE MAGRO:
a) MAGROPAR, presidente e responsável pela empresa junto à Receita Federal do Brasil-BFB;
b) XOROQUE PARTICIPAÇÕES, presidente e responsável pela empresa junto a RFB;
c) FERA MARKETING, sócio administrador com participação de 50% do capital e responsável pela empresa junto a RFB;
d) FERA LUBRIFICANTES, sócio administrador com participação de 50% do capital e responsável pela empresa junto a RFB.
Em síntese, embora Diretor-Presidente da BRICKELL somente no período de 16/04/2009 a 01/04/2011, as infrações à legislação tributária mantiveram-se presentes nos atos praticados pela fiscalizada, quer seja através da administração da MAGROPAR, onde figura como administrador desde 02/08/2004, da XOROQUE desde 17/12/2008, da FERA MARKETING desde 31/03/2008 e da FERA LUBRIFICANTES desde 14/12/1992. Todas estas empresas fazem parte do GRUPO ANDRADE MAGRO.
A propósito, a mesma administração nas empresas do mesmo grupo econômico, reforça a hipótese do conluio do grupo em busca de vantagens tributárias indevidas, como descrito pelo fisco no TVF.
Neste contexto, perfeitamente aplicável o dispositivo legal apontado pelo fisco na responsabilização solidária da impugnante:
(...)
Assim sendo, uma vez caracterizada a hipótese prevista no inciso III do art. 135 do CTN, a responsabilidade solidária não pode ser afastada.
(...)
Concluindo, para a impugnação apresentada por JOÃO MANUEL MAGRO, na parte objeto do litígio, voto por julgar IMPROCEDENTE a impugnação, e manter a responsabilidade solidária atribuída pelo fisco�.
BAYARD DO COUTO E SILVA
�O impugnante argumenta que, em momento algum foi intimado do procedimento fiscal, resultando em verdadeiro cerceamento do direito de defesa; que não foram apontados os atos de sua autoria que motivaram a responsabilização e que os fatos geradores apontados pelo fisco ocorreram quando já não mais se encontrava na empresa.
Acrescenta ainda que era empregado da empresa, ingressando com ação trabalhista contra as empresas do grupo em 12/05/2012.
O fisco motivou sua responsabilização no art. 135 do CTN, esclarecendo que o responsabilizado foi �Diretor financeiro da empresa BRICKELL B de 16/04/2009 a 01/04/2011 conforme Atas da Assembléia Geral Extraordinária com registro na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJ sob os n° 00001905863 e 00002167692, respectivamente�.
O impugnante apresentou uma reclamatória trabalhista envolvendo diversas empresas do GRUPO ANDRADE MAGRO no intuito de comprovar seu vínculo trabalhista com a fiscalizada. Entretanto, tal documento não envolve a BRICKELL, que não faz parte da demanda; a título de ilustração, em consulta ao sistema eletrônico do TRT da 1ª Região, constata-se que em decisão de primeiro grau, o vínculo trabalhista pleiteado pelo impugnante foi rejeitado.
A �Ata da Assembléia Geral Extraordinária�, devidamente registrada na JUCERJ, apontada pelo fisco indica o exercício da função de DIRETOR FINANCEIRO na fiscalizada no período de 16/04/2009 a 01/04/2011; apesar de mencionar seu desligamento da empresa em 10/05/2010, o impugnante não trouxe qualquer documento capaz de comprovar suas alegações.
Acerca da intimação acerca do feito fiscal, cabe esclarecer ao impugnante que o litígio somente instaura com a apresentação da impugnação, nos termos do art. 14 do Decreto nº 70.235, de 1972, de modo que, quaisquer documentos destinados a contrapor o apurado pelo fisco poderiam ser apresentados juntamente com a peça impugnatória, conforme art. 16 do mesmo do Decreto no 70.235, de 1972, que regula o Processo Administrativo Fiscal.
Desta feita, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa, considerando que o contribuinte foi devidamente cientificado dos lançamentos e a ele foi oportunizada a apresentação de suas razões de defesa e os documentos destinados a comprovar suas alegações.
Por outro lado, a responsabilidade atribuída ao impugnante é aquela prevista no art. 135 do CTN, nos seguintes termos:
(...)
Considerando especificamente o período da autuação, o contribuinte exercia a atividade de Diretor Financeiro na autuada entre 01/01/2011 e 01/04/2011, período em que também estava responsável pela gestão da empresa nos termos da legislação vigente. Durante este período, não cuidou para que a BRICKELL cumprisse com suas obrigações tributárias, ao arrepio da lei, sujeitando-se à responsabilidade prevista no art. 135 do CTN.
Contudo, a partir de 02/04/2011, o impugnante não detinha mais poderes administrativos acerca da empresa, de modo que, não pode ser responsabilizado pelos atos praticados pela empresa a partir desta data.
Assim sendo, uma vez caracterizada a hipótese prevista no inciso III do art. 135 do CTN somente para os fatos geradores ocorridos no período de 01/01/2011 a 01/04/2011, a responsabilidade solidária do impugnante deve ser mantida. Para os fatos geradores ocorridos partir de 01/04/2011, a responsabilidade atribuída pelo fisco deve ser afastada.
(...)
Concluindo, para a impugnação apresentada por BAYARD DO COUTO E SILVA, na parte objeto do litígio, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, para afastar a responsabilidade tributária atribuída pelo fisco para os fatos geradores ocorridos no período posterior a 01/04/2011�.
PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES
�O impugnante integrava o quadro de diretores da empresa na época dos fatos, e tal como aponta o fisco, foi com a administração, dentre outras, da pessoa física PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES que o contribuinte, de forma sistemática e continuada durante todos os meses do ano-calendário 2011 e 2012, prestou à Secretaria da Receita Federal do Brasil informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, não transmitiu sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como não emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais.
Tal como exaustivamente demonstrado no processo, a empresa administrada pelo impugnante não se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislação vigente: mesmo legalmente obrigada, não cuidou da apuração dos impostos e contribuições devidos em função do exercício da atividade da empresa, de manter a sua escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigações acessórias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.
Como se vê, diferente do apontado pela impugnante, o responsabilizado administrou a empresa a seu bel prazer, descumprindo regras básicas previstas em lei, no tocante ao cumprimento das obrigações tributárias da empresa administrada.
O impugnante argumenta que no período em voga exerceu apenas os cargos de Diretor Vice-Presidente Comercial e de Marketing da BRICKELL e de Presidente da empresa, não exercendo qualquer ingerência direta sobre as atividades financeiras da empresa.
Pois bem, o fisco esclareceu no Auto de Infração e no TFV acerca do assunto:
Presidente da empresa BRICKELL B de 01/04/2011 a 08/08/2014 conforme Atas das AGE com registros na JUCERJ sob os nº 00002167692, 00006919 (reeleição) e a de registro nº 287.565/15-4 na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP (destituição)
O Estatuto da empresa, em seu art. 10:
�A diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionarem com o objeto social...�,
Em síntese, quer seja como Presidente da empresa no período de 01/04/2011 a 08/08/2014, quer seja como Diretor de Marketing no período antecedente, o cometimento das infrações à legislação tributária teve amparo do impugnante � diretor com poder de administração.
Neste contexto, perfeitamente aplicável o dispositivo legal apontado pelo fisco na responsabilização solidária da impugnante:
(...)
Assim sendo, uma vez caracterizada a hipótese prevista no inciso III do art. 135 do CTN, a responsabilidade solidária não pode ser afastada.
(...)
Concluindo, para a impugnação apresentada por PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES, na parte objeto do litígio, voto por julgar IMPROCEDENTE a impugnação, e manter a responsabilidade solidária atribuída pelo fisco�.
CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
�O fisco motivou sua responsabilização no art. 135 do CTN, esclarecendo que o responsabilizado foi �Vice-presidente da empresa BRICHELL B de 01/04/2011 a 10/01/2012, conforme Atas das AGE com registros na JUCERJ sob os n° 00002167692 e 00002291593.�.
A �Ata da Assembléia Geral Extraordinária�, devidamente registrada na JUCERJ, apontada pelo fisco indica o exercício da função de VICE-PRESIDENTE na fiscalizada no período de 01/04/2011 a 10/01/2012.
A responsabilidade atribuída ao impugnante é aquela prevista no art. 135 do CTN, nos seguintes termos:
(...)
Considerando especificamente o período da autuação, o contribuinte exercia a atividade de VICE-PRESIDENTE na autuada entre 01/04/2011 e 10/01/2012, período em que também estava responsável pela gestão da empresa nos termos da legislação vigente. Durante este período, não cuidou para que a BRICKELL cumprisse com suas obrigações tributárias, ao arrepio da lei, sujeitando-se à responsabilidade prevista no art. 135 do CTN.
Contudo, no período de 01/01/2011 a 31/03/2011 e 11/01/2012 e 31/12/2012, o impugnante não detinha poderes administrativos na empresa, de modo que, não pode ser responsabilizado pelos atos por ela praticados nesta data.
Assim sendo, uma vez caracterizada a hipótese prevista no inciso III do art. 135 do CTN somente para o período de 01/04/2011 e 10/01/2012, para este período, a responsabilidade solidária do impugnante deve ser mantida. Para os fatos geradores ocorridos nos períodos de 01/01/2011 a 31/03/2011 e 11/01/2012 e 31/12/2012, a responsabilidade atribuída pelo fisco deve ser afastada.
(...)
Concluindo, para a impugnação apresentada por CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES, na parte objeto do litígio, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, para afastar a responsabilidade tributária atribuída pelo fisco para os fatos geradores ocorridos no período entre 01/01/2011 a 31/03/2011 e 11/01/2012 e 31/12/2012�.
MAURICIO DE SOUZA MASCOLO
�O fisco motivou sua responsabilização no art. 135 do CTN, esclarecendo que o responsabilizado foi �Diretor da empresa BRICHELL B de 10/01/2012 a 13/06/2012, conforme Atas das AGE com registros na JUCERJ sob os n° 00002291593 e 00002368792.�
A �Ata da Assembléia Geral Extraordinária�, devidamente registrada na JUCERJ, apontada pelo fisco indica o exercício da função de DIRETOR na fiscalizada no período de 01/01/2012 a 13/06/2012.
A responsabilidade atribuída ao impugnante é aquela prevista no art. 135 do CTN, nos seguintes termos:
(...)
Considerando especificamente o período da autuação, o contribuinte exercia a atividade de DIRETOR na autuada entre 01/01/2012 a 13/06/2012, período em que também estava responsável pela gestão da empresa nos termos da legislação vigente. Durante este período, não cuidou para que a BRICKELL cumprisse com suas obrigações tributárias, ao arrepio da lei, sujeitando-se à responsabilidade prevista no art. 135 do CTN.
Contudo, no período de 01/01/2011 a 31/12/2011 e 14/06/2012 e 31/12/2012, o impugnante não detinha poderes administrativos na empresa, de modo que, não pode ser responsabilizado pelos atos por ela praticados neste período.
Assim sendo, uma vez caracterizada a hipótese prevista no inciso III do art. 135 do CTN somente para os fatos geradores ocorridos no período de 01/01/2012 a 13/06/2012, nesta hipótese, a responsabilidade solidária do impugnante deve ser mantida. Para os fatos geradores ocorridos períodos de 01/01/2011 a 31/12/2011 e 14/06/2012 e 31/12/2012, a responsabilidade atribuída pelo fisco deve ser afastada.
(...)
Concluindo, para a impugnação apresentada por MAURICIO DE SOUZA MASCOLO, na parte objeto do litígio, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, para afastar a responsabilidade tributária atribuída pelo fisco para os fatos geradores ocorridos no período entre 01/01/2011 a 31/12/2011 e 14/06/2012 e 31/12/2012�.
JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO
�O fisco motivou sua responsabilização no art. 135 do CTN, esclarecendo que o responsabilizado foi
? Diretor da empresa BRICHELL B eleito em 13/06/2012, conforme Atas das AGE com registros na JUCERJ sob os nº 00002368792, 00002536919 (reeleito) e a de 08/08/14 registro nº 287.565/15-4 na Junta Comercial do Estado de São Paulo-JUCESP (remanescente).
Outras atribuições que exerce nas empresas acima qualificadas pertencentes ao Grupo Andrade Magro:
? a) MANGUINHOS DISTRIBUIDORA, presidente e responsável pela empresa junto a RFB;
? b) REFINARIA DE PETRÓLEO DE MANGUINHOS, presidente e responsável pela empresa junto a RFB;
? c) GASDIESEL DISTRIBUIDORA, administrador e responsável pela empresa junto a RFB;
? d) responsável pela empresa BRICKELL B junto a RFB.
O impugnante era o representante legal da empresa perante a RFB na época dos fatos, e tal como aponta o fisco, foi com a administração, dentre outras, da pessoa física JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO que o contribuinte, de forma sistemática e continuada durante todos os meses do ano-calendário 2011 e 2012, prestou à Secretaria da Receita Federal do Brasil informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, não transmitiu sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como não emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais.
Tal como exaustivamente demonstrado no processo, a empresa administrada pelo impugnante não se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislação vigente: mesmo legalmente obrigada, não cuidou da apuração dos impostos e contribuições devidos em função do exercício da atividade da empresa, de manter a sua escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigações acessórias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.
Como se vê, diferente do apontado pela impugnante, o responsabilizado administrou a empresa a seu bel prazer, descumprindo regras básicas previstas em lei, no tocante ao cumprimento das obrigações tributárias da empresa administrada.
O impugnante argumenta ainda que exerceu o cargo de Diretor na BRICKELL, somente a partir de 13/06/2012. Contudo, embora Diretor da BRICKELL somente a partir de 13/06/2012, as infrações à legislação tributária mantiveram-se presentes em todo o período autuado - nos atos praticados pela fiscalizada - quer seja como representante da empresa junto a RFB, quer seja como responsável por outras empresas do mesmo GRUPO ANDRADE MAGRO, em ação combinada para eximir-se do pagamento dos tributos devidos.
Neste contexto, perfeitamente aplicável o dispositivo legal apontado pelo fisco na responsabilização solidária da impugnante:
(...)
Assim sendo, uma vez caracterizada a hipótese prevista no inciso III do art. 135 do CTN, a responsabilidade solidária não pode ser afastada.
(...)
Concluindo, para a impugnação apresentada por JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO, na parte objeto do litígio, voto por julgar IMPROCEDENTE a impugnação, e manter a responsabilidade solidária atribuída pelo fisco�.
Para concluir o voto dando provimento parcial à impugnação da BRICKELL para reduzir o IRPJ, CSLL, PIS e COFINS aos valores constantes da tabela (fls. 4628/4630); manter a multa de ofício em 225%; dar provimento parcial às impugnações dos sujeitos passivos solidários BAYARD DO COUTO E SILVA, CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES e MAURICIO DE SOUZA MASCOLO, em relação aos períodos que discrimina e negar provimento integral aos demais responsabilizados, ratificando a imputação feita pelo Fisco.
A decisão recorrida está assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2011, 2012
LUCRO ARBITRADO. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE LIVROS
FISCAIS E CONTÁBEIS. ESCRITURAÇÃO COMERCIAL E FISCAL.
O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendário, será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado quando o contribuinte, obrigado à tributação com base no lucro real, não mantiver escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de elaborar as demonstrações financeiras exigidas pela legislação fiscal.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
Nos casos em que restar comprovada a conduta dolosa do sujeito passivo visando a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária, da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, deve ser aplicada a multa de ofício qualificada.
MULTA DE OFÍCIO. AGRAVAMENTO.
O não atendimento da intimação para entregar os arquivos magnéticos que o contribuinte deveria possuir justifica o agravamento da multa de ofício.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ADMINISTRADORES
Os administradores são responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL, PIS e COFINS.
Aplica-se às exigências ditas reflexas o que foi decidido quanto à exigência matriz, devido à íntima relação de causa e efeito entre elas.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
Devidamente intimados (fls. 4653/4822) contribuinte e sujeitos passivos solidários, exceto Bayard do Couto e Silva acostaram recursos voluntários, conforme abaixo discriminado:
Nome
Ciência
Fls.
RV(Protocolo-Fls.)
RV (Fls.)

BRICKELL B FOMENTO S/A
12/06/2017
4843
12/07/2017 - 5928
5930/5946

MAGROPAR EMPR. E PART. S/A
14/06/2017
4852
13/07/2014 - 6160
6161/6168

MANGUINHOS DISTR. DE PETRÓLEO S/A
08/06/2017
4837
07/07/2017 - 5365
5366/5375

REFINARIA DE PETR.DE MANGUINHOS S/A
06/06/2017
4835
06/07/2017 - 4976
4980/4989

FERA LUBRIFICANTES LTDA.
06/06/2017
4836
05/07/2017 4866
4868/4875

XOROQUE PARTICIPAÇÕES S/A
13/06/2017
4853
13/07/2017 - 6048
6050/6057

GASDIESEL DISTR. DE PETRÓLEO LTDA.
23/06/2017
4851
07/07/2017 - 5719
5721/5730

FERA MARKETING E TELEMARK.LTDA.- ME
20/07/2017
4862
06/07/2017 -5141
5144/5151

JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
14/06/2017
4844
06/07/2017 - 5598
5600/5614

RODOPETRO DISTR. DE PETRÓLEO LTDA.
19/06/2017
4838
19/07/2017 - 6576
6578/6585

MANGUINHOS QUÍMICA S/A
20/06/2017
4839
06/07/2017 - 5252
5254/5263

JOÃO MANUEL MAGRO
20/06/2017
4840
18/07/2017 - 6372
6372/6380

BAYARD DO COUTO E SILVA (*)
13/06/2017
4845
NÃO INTERPÔS RV
PEREMPTO

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES
13/06/2017
4847
13/07/2017 - 6472
6472/6482

CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
Ñ/ LOCALIZADO
/
10/07/2017 - 5831
5831/5837

MAURICIO DE SOUZA MASCOLO
13/06/2017
4846
07/07/2017 - 5493
5493/5501

JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO (**)
13/06/2017
4854
14/07/2017 - 6270 
6270/6280

 



 

(*) PEREMPTO POR NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO VOLUNTÁRIO

 





 

(**) PEREMPTO POR INTERPOSIÇÃO APÓS O TRINDÍTIDO LEGAL
 
 

Em suas peças recursais, depois de rebater a decisão recorrida naquilo que lhes foi desfavorável, cada partícipe dos autos fez suas ponderações, basicamente repisando o aduzido em 1ª Instância, e acrescentando:
BRICKELL B FOMENTO S/A (RV � fls. 5930/5946)
Expõe ter realizado o parcelamento de valores lançados � com a ressalva de que considerou a multa de ofício em 75% por não concordar com a qualificação e agravamento que a elevaram ao nível de 225% - e, quanto ao remanescente, aduz:
ser obrigatório o atendimento ao pleito para que todos os valores retidos na fonte sejam considerados (e não apenas parte deles, como fez a DRJ), tendo em conta que �todas as retenções informadas pela Recorrente foram comprovadas por meio das relações de rendimento e imposto de renda retido emitidas pela própria Receita Federal�, além de �corroboradas pelos extratos de �Consulta de Notas Fiscais Emitidas�, exarados pelo site da Prefeitura do Rio de Janeiro�, e que, �tais documentos, sendo oficiais, não podem ser desprezados�.
ser descabida a tributação como �outras receitas� (não se sujeitando ao percentual do lucro arbitrado), ou seja, �sobre o valor cheio das importâncias recebidas de FERA MARKETING, em vez de arbitrar o lucro segundo os porcentuais estabelecidos pela legislação (...) sob as justificativas de que: (i) não teria havido retorno dos valores entregues por FERA MARKETING para suposta gestão de caixa; (ii) este cliente não transmitiu a sua escrituração contábil digital; e (iii) ambas as empresas eram representadas pela mesma pessoa�.
nesse ponto argui ter demonstrado a insubsistência do procedimento fiscal (não acolhida pela decisão a quo), pelo que pede sua reforma em razão de ter comprovado �a efetiva prestação dos serviços de gestão de caixa através dos seguintes documentos: contrato de gestão de fluxo de caixa, notas fiscais e relatório financeiro (vide, nesse sentido, os arquivos juntados no doc. nº 04 da impugnação). Frise-se que o mesmo plexo documental foi acolhido pelo Fisco para justificar as demais operações realizadas pela empresa. No entanto, foi julgado insuficiente neste caso, sem qualquer justificativa plausível. De fato, as poucas justificativas apresentadas pelo Fisco, e acolhidas pelo v. acórdão recorrido, ou são incorretas, ou são irrelevantes. Deveras, é inexato dizer que os valores transferidos à BRI-CKELL não foram utilizados ou restituídos. O relatório financeiro (doc. nº 04 da impugnação) revela que, no período autuado, mais de R$ 440 mil foram empregados daquelas duas maneiras�.
que, embora os valores enviados e retornados não sejam uniformes, �isso não era obrigatório, uma das funções da gestora de caixa sendo justamente administrar as sobras financeiras do cliente, nos momentos em que estas existem. E é irrelevante que o cliente não tenha transmitido a sua ECD. Esta é uma falha dela, cujas consequências não podem irradiar-se para a Recorrente, sobretudo quando esta última tem meios para confirmar a prestação do serviço. É ainda irrelevante que as empresas sejam representadas pela mesma pessoa, o que é comum no seio de grupos empresariais. Isso sem falar que o Fisco adota critério contraditório, buscando o melhor de dois mundos: de um lado, exige tributos sobre as notas fiscais de gestão de receitas emitidas contra FERA MARKETING (R$ 4.000,00 mensais), o que pressupõe a admissão de que a atividade foi prestada; de outro, quando lhe convém, nega a prestação da mesma atividade para tratar como demais receitas os valores cuja gestão foi confiada à Recorrente�. (RV � fls. 5935).
acerca dos pagamentos feitos à recorrente por XOROQUÊ PARTICIPAÇÕES (ex-MANGUINHOS PARTICIPAÇÕES) e MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES (ex-AMPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES), também tratados pelo Fisco como �outras receitas�, sustenta ter informado se tratar de AFAC, o que foi rechaçado pela Fiscalização por não ter havido aumento de capital e o depósito utilizado para cobrir o saldo negativo de sua conta corrente. Aduz ainda que, a falta de implementação do aumento de capital, nos prazos definidos pelo Parecer Normativo CST nº 17/84, desnatura o AFAC, ao ver do Fisco, em mútuo. Que o CARF afasta os citados marcos temporais, �reduzindo o AFAC a mútuo apenas quando aquele não for sujeito a prazo definido. E, ainda, que as Cortes judiciais mantêm a qualificação como AFAC mesmo à falta de qualquer prazo (TRF 5ª Região, 4ª Turma, Processo nº 00009661220114058500, Rel. Juiz Convocado IVAN LIRA DE CARVALHO, DJe 22.11.2012)�. E prossegue: �assim, ou o ingresso se conserva como AFAC, ou se converte em mútuo, cujo valor tampouco constitui receita tributável para o mutuário�. 
no que tange aos pagamentos realizados pela MAGROPAR, �anota o próprio Relatório Fiscal que os montantes foram creditados à BRICKELL em datas próximas aos pagamentos feitos pela XOROQUÊ, tendo um deles tido igual destino (zerar a conta bancária então negativa da Recorrente), e tendo o outro sido repassado a outra empresa do grupo (MANGUINHOS DISTRIBUIDORA) sob a epígrafe �Bx. Ant.Financ./Emp.-DBTP�. Assim, claramente, o primeiro crédito feito pela MAGROPAR, ou é AFAC, ou é empréstimo concedido à BRICKELL, também com o fim de suprimento de caixa. Por sua vez, o segundo crédito feito pela MAGROPAR é mesmo vinculado a gestão de caixa, o que se prova pelo fato de ter sido prontamente repassado à MANGUINHOS DISTRIBUIDORA a título de empréstimo da primeira à segunda, sendo a Recorrente mera intermediária dos recursos, como é próprio dessa atividade�.
que, �ainda que o primeiro pagamento não possa ser qualificado como AFAC, como sustenta o acórdão recorrido (em desalinho com a jurisprudência judicial, anote-se), o caso será de mútuo voltado a suprir o caixa da Recorrente � o que se demonstra pela coincidência entre o valor anteriormente em aberto e a quantia repassada. Desse modo, tal como no caso da XOROQUÊ, não pode ser qualificado como �omissão de receita�.
já em relação ao segundo pagamento, �ainda que a Recorrente não tenha sido remunerada pelo serviço de gestão de caixa (ou que não consiga demonstrá-lo agora, dados os erros em sua contabilidade), o fato é que os valores foram prontamente repassados a terceira empresa (MANGUINHOS DISTRIBUIDORA), não se tendo integrado ao patrimônio daquela, conforme reconhece o Fisco e atestam os documentos juntados ao PTA. Portanto, também nesse caso, não há que se falar em receita própria da Recorrente apta a ser tributada, como pretende o Fisco Federal�.
finalmente, peleja contra a qualificação e agravamento da multa de ofício entendendo, no primeiro caso, não ter se materializado os requisitos para tal penalização e, no segundo, colaborado com o Fisco na consecução do procedimento, pelo que a exasperação não se justifica.
E conclui requerendo o provimento do recurso para reformar o acórdão combatido, a fim de: �(i) abaterem-se integralmente os valores retidos; (ii) afastar-se a tributação como demais receitas dos valores recebidos da FERA MARKETING e MAGROPAR; e (iii) ainda, afastarem-se a qualificação e o agravamento da multa aplicada (que não é pedido sucessivo, mas cumulativo, devendo ser analisado ainda que os anteriores sejam integralmente providos, para convalidar a inclusão de apenas 75% nas frações parceladas dos débitos autuados)�.
SUJEITOS PASSIVOS SOLIDÁRIOS (Pessoas Jurídicas) 
As dez pessoas jurídicas (MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A, MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A, FERA LUBRIFICANTES LTDA., XOROQUE PARTICIPAÇÕES S/A, GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA., FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA � ME., JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA. e MANGUINHOS QUÍMICA S A.) arroladas pelo Fisco como sujeitos passivos solidários com fulcro no artigo 124, I, do CTN, acostaram recursos voluntários com idêntica linha de raciocínio, expondo e requerendo, em síntese:
que, na autuação, o Fisco justificou a responsabilização das recorrentes afirmando, a) integrarem o mesmo grupo econômico; e, b) possuírem interesse comum nos fatos geradores em questão;
que, todavia, o Fisco não comprovou a existência do citado interesse comum ou confusão patrimonial que justificasse a inclusão no polo passivo da lide;
que, o interesse comum a que alude o artigo 124, I, não corresponde a um mero interesse econômico;
que, para que haja responsabilidade solidária, não basta que as empresas integrem o mesmo grupo, antes é necessário que elas tenham praticado em conjunto o fato gerador do tributo exigido;
que, só haverá prática conjunta do fato gerador se as empresas estiverem no mesmo pólo da relação jurídica, ou seja, se estiverem em posições antagônicas, tais como credor/devedor e prestador/tomador, não haverá interesse comum para os fins do artigo 124, I, do Código (cita jurisprudência);
que, a autuada � Brickell � e os responsáveis solidários arrolados claramente situam-se em pólos opostos, aquela a prestadora dos serviços de gestão de caixa, estes os tomadores de tal serviço;
que, sabidamente, a responsabilização solidária ocorre se constatada confusão patrimonial surgida por materialização de fraude e abuso de direito, quando se transferem ativos para empresas do grupo com o fito de fraudar credores, que não é o caso dos autos;
que, a confusão patrimonial deve ser exaustivamente comprovada e como o Fisco não fez esta prova, limitando-se a presunções e hipóteses, a imputação feita com suporte no artigo 124, I, do CTN, não se sustenta (traz jurisprudência do CARF);
 que, no caso concreto, estas foram as acusações do Fisco para implementar a responsabilização solidária por confusão patrimonial: a) a Brickell atuava como caixa para diversas empresas do grupo; b) tais empresas enviavam numerários à Brickell através de TED, os quais eram creditados nas mesmas contas correntes (isto é, não havia uma conta separada para cada uma das empresas integrantes do grupo). Ademais, os valores eram devolvidos aos titulares mediante simples aviso; e, c) os pagamentos feitos à Brickell pelos serviços prestados eram lançados como despesa pela empresa tomadoras, reduzindo assim seu lucro, mas não eram lançados pela Brickell como receita tributável;
que, esses argumentos são frágeis porque, como reconhece o próprio Fisco, as transferências de numerários realizadas entre as partes estavam devidamente fundamentadas em Contratos de Gestão de Fluxo de Caixa, apresentados à Fiscalização, e por esta homologado, tanto que autuou a Brickell por omissão de receitas;
que, o simples fato de os recursos das contratantes serem depositados na conta da contratada em uma única conta (e não separadamente), não pode levar a indução de confusão patrimonial, posto ser uma conduta procedimental não vedada e de exclusiva assunção pela prestadora do serviço sobre o qual os sujeitos passivos solidário não têm ingerência;
que, na mesma linha, não há caracterização de confusão patrimonial o fato de a prestadora dos serviços ser obrigada a devolver, mediante simples aviso, os recursos a seus efetivos titulares, posto que tal modo de proceder é característico do próprio serviço, dinâmico que é (gestão de caixa);
que, a circunstância de as tomadoras dos serviços lançarem como despesas dedutíveis os valores contratados com a Brickell, em nada modifica o quadro, posto ser indiscutível se estar diante de despesas operacionais. Mais ainda, seria até mais barato às responsabilizadas gerir o próprio caixa e se assim não fizeram foi por razões empresariais, não tendo obtido ganho com isso até porque, daquilo que foi dispendido, só se recuperam 43,25% (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS);
que, eventual inadimplência da autuada (Brickell), não pode ser motivo de imputação de sujeição passiva solidária;
que, em conclusão, não havendo confusão patrimonial ou interesse comum, não há que se falar em responsabilização solidária a teor do artigo 124, I, do CTN.
SUJEITOS PASSIVOS SOLIDÁRIOS (Pessoas Físicas) 
Excetuando BAYARD DO COUTO E SILVA, que não apresentou peça recursal, as outras cinco pessoas físicas listadas pelo Fisco (JOÃO MANUEL MAGRO, PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES, CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES, MAURÍCIO DE SOUZA MASCOLO e JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO), arroladas como sujeitos passivos solidários com fulcro no artigo 135, III, do CTN, acostaram recursos voluntários em que adotam posição semelhante (de modo geral, batendo-se contra a imputação feita no artigo 135, III, do Códex) e, especificamente, cada um deles, per si, refutando a prática de atos de gestão na área administrativa e financeira da sociedade e requerendo a observância dos períodos em que possam ter atuado como gestores.
É o relatório do essencial, em apertada síntese.




















 Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - � Relator
Todos os Recursos Voluntários � da recorrente e dos sujeitos passivos solidários (exceto aqueles dos quais se falará abaixo) � são tempestivos, a representação dos interessados está corretamente formalizada e os demais pressupostos exigidos para suas admissibilidades foram atendidos, pelo que os recebo e deles conheço.
As exceções citadas no parágrafo precedente são:
 Sujeito passivo solidário BAYARD DO COUTO E SILVA, que não acostou recurso voluntario;
Sujeito passivo solidário JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO que apresentou a peça recursal após o vencimento do trintídio (ciência da decisão de 1º Grau em 13/06/2017 (fls. 4854) e protocolização do Recurso Voluntário em 14/07/2017 (fls. 6270);
Destaque-se, por pertinente, que tal fato já foi objeto de apontamento pela autoridade preparadora, conforme despacho (fls. 6705): �o sujeito passivo solidário Jorge Luiz Cruz Monteiro apresentou recurso voluntário perempto em 14/07/2017 (ciência do Acórdão da DRJ em 13/06/2017). Não consta recurso voluntário do sujeito passivo solidário Bayard do Couto e Silva�.
Nesse cenário, declaro perempto o direito do sujeito passivo solidário BAYARD DO COUTO E SILVA e não conheço do recurso voluntario interposto pelo sujeito passivo solidário JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO.
Cabe ainda observar que este Relator não encontrou a ciência dada ao sujeito passivo solidário CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES, não sendo impossível que esteja incluído no meio de centenas de documentos dos autos (a esmagadora maioria deles identificada (sic) genericamente no e-processo como �documentos diversos� dificultando sobremaneira seu manuseio e análise), de modo a aferir a tempestividade do recurso voluntário formalizado em 10/07/2017 (fls. 5831); todavia, pelo princípio da boa-fé jurídica e pelo fato de a autoridade preparadora não ter feito qualquer ressalva neste sentido, ao contrário, excetuando os casos apontados nos itens precedentes, foi enfática (�os demais sujeitos passivos solidários apresentaram recursos voluntários tempestivos�), é lícito reconhecer sua tempestividade, pelo que o recebo e dele igualmente conheço.
Já o Recurso de Ofício preenche os requisitos para sua provocação pela presidência da Turma Julgadora de 1º Piso, inclusive em relação ao novo limite de alçada fixado pela Portaria MF nº 63, de 2017 (R$ 2.500.000,00), de modo que igualmente o recebo e dele conheço.
DOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS DA AUTUADA E DOS SOLIDÁRIOS
Não ha preliminares.
Passo ao mérito.
A lide remanescente, após a exoneração parcial feita pela decisão a quo e o parcelamento firmado pela recorrente circunscreve-se aos seguintes tópicos:
abatimento das importâncias retidas na fonte;
tributação como demais receitas dos valores recebidos pela recorrente de, i) FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA. ME.; e, ii) MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA-ÇÕES S/A (ex-AMPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES S/A);
aplicação de multa qualificada e agravada;
sujeição passiva solidária de dez pessoas jurídicas;
sujeição passiva solidária de seis pessoas físicas.
DO ABATIMENTO DO IRRF 
A decisão de 1º Piso confirmou parte dos valores pleiteados pela recorrente afirmando que (fls. 4574)�para comprovar as retenções na fonte ocorridas no período, o contribuinte apresenta, tão somente a �Relação de rendimentos e imposto sobre a renda retido por fonte pagadora� emitido pelos sistemas da RFB; não foram apresentados os comprovantes de rendimento e retenção na fonte fornecidos pelas fontes pagadoras, nos termos da legislação vigente. Neste contexto, serão computadas como válidas, tão somente, as retenções confirmadas pelas DIRF�s apresentadas pelas fontes pagadoras, que ora se anexa ao processo�.
De seu lado, a recorrente, insatisfeita, volta a insistir no RV aduzindo que �todas as retenções (...) foram comprovadas por meio das relações de rendimento e imposto de renda retido emitidas pela própria Receita Federal�, além de �corroboradas pelos extratos de �Consulta de Notas Fiscais Emitidas�, exarados pelo site da Prefeitura do Rio de Janeiro�, e que, �tais documentos, sendo oficiais, não podem ser desprezados�.
Em que pese a existência da listagem emitida (presumivelmente) pela Prefeitura do Rio de Janeiro, fato é que, para fins de contraposição a valores devidos à Receita Federal só podem ser compensados os tributos cuja comprovação se faça nos moldes exigidos pela Autoridade Tributária, ou seja, os valores devem estar devidamente informados em comprovante específico emitido pela fonte pagadora, conforme expressa determinação do RIR/1999, artigos 942 e 943 (abaixo transcritos), em tudo aplicável à CSLL, por força das disposições contidas no art. 57 da Lei nº 8.891, de 1995, e no art. 28 da Lei nº 9.430, de 1996:
Art. 942. As pessoas jurídicas de direito público ou privado que efetuarem pagamento ou crédito de rendimentos relativos a serviços prestados por outras pessoas jurídicas e sujeitos à retenção do imposto na fonte deverão fornecer, em duas vias, à pessoa jurídica beneficiária Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte, em modelo aprovado pela Secretaria da Receita Federal (Lei n º 4.154, de 1962, art. 13, § 2º, e Lei n º 6.623, de 23 de março de 1979, art. 1º).
Parágrafo único. O comprovante de que trata este artigo deverá ser fornecido ao beneficiário até o dia 31 de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do pagamento (Lei n º 8.981, de 1995, art. 86).
Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n º 2.124, de 1984, art. 3º, parágrafo único).
§ 1 º O beneficiário dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a instruir sua declaração com o mencionado documento (Lei n º 4.154, de 1962, art. 13, § 1º).
§ 2 º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º(Lei n º 7.450, de 1985, art. 55).
Na mesma linha, as contribuições retidas por terceiros.
Ainda em relação à matéria em litígio, cabe reproduzir, no que importa, as IN relacionadas ao tema, principiando pela nº 390, de 30/01/2004, que dispõe sobre as deduções da CSLL relativas à apuração anual:
Art. 30. No balanço de 31 de dezembro do ano-calendário, relativo ao ajuste anual, a pessoa jurídica poderá deduzir da CSLL devida, para fins de cálculo da CSLL a pagar, os seguintes valores:
(...)
IV - da CSLL retida por órgão público, autarquia, fundações da administração pública federal, sociedade de economia mista, empresa pública e demais entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto, e que dela recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e financeira na modalidade total no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal � SIAFI.
E a Instrução Normativa SRF nº 480/2004, vigente à época dos fatos, que estabelecia:
Art. 2º A retenção será efetuada aplicando-se, sobre o valor a ser pago, o percentual constante da coluna 06 da Tabela de Retenção (Anexo I), que corresponde à soma das alíquotas das contribuições devidas e da alíquota do imposto de renda, determinada mediante a aplicação de quinze por cento sobre a base de cálculo estabelecida no art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado.
(...)
§ 3º O valor da CSLL, a ser retido, será determinado mediante a aplicação da alíquota de 1% (um por cento) sobre o montante a ser pago.
Art. 7º Os valores retidos na forma desta Instrução Normativa poderão ser deduzidos, pelo contribuinte, do valor do imposto e contribuições de mesma espécie devidos, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir do mês da retenção.
Parágrafo único. O valor a ser deduzido, correspondente ao IRPJ e a cada espécie de contribuição social, será determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor do documento fiscal, da alíquota respectiva, constante das colunas 02, 03, 04 ou 05 da Tabela de Retenção (Anexo I).
Art. 31. O órgão ou a entidade que efetuar a retenção deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária do pagamento, comprovante anual de retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano subseqüente, podendo ser disponibilizado em meio eletrônico, conforme modelo constante do Anexo V, informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o pagamento, os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos.
§ 1º Como forma alternativa de comprovação da retenção, poderá o órgão ou a entidade fornecer ao beneficiário do pagamento cópia do Darf, desde que este contenha a base de cálculo correspondente ao fornecimento dos bens ou da prestação dos serviços.
E, finalmente, a IN (SRF) nº 119, de 28/12/2000 (também vigente à época dos fatos), art. 2º, prescrevendo as informações que deveriam estar contidas no informe de rendimentos:
Art. 2º A fonte pagadora deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária, comprovante de retenção do imposto de renda que indique:
I - o nome empresarial e o número de inscrição completo (com 14 dígitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da fonte pagadora e do beneficiário;
II - o mês da ocorrência do fato gerador e os valores em reais, inclusive centavos, do rendimento bruto e do imposto de renda retido;
III - o código utilizado no DARF (com 4 dígitos) e a descrição do rendimento.
No caso concreto, este Relator compulsou minudentemente os autos e perfila com a decisão recorrida, tendo em vista a falta de comprovação da retenção reclamada, NA FORMA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS E REGULAMENTARES QUE REGEM A MATÉRIA.
É dizer, ainda que a interessada tenha trazido o documento emitido por órgão público como assenta a recorrente, fato é que tal documento não tem o condão de suprir aquilo que a legislação federal (antes reproduzida) exige.
Mais a mais, acrescente-se, inexistem nos autos os imprescindíveis �informes de rendimentos� que devem ser emitidos pelas fontes pagadoras, de tal forma que, somente graças ao parcimonioso e minucioso trabalho da Relatoria de 1º Grau, é que a requerente pôde ver reconhecido valores pleiteados (mesmo parciais), já que a listagem juntada, embora emitida � repita-se - por órgão público (e que poderia servir de subsídio probante), não substitui nem suplanta a exigência prevista nos artigos 942 e 943 do RIR/1999 e, mais especificamente, no §2º deste último dispositivo.
Pelo exposto, ratifico a decisão recorrida e nego provimento ao recurso voluntário neste tópico.
DA TRIBUTAÇÃO COMO DEMAIS RECEITAS DOS VALORES RECEBIDOS PELA RECORRENTE DE FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA. ME e MAGROPAR EMPREENDIMENTOS e PARTICIPAÇÕES S/A (EX-AMPAR EMPREENDIMENTOS e PARTICIPAÇOES S/A)
A Fiscalização entendeu que os valores transitados pela conta da recorrente e enviados pelas empresas acima referidas não se constituíram em receitas da sua atividade e, por isso, não transitaram pelo percentual do lucro arbitrado, sendo tomados integralmente como base de cálculo dos tributos lançados.
Em sua peça recursal aponta a recorrente ser descabida a tributação como �outras receitas� (não se sujeitando ao percentual do lucro arbitrado), ou seja, �sobre o valor cheio das importâncias recebidas�.
Em relação aos valores recebidos de FERA MARKETING, a acusação é que i) não teria havido retorno dos valores entregues para suposta gestão de caixa; ii) este cliente não transmitiu a sua escrituração contábil digital; e iii) ambas as empresas eram representadas pela mesma pessoa�.
Já a recorrente aduz ter prestado efetivos serviços à FERA MARKETING e que a mesma documentação probante que o Fisco aceitou para outros contribuintes não aceitou neste caso.
Literalmente, assenta que, �as poucas justificativas apresentadas pelo Fisco, e acolhidas pelo v. acórdão recorrido, ou são incorretas, ou são irrelevantes. Deveras, é inexato dizer que os valores transferidos à BRICKELL não foram utilizados ou restituídos. O relatório financeiro (doc. nº 04 da impugnação) revela que, no período autuado, mais de R$ 440 mil foram empregados daquelas duas maneiras�.
Já o Acórdão de 1ª Instância pontua que valores significativos foram transferidos à autuada no início de 2011; contudo, não foi localizado até o final de 2012 qualquer retorno destes valores e que, apesar de mencionar em sua impugnação que �mais de R$ 440.000,00� foram devolvidos/empregados à FERA MARKETING, nenhuma comprovação documental desta utilização foi apresentada pela fiscalizada, nem na fase da auditoria nem juntamente com a impugnação.
Acrescenta que o Fisco tentou confirmar a existência da mencionada gestão em diligência junto à FERA MARKETING e não obteve sucesso e que, finalmente, �diferente do aventado pela impugnante, o cômputo dos valores advindos da FERA MARKETING como �outras receitas� não é decorrente do descumprimento de obrigações pela FERA MARKETING, mas pela inexistência da comprovação pela autuada de que tais valores são advindos de gestão de caixa, quando os fatos identificados pelo fisco não correspondem às alegações apresentadas�. (Ac. DRJ � fls. 4571).
Pois bem, indiscutível que há �Contrato de Gestão de Fluxo de Caixa e Administração de Contas a Pagar e a Receber� firmado entre a autuada e Fera Marketing (fls. 1799/1804) que mostra a instrumentalização de operações financeiras ali descritas.
Ou seja, �formalmente� a operação tem suporte, tanto que o Fisco levou em conta o valor cobrado pela autuada (R$ 4.000,00/mensais) para gerir as finanças da Fera Marketing (em verdadeira atividade de tesouraria terceirizada) e perpetrou parte dos lançamentos aqui tratados, e com os quais a recorrente anuiu, vez que aderiu ao parcelamento dos valores lançados para adimpli-los.
Nesse eito, inequívoco, não há que se falar em qualquer ato ilícito ou que os valores cobrados não correspondessem à real atividade da recorrente, por isso, sujeitos inicialmente à aplicação da alíquota do lucro arbitrado para apurar-se a base de cálculo e só depois à incidência do percentual do IRPJ.
Todavia � e aí reside o ponto central da discussão aqui travada � o que o Fisco classificou como �demais receitas� (e, por isso, não passaram pela alíquota do lucro arbitrado), não foram os montantes de comissões cobrados, mas, aportes feitos pela Fera Marketing a favor da recorrente em altíssimos e desconexos valores (quando comparados à taxação pelos serviços prestados), que envolveram, em 2011 e 2012, as importâncias abaixo discriminadas (TVF - fls. 1223):

Ainda segundo a Autoridade Fiscal, �intimada a justificar tais valores a fiscalizada informou que atuava como gestora do fluxo de caixa da respectiva empresa e em decorrência desta gestão receberia o valor fixo mensal de R$ 4.000,00� (TVF - ibidem).
Para prosseguir dizendo que, �diferentemente do que acontece em outros casos em que foi alegada existência do fluxo de caixa, no caso da Fera Marketing houve o envio desses valores significativos no início de 2011, mas não há em nenhum momento, até o fim de 2012, a solicitação do retorno desses valores� (ibidem � fls. 1224).
De fato, ainda que a recorrente tenha se batido contra a conclusão do Fisco alegando ter havido comprovação de que mais de R$ 440 mil foram devolvidos à Fera Marketing (RV � fls. 5934/5935), os autos mostram que a autuada, buscando comprovar a �devolução� aludida, simplesmente acostou planilha (de sua própria lavra) em que relaciona valores entrados e saídos de um conta corrente, SEM, ENTRETANTO, TRAZER DOCUMENTOS QUE LASTREIEM tais operações.
Referido conta corrente está juntado aos autos (fls. 1809/1810) e aponta para operações de entradas e saídas de valores.
Entretanto, ainda que neste tipo de avença, ainda mais quando firmada entre empresas ligadas, não se exija maior formalismo para que as transferências a débito e a crédito dos respectivos contas correntes sejam autorizadas e feitas mediante simples contato verbal, telefônico, eletrônico ou postal, induvidoso que, apesar desse informalismo, as operações devem ter suporte documental, até porque, como dita o artigo 923, do RIR/1999, �a escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais�.
Mesma linha da Resolução CFC nº 1.330/2011 (DOU de 22.03.2011), assim redigida no que interessa:
Documentação contábil
26. Documentação contábil é aquela que comprova os fatos que originam lançamentos na escrituração da entidade e compreende todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, de origem interna ou externa, que apóiam ou componham a escrituração.
27. A documentação contábil é hábil quando revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos �usos e costumes�.
28. Os documentos em papel podem ser digitalizados e armazenados em meio magnético, desde que assinados pelo responsável pela entidade e pelo profissional da contabilidade regularmente habilitado, devendo ser submetidos ao registro público competente.
No mesmo sentir, a jurisprudência:
ASSUNTO: ESCRITURAÇÃO. FORÇA PROBANTE. A escrituração contábil mantida com observância das disposições legais somente faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados se forem comprovados por documentos hábeis e idôneos, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. (Acórdão CARF nº 1402-000.290 � 09/11/2010 � Relator Antonio José Praga de Souza)
Ora, ainda que, como dito, as operações de débito e crédito possam ser feitas mediante mero registro em contas correntes das envolvidas, evidente que tais lançamentos devem ter suporte, mais ainda por serem referidos contas correntes documentos unilaterais e de lavra das próprias envolvidas, de modo que, por óbvio, cabe ao Fisco o direito/dever de exigir a comprovação documental pertinente.
Concretamente, mesmo que o conta corrente juntado (fls. 1809/1810) indique a devolução de valores da Brickell para a Fera Marketing, fato é que referidas operações não restaram comprovadas, diga-se, caberia à autuada juntar provas de que os mais de R$ 440.000,00 como alegado no RV, efetivamente saíram de seu patrimônio, o que poderia ser feito de modo até simples, como demonstração do débito em conta bancária, cópia de cheque emitido, recibo de TED bancário ou outra forma documental.
Segundo a decisão recorrida � não contestada no recurso voluntário -, �os documentos anexados ao processo, especialmente as informações extraídas dos extratos bancários da autuada, indicam tão somente a entrada de recursos, em valores significativos� (Ac. DRJ � fls. 4571), de forma que as alegações da recorrente acabaram por ficar exatamente neste terreno de meras alegações e se perderam, dando azo ao clássico brocardo jurídico �allegare nihil, et allegatum non probare paria sunt�, ou, em vernáculo, �alegar e não provar o alegado importa nada alegar�.
Ademais, firme-se, a Autoridade Fiscal buscou realizar diligências junto à Fera Marketing no sentido de aferir tais operações e sequer pôde levar adiante tal desiderato pelo fato de a referida empresa não ter sido localizada no endereço cadastrado junto à RFB. Mais ainda, não entregou SPED (que permitiria esta verificação).
Em suma, parcimoniosamente, o Fisco tentou fazer (mediante diligência que acabou por restar infrutífera), a comprovação do alegado pela recorrente (atitude que, no fundo, a ela caberia), já que os documentos apresentados mostraram-se incompatíveis com suas alegações.
Nesse contexto, por absoluta falta de comprovação documental (ônus, repita-se, que cabia à recorrente e do qual não se desincumbiu), o trabalho fiscal se robusteceu e os lançamentos se confirmaram, não havendo como considerar tais valores como decorrentes do contrato de prestação de serviços � Gestão de Caixa �, cabendo, pois, sua correta classificação como �demais receitas�, como feito pelo Fisco, no total de R$ 1.540.000,00.
Ademais, destaque-se, os montantes pertinentes à atividade operacional da recorrente, diga-se, a taxa/comissão mensal exigida pelo Contrato de Gestão firmado entre as partes, foi objeto de lançamento distinto (neste caso, com a imposição da alíquota de 38,4% do Lucro Arbitrado).
Assim, mantenho a imputação de R$ 1.540.000,00 realizada pela Fiscalização.
Analiso, a seguir, a concepção jurídica dos valores imputados como �demais receitas� envolvendo as operações da autuada com a MAGROPAR EMPREENDIMENTOS e PARTICIPA-ÇÕES S/A (EX-AMPAR EMPREENDIMENTOS e PARTICIPAÇOES S/A).
Neste caso, conforme o TVF, os valores tributáveis como �demais receitas�, portanto sem transitarem pela alíquota do Lucro Arbitrado (38,4%), seriam os seguintes (fls. 1226):

Mensalmente consolidados (fls. 1228):
2011

2012

A contestação da recorrente é focada em tentar justificar as origens dos dois maiores valores creditados em suas contas bancárias (R$ 10.761.540,72 � Mercantil e R$ 4.791.245,89 � Bradesco, em 14/11/2012 e 16/11/2012, respectivamente) argumentando tratar-se �AFAC� ou empréstimo concedido à BRICKELL, com o fim de suprimento de caixa, no primeiro caso e, em relação ao segundo montante, estaria confirmada a gestão de caixa, �o que se prova pelo fato de ter sido prontamente repassado à MANGUINHOS DISTRIBUIDORA a título de empréstimo da primeira à segunda, sendo a Recorrente mera intermediária dos recursos, como é próprio dessa atividade� (RV � fls. 5937).
E acrescenta:
�Com efeito, ainda que o primeiro pagamento não possa ser qualificado como AFAC, como sustenta o acórdão recorrido (em desalinho com a jurisprudência judicial, anote-se), o caso será de mútuo voltado a suprir o caixa da Recorrente � o que se demonstra pela coincidência entre o valor anteriormente em aberto e a quantia repassada. Desse modo, tal como no caso da XOROQUÊ, não pode ser qualificado como �omissão de receita�.
Quanto ao segundo pagamento, ainda que a Recorrente não tenha sido remunerada pelo serviço de gestão de caixa (ou que não consiga demonstrá-lo agora, dados os erros em sua contabilidade), o fato é que os valores foram prontamente repassados a terceira empresa (MANGUINHOS DISTRIBUIDORA), não se tendo integrado ao patrimônio daquela, conforme reconhece o Fisco e atestam os documentos juntados ao PTA. 
Portanto, também nesse caso, não há que se falar em receita própria da Recorrente apta a ser tributada, como pretende o Fisco Federal�.
Já o TVF é incisivo (fls. 1228):
�Em 13/06/2016 reintimamos o sujeito passivo apresentar os documentos comprobatórios referentes aos depósitos efetuados pela Magropar Empreendimentos S/A.
Em 04/07/2016 a fiscalizada apresentou resposta referente a reintimação de 13/06/2016 informando que quanto os documentos comprobatórios referentes aos depósitos efetuados pela Magropar Empreendimentos SA, os depósitos se comprovam através dos documentos �transferência de numerários entre contas�, ou seja, não citando mais o futuro aumento de capital como justificativa.
Aberta diligência vinculada na Magropar, intimada via Correios com Aviso de
Recebimento, JO817819175BR, com ciência em 27/06/2016, esta respondeu em 28/07/2016 que os valores eram justificados em decorrência de contrato de fluxo de caixa, mas que não foram contabilizadas quaisquer despesas decorrentes das operações, foi apresentado o Contrato de Gestão de Fluxo de Caixa no qual está previsto o pagamento de valor mensal de R$ 4.000,00 pelo serviço de gestão de fluxo de caixa, estes pagamentos não foram realizados bem como não houve a emissão das NF por parte da Brickell B como nos outros casos em que havia o Contrato de Gestão de Fluxo de Caixa.
Ademais verificamos que as maiores transferências ocorreram em apenas duas datas em 14/nov/12 e 28/nov/12 nos valores de R$ 10.761.540,72 e R$ 4.791.245,89. Coincidentemente em datas próximas ao valor depositado pela Manguinhos Participações (Xoroque) para pretenso futuro aumento de capital como já mencionado no segundo caso (27/11/2012).
O primeiro valor de R$ 10.761.540,72 transferido para a conta do Mercantil (Banco Mercantil - Ag. 105 - Cc. 20258122) serviu tão somente para zerar o saldo devedor dessa conta, no referido dia a conta iniciou com um saldo devedor de mais de 10 milhões, ao fim do dia o saldo ficou zerado graças a esta transferência.
Por sua vez o valor de R$ 4.791.245,89 foi quase que totalmente utilizado com lançamentos a débitos no mesmo dia referentes a �Bx.Ant.Financ/Emp-DBTP� cuja descrição do tipo de lançamento é �107 - (D) empréstimo/financiamento� e transferências para a Manguinhos Distribuidora, outra empresa do grupo, restando ao final do dia saldo na conta corrente de apenas R$ 1,00, não se podendo portanto falar em gestão de fluxo de caixa, em tese estaria entregando tais valores para serem posteriormente devolvidos, mas tais valores depositados nunca retornariam para a Magropar.
Cabe destacar que a Magropar, assim como a fiscalizada, não transmitiu a contabilidade digital ao SPED que permitiria identificar o que ocorreu de fato com tais numerários�.
De seu turno, o Acórdão guerreado (fls. 4573) perfila com a Autoridade Fiscal:
�Diante do acima descrito, constata-se que, a fiscalizada não esclarece, tampouco comprova, a origem dos recursos transferidos pela MAGROPAR à autuada no transcorrer do período de 04/01/2011 a 28/11/2011.
Não há que se falar em AFAC uma vez que inexiste qualquer comprovação deste ato, além do que o numerário foi transferido à autuada em diversas datas no transcorrer do período, apesar de transferência substancial em novembro/2012. Além da inexistência da prova documental, o procedimento foge aos procedimentos usuais quando destinados a AFAC. 
Por outro lado, também não há que se falar em Gestão de Fluxo de Caixa, considerando que, diferente do ocorrido com os demais clientes, não houve a retribuição pela possível prestação de serviços desta natureza, assim como também não emitida qualquer nota fiscal a amparar tal procedimento.
Neste contexto, o procedimento do fisco está em conformidade com os ditames legais, de modo que, os valores creditados na conta corrente da autuada são considerados �outras receitas�, e integram a base de cálculo do Lucro Arbitrado, nos termos do art. 27 da Lei no 9.430, de 1996�.
Pois bem, em relação aos valores �menores� (quando comparados com os dois montantes principais em discussão � R$ 10,7 e R$ 4,7 milhões de reais carreados às contas bancárias da recorrente em novembro/2012), ou seja, R$ 1.661.400,61 (R$ 17.891.386,00 � R$ 10.761.540,72 - R$ 4.791.245,89), a recorrente não se manifestou e não trouxe qualquer documentação probatória de sua origem; mais a mais, eventuais valores relativos a comissões pelos serviços de �Gestão de Caixa� foram tributados pelo Lucro Arbitrado, com utilização da alíquota de 38,4% para apuração de sua base de cálculo, de modo que disso não se trata, por isso mantidos os lançamentos sobre mencionado importe como �demais receitas� (R$ 1.661.400,61), ratificando a decisão a quo.
Já no pertinente aos valores de R$ 10,7 e R$ 4,7 milhões faço uma leitura parcialmente diferente daquela que fez a Turma de 1º Grau.
Explico.
Inicio pelo montante de R$ 10.761.540,72.
Com a devida licença, os argumentos da defesa são deveras frágeis e insustentáveis por falta de prova, limitando-se a aduzir estar diante de �AFAC� ou empréstimo concedido à BRICKELL, com o fim de suprimento de caixa. Claro que isto é possível, mas exige prova, que não veio aos autos.
Em outro dizer, diferentemente do valor recebido de outro contratante, XOROQUÊ PARTICIPAÇÕES, em que foi acostado CONTRATO DE ADIANTAMENTO PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL e por isso a DRJ afastou os lançamentos naquele caso, no ponto aqui tratado não há nenhum elemento probatório, pelo que, como já dissertado neste voto, alegações sem comprovações do alegado, se tornam mera alegações e não se sustentam.
Por este motivo, neste item, acompanho a decisão recorrida e nego provimento ao recurso voluntário, mantendo o lançamento no valor de R$ 10.761.540,72.
Sobre o valor de R$ 4.791.245,89, creditado em conta bancária da recorrente junto ao Bradesco em 16/11/2012, diferentemente do entendimento do aresto combatido, penso que a razão está com a recorrente.
É incontroverso nos autos (o próprio Agente Fiscal confirma a operação junto ao extrato da empresa � TVF � fls. 1227) que o valor questionado �entrou� na conta da recorrente e �saiu logo em seguida para a �Manguinhos Distribuidora�, �outra empresa do grupo�; nas literais palavras do Fisco, �por sua vez o valor de R$ 4.791.245,89 foi quase que totalmente utilizado com lançamentos a débitos no mesmo dia referentes a �Bx.Ant.Financ/Emp-DBTP� cuja descrição do tipo de lançamento é �107 - (D) empréstimo/financiamento� e transferências para a Manguinhos Distribuidora, outra empresa do grupo�.
Para concluir (o Fisco) que a recorrente �estaria entregando tais valores para serem posteriormente devolvidos, mas tais valores depositados nunca retornariam para a Magropar�.
Ora, em primeiro lugar e no que mais interessa, a Fiscalização cabalmente comprovou e assentou que o numerário não ficou com a recorrente, diga-se, seu patrimônio não foi aumentado em nenhum centavo, de forma que, elementar, não há que se falar em �receita� de qualquer espécie.
Mais ainda, o Fisco ainda confirma que tais valores (transferidos pela Magropar para a Manguinhos, via Brickell, �retornariam para a Magropar�, o que, por si só, já delimita a operação entre estas duas empresas.
Certo que cabem algumas palavras a respeito da operação: primeiro, a pergunta inevitável: qual a necessidade da utilização da recorrente (Brickell) para que a Magropar efetuasse um empréstimo para a Manguinhos, ou seja, por que a operação não foi direta? Segundo, se o Fisco entendia que tal engenharia apresentava indícios de fraude ou planejamento tributário abusivo deveria ter investigado a fundo a ocorrência e tomado a providência que entendia cabível contra as duas empresas envolvidas, não me parecendo lícito atribuir a um terceiro (mesmo com todas as irregularidades vista nos autos), a responsabilização pelo crédito tributário que, neste caso, não lhe cabe.
Também é certo que a recorrente poderia ter trazido aos autos mais informações e provas sobre esta operação, mas, pelo reconhecimento expresso do Fisco de que houve a transferência para a Manguinhos Distribuidora, é induvidoso que os lançamentos não podem prevalecer, posto que não configurada a omissão de receitas imputada.
Assim, neste tópico (MAGROPAR), dos valores lançados a título de �demais receitas�, voto por dar provimento parcial ao recuso voluntário para afastar da tributação o montante de R$ 4.791.245,89 e manter os lançamentos sobre a base imponível de R$ 13.100.140,11 (R$ 1.964.100,00 + R$ 15.927.286,00 � R$ 4.791.245,89).
Resumindo, em relação a imputação de �demais receitas�, levando em conta o litígio ainda presente após a exoneração parcial procedida pela decisão a quo, voto por dar provimento parcial ao recuso voluntário para afastar da tributação o montante de R$ 4.791.245,89 e manter os lançamentos sobre a base imponível de R$ 14.640.140,11 (R$ 1.540.000,00 � FERA + R$ 13.100.140,11 - MAGROPAR).
DA QUALIFICAÇÃO E DO AGRAVAMENTO DA MULTA DE OFÍCIO
Bate-se longamente a recorrente contra a qualificação e agravamento da multa de ofício que elevou seu percentual a 225%.
Reconhece que houve irregularidades, inclusive em parte assumidos seus valores e parcelados junto à RFB, mas, aduz, a jurisprudência é pacífica e há Súmula no sentido de que simples omissão de receitas não autoriza a exasperação, sendo necessária a presença do dolo, o que não se viu nos autos.
Mais ainda, que não lançou mão de documentos falsos, inidôneos, frios ou interposta pessoa, nem emitiu notas calçadas ou utilizou-se de contas paralelas.
Que inconsistências na elaboração e transmissão de DIPJ e DCTF não podem levar a este limite de penalização.
Alega ainda que se tivesse o objetivo de ocultar tais operações da Fiscalização, �por qual razão os seus clientes � muitos dos quais integrantes do mesmo grupo empresarial � escriturariam as notas e transmitiriam tais dados à Receita?�
Sobre o agravamento, pontua (RV � fls. 5943):
�Em primeiro lugar, porque a Recorrente não detinha parte dos documentos solicitados pelo Fisco, tais como os arquivos relativos à sua escrituração contábil digital. Sendo assim, tais documentos deixaram de ser apresentados não por má-fé da empresa, mas por absoluta impossibilidade.
Ademais, em janeiro de 2016, a Recorrente passou a colaborar ativamente com o Fisco, apresentando inúmeros documentos e informações relativos às operações fiscalizadas. Tais documentos incluem as cópias dos Contratos de Fluxo de Caixa e Administração de Contas a Pagar e a Rece-ber, cópias das notas fiscais e dos borderôs emitidos e dos documentos de Transferência de Numerários entre Contas, cópia do contrato de cédula ban-cária firmado com o Banco BMB e do extrato de conta corrente a ele relativo, dentre outros, como se constata das fls. 09-12 do Relatório Fiscal.
Tais informações e documentos foram utilizados pelo Fisco na lavratura dos autos de infração e na apuração dos tributos exigidos, como se constata das seguintes passagens do Relatório (fls. 17-18)�.
Traz jurisprudência e requer a desclassificação de ambas as medidas.
Principio pela multa qualificada.
Contrariamente ao entendimento da recorrente, a qualificação da multa não se fez por �omissão de receitas�, mas pela prática reiterada da contribuinte em apresentar DIPJ com valores zerados (para uma movimentação financeira expressiva), não apresentar escrituração comercial e não cumprir com as obrigações acessórias exaradas pela legislação tributária, não apresentar receita na DACON e declarar DCTF nos AC/2011 e 2012 com poucos tributos e valores baixos.
Mais ainda, deixar de emitir notas fiscais em sua totalidade ou emitir Notas Fiscais apenas relativas aos ad valorem e pelo serviço de gestão de fluxo de caixa, não emitindo as notas relativas ao �fator� descontado no serviço de factoring, procedimentos que tiveram indubitavelmente o objetivo de zerar ou diminuir quase que em sua totalidade os valores das contribuições e impostos devidos no período fiscalizado, diga-se, uma clara ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais e das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
Fatos que configuram, ainda que em tese, crime contra a ordem tributária, previsto na legislação em vigor, cujo dolo, que justifica a aplicação da multa qualificada nos termos do § 1º do art. 44 da Lei 9.430/96, se caracteriza pelo fato de o contribuinte, de forma sistemática e continuada durante todos os meses do ano-calendário 2011 e 2012, ter prestado à Secretaria da Receita Federal do Brasil informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, na falta de transmissão de sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como na falta da emissão da totalidade de suas Notas Fiscais.
Em outro dizer, a recorrente buscou, inelutavelmente, impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária, da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal ou mesmo seu conhecimento pela Fiscalização, com o subterfúgio de subtrair da apreciação da Autoridade Tributária TODAS as informações que pudessem levar à tributação dos valores apurados, em clara atitude dolosa.
Nesse sentido, não perdendo o foco, segundo a teoria finalista da ação, adotada pelo nosso Código Penal (Parte Geral), art. 18-I, redação dada pela Lei 7.209/1984, e consoante a melhor doutrina pátria de direito penal, o dolo faz parte da tipicidade (do tipo penal), e pode ser dolo direto (ocorre quando o agente quis o resultado e praticou ação nesse sentido) ou dolo indireto ou eventual (quando o agente, com sua ação, assumiu o risco de produzir o resultado).
No caso, não se trata de presunção de dolo, mas, sim, da existência de dolo direto, pois a conduta do sujeito passivo está subsumida na conduta típica de sonegação e fraude (artigos. 71 e 72 da Lei 4.502/64 e art. 44, § 1º, da Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 11.488/2007), que implicou, ainda, redução ou supressão de tributos e contribuições (o sujeito passivo quis e praticou a conduta de sonegação de tributos e contribuições federais, ou seja, reduziu ou suprimiu tributo ou contribuição social, indevidamente, mediante a realização das condutas descritas nos incisos I e II do art. 1º da Lei 8.137/90).
A jurisprudência administrativa é nesta linha:
A jurisprudência administrativa é nesta linha:
MULTA QUALIFICADA � são as circunstâncias da conduta que caracterizam o aspecto subjetivo da prática ilícita. Além dos valores omitidos serem de elevada monta em relação aos valores escriturados, o número de operações omitidas, na casa de centenas, leva à convicção de que a conduta missiva da autuada não decorreu de um mero desleixo na condução de seus negócios, mas sim de prática intencional para deixar de levar ao conhecimento da Fazenda a maior parte de suas operações. 
(Acórdão 1201-00205 - Relator(a) Guilherme Adolfo dos S. Mendes)
MULTA QUALIFICADA. SONEGAÇÃO. Toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais, que implica, ainda, a redução indevida de tributos e contribuições, impõe a exigência das exações fiscais com aplicação da multa qualificada.
(Segunda Turma/Quarta Câmara/Primeira Seção de Julgamento - Data da Sessão - 11/11/2010 Relator(a) Antonio José Praga de Souza - Nº Acórdão 1402-000.314)
Por esses fatos � incontestes � entendo que a exasperação da multa, elevando-a ao patamar de 150%, mostra-se irrepreensível, por isso deve ser mantida.
Diversamente, porém, vejo o agravamento procedido pelo Fisco (50% da multa qualificada), que elevou o percentual a 225%.
É certo que a Fiscalização teve que se valer da RMF para obter os extratos bancários, assim como a não entrega do SPED dificultou a ação fiscal; todavia, não é menos certo que houve a disponibilização de diversos documentos pela autuada e que ajudaram a compor o rol da acusação.
No meu sentir, como já tive oportunidade de me expressar em diversas oportunidades e acórdãos de minha relatoria (dentre eles, Ac. 1402-002.511), o agravamento da penalidade só se mostra possível quando presentes (ou ausentes) atos do fiscalizado no sentido de tolher ou obstruir o procedimento fiscal de forma contumaz, o que não parece ter sido o caso dos autos, já que, integral ou parcialmente, na data fixada ou após esta, a contribuinte apresentou o que lhe foi exigido e contribuiu para que a execução fiscal se desenrolasse e chegasse ao final, tanto que os lançamentos puderam ser perpetrados.
Ademais, milita a favor da recorrente os dizeres da Súmula CARF nº 96:
Súmula CARF nº 96
A falta de apresentação de livros e documentos da escrituração não justifica, por si só, o agravamento da multa de oficio, quando essa omissão motivou o arbitramento dos lucros.
E farta jurisprudência:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ. MULTA DE OFÍCIO AGRAVADA. APRESENTAÇÃO PARCIAL DA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE LIVRO DIÁRIO E RAZÃO. ARBITRAMENTO DO LUCRO. FALTA DE ATENDIMENTO DE INTIMAÇÃO. HIPÓTESE DE INAPLICABILIDADE.
Inaplicável o agravamento da multa de ofício em face do não atendimento à intimação fiscal para apresentação dos livros contábeis e documentação fiscal, já que estas omissões têm conseqüências específicas previstas na legislação de regência, que no caso foi o arbitramento do lucro em razão da falta da apresentação dos livros e documentos da escrituração comercial e fiscal. (Ac. CSRF nº 9101-001.468)
MULTA AGRAVADA POR FALTA DE ENTREGA DE DOCUMENTOS. LUCRO ARBITRADO PELA NÃO APRESENTAÇÃO DOS REGISTROS CONTÁBEIS. NORMAS QUE DEVEM SER INTERPRETADAS DE FORMA CONJUGADAS.
A não apresentação de documentos necessários à demonstração do lucro real tem como consequência o arbitramento nos termos do artigo 148 do CTN e artigo 47 da Lei nº 8.981, de 1995. Contudo, uma vez arbitrado o lucro pela falta de apresentação dos documentos exigidos, não cabe o agravamento da multa. A mesma circunstância que caracteriza um fato típico não pode ser, ao mesmo tempo, causa de aumento da reprimenda prevista para o próprio fato típico.
Para a não apresentação dos livros e demais documentos necessários à apuração do lucro real a consequência é a exigência dos tributos de forma arbitrada, não cabendo exigir, concomitantemente, o agravamento da multa pela não apresentação de documentos.
Ademais, o agravamento da multa só é cabível quando a autoridade fiscal não dispõe de meios para obter as informações de que necessita e o contribuinte nega-se em fornecê-las. Nos casos de omissão de receitas constatadas a partir das GIAS do ICMS, que caracterizam informações hábeis para lastrear lançamento de crédito tributário, à semelhança dos depósitos bancários de origem não comprovada, a autoridade fiscal já dispõe dos meios para efetuar o lançamento. A omissão quanto ao esclarecimento da origem dos valores tem como consequência a presunção de omissão de receita e não o agravamento da multa. (Ac. nº 1402-001.416).
Como a motivação do arbitramento foi justamente a falta de apresentação da escrituração comercial e fiscal (TVF � fls. 1230 �tendo em vista que a empresa deixou de apresentar a escrituração comercial e fiscal, bem como não promoveu o recolhimento dos tributos correspondentes, nem os declarou em DCTF, não restou a fiscalização outra alternativa que não o arbitramento do Lucro nos termos do Art. 530, Inciso III do Decreto nº. 3.000/99�), descabe o agravamento da multa, pelo que o afasto.
Resumindo em relação a este tópico, mantenho a qualificação da multa e obsto o agravamento, de forma que a multa de ofício fica reduzida a 150%.
DA SUJEIÇÃO PASSIVA DAS PESSOAS JURÍDICAS
A Autoridade lançadora, conforme bem resumido pela decisão de 1º grau, imputou responsabilização solidária, com fundamento no artigo 124, I, do CTN, a dez pessoas jurídicas, a saber: (MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A, MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A, FERA LUBRIFICANTES LTDA., XOROQUE PARTICIPAÇÕES S/A, GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA., FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA � ME., JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA. e MANGUINHOS QUÍMICA S A), sob o argumento de que haveria interesse comum entre as pessoas integrantes do GRUPO ANDRADE MAGRO e que tomaram os serviços da fiscalizada; mais, que a BRICKELL B (fiscalizada) atuava como caixa única de diversas empresas do mesmo grupo e havia verdadeira confusão patrimonial entre elas, como pode se verificar dos Contratos de Gestão de Fluxo de Caixa e dos extratos bancários.
Para prosseguir dizendo que, neste contexto, as pessoas jurídicas que estão sendo responsabilizadas teriam se beneficiado diretamente das fraudes cometidas pela fiscalizada uma vez que repassaram a esta a gestão de seus fluxos de caixa, o deságio dos títulos vendidos, bem como do ad valorem por ela cobrados, gerando para cada uma delas despesas dedutíveis do imposto de renda da pessoa jurídica, da contribuição social sobre o lucro, bem como a tomada de créditos sobre tais despesas operacionais tanto para o PIS quanto para a COFINS.
Em suas peças recursais (idênticas), as imputadas rebatem tal acusação, assentando, em rápida síntese, que o Fisco não comprovou a existência do citado interesse comum ou confusão patrimonial que justificasse a inclusão no pólo passivo da lide; que o interesse comum a que alude o artigo 124, I, não corresponde a um mero interesse econômico; que, para que haja responsabilidade solidária, não basta que as empresas integrem o mesmo grupo, antes é necessário que elas tenham praticado em conjunto o fato gerador do tributo exigido; que, sabidamente, a responsabilização solidária ocorre se constatada confusão patrimonial surgida por materialização de fraude e abuso de direito, quando se transferem ativos para empresas do grupo com o fito de fraudar credores, que não é o caso dos autos; que, o simples fato de os recursos das contratantes serem depositados na conta da contratada em uma única conta (e não separadamente), não pode levar a indução de confusão patrimonial, posto ser uma conduta procedimental não vedada e de exclusiva assunção pela prestadora do serviço sobre o qual os sujeitos passivos solidário não têm ingerência; que, na mesma linha, não há caracterização de confusão patrimonial o fato de a prestadora dos serviços ser obrigada a devolver, mediante simples aviso, os recursos a seus efetivos titulares, posto que tal modo de proceder é característico do próprio serviço, dinâmico que é (gestão de caixa); que, eventual inadimplência da autuada (Brickell), não pode ser motivo de imputação de sujeição passiva solidária.
Pois bem, que as empresas do chamado Grupo Magro criaram uma empresa para servir de gestora de caixa das mesmas é inequívoco e a própria fiscalizada assim o reconhece.
Também inequívoco que este procedimento não encontra óbice na legislação, ou seja, é perfeitamente válido e natural no mundo dos negócios, ainda mais com a globalização, que uma empresa seja a gestora financeira das demais, uma verdadeira �tesouraria terceirizada�.
No caso concreto, não foi diferente.
A própria Fiscalização reconhece que a �tesoureira� praticou os seguintes procedimentos ligados à área financeira:
Gestão financeira dos recursos de titularidade das empresas do grupo que redundou na emissão de centenas de notas fiscais de prestação de serviços e honorários para os anos calendários de 2011 e 2012.
Cobrança de ad valorem que representam os honorários pela prestação de serviços de fomento mercantil.
Aplicação do �fator� que é o desconto (deságio) do valor de face dos títulos adquiridos. A BRICKELL B aplicou um percentual de 5% a.m. pro rata dia; este percentual era destacado em borderôs que nos foram apresentados.
Responsável pelo recolhimento de IOF sobre operações de crédito para os anos calendários de 2011 e 2012.
Pagamento sem causa em face da empresa JANIÓPOLIS no montante no ano calendário de 2011.
Nas demais receitas referentes a pretenso adiantamento para futuro aumento de capital em face da MANGUINHOS PARTICIPAÇÕES (XOROQUE), crédito em c/c na data de 27/11/2012.
Nas demais receitas junto a MAGROPAR nos anos calendários fiscalizados.
Nas demais receitas com identificação indefinida dada a informação prestada pela FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA no ano calendário de 2011.
Aplicações financeiras junto às instituições financeiras para os anos calendários de 2011 e 2012.
Certo que a imensa maioria destes atos e que geraram receitas tributáveis não tiveram seus valores oferecidos à tributação pela Brickell, o que levou à consecução dos lançamentos aqui apreciados
Ou seja, a �tesoureira� praticou operações, cobrou comissões de seus clientes (objeto de lançamento de ofício), enfim, realizou atividades de gestão de caixa.
Se deixou de recolher os tributos correspondentes deve ser (e foi) por isso penalizada, inclusive com a qualificação da multa de oficio.
Porém, não vejo como tal modus procedendi possa ter o efeito de vincular solidariamente os clientes da empresa autuada, diga-se, não visualizo em quê as empresas do grupo Magro (que constituíram a Brickell como �tesoureira� de seus recursos financeiros) possam ter �interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal�.
É possível que possam ter contabilizado como despesas dedutíveis os valores pagos a título de comissões ou taxas pela gestão de seus caixas, mas só isso, penso, não permite inferir o interesse comum a que alude o artigo 124, I, do Códex.
Em outra visão, a circunstância de as tomadoras dos serviços lançarem como despesas dedutíveis os valores contratados com a Brickell em nada modifica o quadro, posto ser indiscutível se estar diante de despesas operacionais. Mais ainda, seria até mais barato às responsabilizadas gerir o próprio caixa e se assim não fizeram foi por razões empresariais, não tendo obtido ganho com isso até porque, daquilo que foi despendido, só se recuperam 43,25% (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS);
Se o Fisco tinha dúvidas ou entendia que estas despesas não possuíam os requisitos exigidos para sua dedutibilidade (art. 299, do RIR/1999), deveria ter investigado cada uma das empresas contratantes da Brickell e procedido sua glosa. Como não consta que tenha feito isso e, mais ainda, efetuou o lançamento de ofício dos mesmos valores como receita omitida da Brickell, obviamente validou o procedimento.
Ademais, não se perca de vista, é cediço que, para ocorrer a responsabilização solidária prevista no art. 124 do CTN é necessária a constatação e a prova da participação conjunta de pessoas, como referido na sua redação, quando da ocorrência do fato gerador, devendo estas serem copartícipes diretas das infrações percebidas pelo Fisco. E isso não se estampa nestes autos.
Nesse sentido, confira-se a ementa do Acórdão proferido no AgRg no REsp 1535048/PR, pela 1ª Turma do E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Exmo. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, publicado em 21/09/2015:
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DE TERCEIROS. ALEGAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL CONTRA EMPRESAS CONSTITUÍDAS APÓS O FATO GERADOR DO TRIBUTO DE OUTRA EMPRESA, DITA INTEGRANTE DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. AGRAVOS REGIMENTAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A teor do art. 124, I do CTN e de acordo com a doutrina justributarista nacional mais autorizada, não se apura responsabilidade tributária de quem não participou da elaboração do fato gerador do tributo, não sendo bastante para a definição de tal liame jurídico obrigacional a eventual integração interempresarial abrangendo duas ou mais empresas da mesma atividade econômica ou de atividades econômicas distintas, aliás não demonstradas, neste caso. Precedente: AgRg no AREsp 429.923/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2T, DJe 16.12.2013.
2. Da mesma forma, ainda que se admita que as empresas integram grupo econômico, não se tem isso como bastante para fundar a solidariedade no pagamento de tributo devido por uma delas, ao ponto de se exigir seu adimplemento por qualquer delas. Precedentes: AgRg no AREsp 603.177/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 1T, DJe 27.3.2015; AgRg no REsp. 1.433.631/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2T, DJe 13.3.2015.
3. Agravos Regimentais da FAZENDA NACIONAL e LEMOS DANOVA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME a que se nega provimento.
Mais a mais, o interesse comum a que se refere o dispositivo não é simplesmente o societário, econômico e finalístico que o grupo e os seus titulares naturalmente têm na exploração dos negócios mercantis pela pessoa jurídica, mas, a participação direta das empresas responsabilizadas na realização dos fatos geradores colhidos pelo Fisco, e esta não houve restou provada adequadamente nos autos.
Confira-se, a propósito, o Acórdão nº 2301-004.163, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 2ª Seção deste E. CARF, de relatoria do I. Conselheiro Natanael Vieira dos Santos e voto vencedor do I. Conselheiro Adriano Gonzáles Silvério, publicado em 19/02/2015:
GRUPO ECONÔMICO. CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CONSTITUIÇÃO DO FATO GERADOR POR UMA SÓ EMPRESA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. LEI 10.101/2000.
Sempre que uma ou mais empresas, tendo embora, cada uma delas, personalidade jurídica, própria estiverem sob a direção, controle ou administração de outra haverá a constituição de um grupo econômico.
O fato de haver pessoas jurídicas que pertençam ao mesmo grupo econômico, por si só, não enseja a responsabilidade solidária, na forma prevista no art.124 do CTN.
Somente existirá a responsabilidade tributária solidária entre empresas de um mesmo grupo econômico quando todas agirem em conjunto para a configuração do fato gerador, não bastando o mero interesse econômico na consecução da referida situação.
Assim, entendo não presentes os atos e fatos que levaram à responsabilização prevista no artigo 124, I, do Estatuto Tributário, pelo que DOU PROVIMENTO aos recursos voluntários dos dez sujeitos passivos solidários pessoas jurídicas arroladas pelo Fisco, afastando a imputação feita a MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A, MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A, FERA LUBRIFICANTES LTDA., XOROQUE PARTICIPAÇÕES S/A, GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA., FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA � ME., JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA. e MANGUINHOS QUÍMICA S A 
DA SUJEIÇÃO PASSIVA DAS PESSOAS FÍSICAS
Foram arroladas, com fundamento no artigo 135, III, do CTN, as seguintes pessoas físicas:
JOÃO MANUEL MAGRO
BAYARD DO COUTO E SILVA
PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES
CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
MAURICIO DE SOUZA MASCOLO
JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO
A acusação teve o seguinte teor:
�pessoas físicas que agiram com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto e que serão responsabilizados nos termos do art. 135 são os representantes da empresa BRICKELL B na época dos fatos. Em suma, foi com a representação dessas pessoas físicas que o contribuinte de forma sistemática e continuada durante todos os meses do ano-calendário 2011 e 2012, prestou à RFB informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, não transmitiu sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como não emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais�.
A decisão de 1º Piso afastou parcialmente a responsabilização de BAYARD DO COUTO E SILVA, CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES e MAURICIO DE SOUZA MASCOLO em relação aos períodos em que já não eram gestores da Brickell; já JOÃO MANUEL MAGRO, PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES e JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO tiveram suas imputações como solidários mantidas pela decisão a quo.
Devidamente intimados (fls. 4653/4822) contribuinte e sujeitos passivos solidários, exceto Bayard do Couto e Silva (perempto) acostaram recursos voluntários. Todavia, JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO apresentou a peça recursal após o vencimento do trintídio (ciência da decisão de 1? Grau em 13/06/2017 (fls. 4854) e protocolização do Recurso Voluntário em 14/07/2017 (fls. 6270), portanto, não conhecido.
Basicamente a linha de defesa foi no sentido de questionar a imputação feita com fundamento no artigo 135, III, do Códex e, especificamente, cada um deles, per si, refutando a prática de atos de gestão na área administrativa e financeira da sociedade e requerendo a observância dos períodos em que possam ter atuado como gestores.
JOÃO MANUEL MAGRO
Era o representante legal da empresa na época dos fatos, e tal como aponta o fisco, foi com a administração, dentre outras, de sua pessoa, que a Brickell, sistemática e continuadamente em 2011 e 2012 prestou à Secretaria da Receita Federal do Brasil informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, não transmitiu sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como não emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais; também não se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislação vigente e mesmo legalmente obrigada, não cuidou da apuração dos impostos e contribuições devidos em função do exercício da atividade da empresa, de manter a sua escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigações acessórias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.
Ou seja, nítido procedimento de praticar atos com infração de lei.
Todavia, há que se fixar sua responsabilização dentro do período em que exerceu cargos de gestão na Brickell, especificamente, Diretor-Presidente de 16/04/2009 a 01/04/2011.
Contrariamente à acusação fiscal e à decisão recorrida, entendo não ser possível estender a responsabilização por todo o período autuado porque o imputado teria exercido funções gerenciais em outras empresas do grupo.
Assim, dou provimento parcial ao recurso voluntário de JOÃO MANUEL MAGRO para manter sua responsabilização somente no período de 01/01/2011 a 01/04/2011.
PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES
Integrava o quadro de diretores da empresa na época dos fatos, e tal como aponta o fisco, foi com a administração, dentre outras, de sua pessoa, que a Brickell, sistemática e continuadamente em 2011 e 2012 prestou à Secretaria da Receita Federal do Brasil informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, não transmitiu sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como não emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais; também não se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislação vigente e mesmo legalmente obrigada, não cuidou da apuração dos impostos e contribuições devidos em função do exercício da atividade da empresa, de manter a sua escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigações acessórias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.
Ou seja, nítido procedimento de praticar atos com infração de lei.
Neste caso, como argumenta o próprio imputado, até abril de 2011 exerceu o cargo de Diretor Vice-Presidente Comercial e de Marketing da BRICKELL e, posteriormente, de Presidente da empresa de 01/04/2011 a 08/08/2014, conforme Atas das AGE com registros na JUCERJ sob os nºs 00002167692, 00006919 (reeleição) e a de registro nº 287.565/15-4 na Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Assim, nego provimento ao recurso voluntário de PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES e mantenho sua responsabilização para todo o período de 01/01/2011 a 31/12/2012.
CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
Foi vice-presidente da empresa BRICHELL B de 01/04/2011 a 10/01/2012, e tal como aponta o fisco, foi com a administração, dentre outras, de sua pessoa, que a Brickell, sistemática e continuadamente em 2011 e 2012 prestou à Secretaria da Receita Federal do Brasil informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, não transmitiu sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como não emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais; também não se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislação vigente e mesmo legalmente obrigada, não cuidou da apuração dos impostos e contribuições devidos em função do exercício da atividade da empresa, de manter a sua escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigações acessórias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.
Ou seja, nítido procedimento de praticar atos com infração de lei.
Todavia, sua responsabilização deve ser parametrizada pelo período em que exerceu, efetivamente, poderes de gestão da empresa, ou seja, 01/04/2011 a 10/01/2012, conforme já decidido pelo Acórdão de 1º Piso.
MAURICIO DE SOUZA MASCOLO
Foi Diretor da empresa BRICHELL B de 01/01/2012 a 13/06/2012, conforme Atas das AGE com registros na JUCERJ sob os n° 00002291593 e 00002368792 e, tal como aponta o fisco, foi com a administração, dentre outras, de sua pessoa, que a Brickell, sistemática e continuadamente em 2011 e 2012 prestou à Secretaria da Receita Federal do Brasil informações falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, não transmitiu sua Escrituração Contábil Digital � ECD, bem como não emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais; também não se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislação vigente e mesmo legalmente obrigada, não cuidou da apuração dos impostos e contribuições devidos em função do exercício da atividade da empresa, de manter a sua escrituração na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigações acessórias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.
Ou seja, nítido procedimento de praticar atos com infração de lei.
Todavia, sua responsabilização deve ser parametrizada pelo período em que exerceu, efetivamente, poderes de gestão da empresa, ou seja, 01/01/2012 a 13/06/2012, conforme já decidido pelo Acórdão de 1º Piso.
DO RECURSO DE OFÍCIO
Quanto à exoneração procedida pela Turma a quo, perfilo integralmente com o entendimento exarado no acórdão prolatado, de modo que NEGO PROVIMENTO ao recurso de ofício e mantenho a decisão recorrida neste aspecto.
CONCLUSÃO
Antes de concluir, destaco que, mesmo não fazendo parte da lide neste estágio (o primeiro por perempção e o segundo em face do não conhecimento do recurso voluntário por intempestivo), os administradores da sociedade BAYARD DO COUTO E SILVA e JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO tem suas respectivas imputações como sujeitos passivos solidários mantidas na forma decidida pelo Acórdão nº 02-73.293 - 3ª Turma da DRJ/BHE (fls. 4548/4631), ou seja:
Nome
Período

BAYARD DO COUTO E SILVA
01/01/2011 a 01/04/2011

JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO
01/04/2011 a 10/01/2012


Pelo exposto, encaminho meu voto no sentido de i) NÃO CONHECER do recurso voluntário apresentado por JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO por intempestivo; ii) DECLARAR DEFINITIVA a decisão de 1ª Instância relativamente ao sujeito passivo solidário BAYARD DO COUTO E SILVA por perempção; iii) NEGAR PROVIMENTO ao recurso de ofício; iv) DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário da autuada para iv.i) exonerar da tributação o montante de R$ 4.791.245,89; iv.ii) afastar o agravamento da multa de ofício e manter a qualificação, fixando a penalidade em 150%; v) DAR PROVIMENTO INTEGRAL aos recursos voluntários dos sujeitos passivos solidários pessoas jurídicas, afastando a imputação feita a MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A, MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A, FERA LUBRIFICANTES LTDA., XOROQUE PARTICIPAÇÕES S/A, GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA., FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA � ME., JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA. e MANGUINHOS QUÍMICA S A; vi) DAR PROVIMENTO PARCIAL aos recursos voluntários dos sujeitos passivos solidários pessoas físicas, mantendo a responsabilização dos imputados na forma abaixo:
Nome
Período

JOÃO MANUEL MAGRO 
01/01/2011 a 01/04/2011.

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES
01/01/2011 a 31/12/2012.

CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
01/04/2011 a 10/01/2012

MAURICIO DE SOUZA MASCOLO
01/01/2012 a 13/06/2012


É como voto.
(assinado digitalmente)
Paulo Mateus Ciccone
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foi exigido e contribuido para que a acgdo fiscal se desenrolasse e chegasse ao
final, descabe o agravamento da multa.

SUJEICAO PASSIVA. ARTIGO 124,1, DO CTN

Conforme pacificada jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, ndo se
apura responsabilidade tributdria de quem ndo participou da elaboracdo do
fato gerador do tributo, ndo sendo bastante para a defini¢do de tal liame
juridico obrigacional a eventual integragdo interempresarial abrangendo duas
ou mais empresas da mesma atividade econdmica ou de atividades
econdmicas distintas.

Da mesma forma, ainda que se admita que as empresas integram grupo
econdmico, ndo se tem isso como bastante para fundar a solidariedade no
pagamento de tributo devido por uma delas, ao ponto de se exigir seu
adimplemento por qualquer delas.

Para que se esteja diante da responsabilizacao solidaria prevista no art. 124, I,
do CTN, ¢ necessaria a constatagdo e a prova da participagdo conjunta de
pessoas quando da ocorréncia do fato gerador, devendo estas serem
coparticipes diretas das infragdes imputadas pelo Fisco, o que ndo se
estampou no caso concreto, mais ainda porque o interesse comum a que alude
mencionado dispositivo legal ndo ¢ simplesmente o societdrio, economico e
finalistico que o grupo e os seus titulares naturalmente t€ém na exploracao dos
negocios mercantis pela pessoa juridica, mas, a participacdo direta das
empresas responsabilizadas na realizagdo dos fatos geradores colhidos pelo
Fisco, e esta ndo houve restou provada adequadamente nos autos.
Responsabiliza¢do solidaria com fulcro no artigo 124, I, do CTN, que se
afasta.

SUJEICAO PASSIVA. RESPONSABILIDADE. SOLIDARIEDADE.
ARTIGO 135, 111, DO CTN.

Cabivel a imputacdo de solidariedade as pessoas, fisicas que, agindo na
condigdo de gestores de pessoa juridica de direito privado pratiquem
condutas que caracterizem infragdo a lei ou excesso de poderes, como
sonegacdo fiscal e fraude, devendo, entretanto, limitar tal imputacdo ao
periodo de efetivo exercicio da gestdo a frente dos negdcios da autuada.
Responsabiliza¢ao solidaria imputada na forma do artigo 135, III, do CTN,
mantida, observado o limite temporal de exercicio dos mandatos respectivos.

LANCAMENTOS REFLEXOS.
Inexistindo fatos novos a serem apreciados, estendem-se aos lancamentos
reflexos o decidido no langamento matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, i) ndo
conhecer do recurso voluntario apresentado por Jorge Luiz Cruz Monteiro por intempestivo; ii)
declarar definitiva a decisao de 1? Instancia relativamente ao sujeito passivo solidario Bayard
do Couto e Silva por perempgao; iii) negar provimento ao recurso de oficio; iv) dar provimento
parcial ao recurso voluntario da autuada para exonerar da tributacdo o montante de R$
4.791.245,89, votando pelas conclusdes os Conselheiros Caio Cesar Nader Quintella, Edeli
Pereira Bessa e Junia Roberta Gouveia Sampaio; por maioria de votos, v) dar provimento
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parcial ao recurso voluntéario da contribuinte para afastar o agravamento da multa de oficio e
manter a qualificacdo, fixando a penalidade em 150%, vencidos os Conselheiros Marco
Rogério Borges, Edeli Pereira Bessa e Evandro Correa Dias que negavam provimento integral
e mantinham o agravamento. O Conselheiro Caio Cesar Nader Quintella acompanhou o
Relator pelas conclusdes; vi) dar provimento parcial aos recursos voluntarios dos sujeitos
passivos solidarios pessoas fisicas, mantendo a responsabilizagdo dos imputados Joao Manuel
Magro, Bayard do Couto e Silva, Paulo Henrique Oliveira de Menezes, Carlos Henrique
Pedrosa Lopes, Mauricio de Souza Mascolo ¢ Jorge Luiz Cruz Monteiro respeitados os
periodos em que figuraram como gestores da autuada, vencida a Conselheira Edeli Pereira
Bessa em relagao ao solidario Jodo Manuel Magro para o qual entendia que a responsabilizagao
abrangeria todo o periodo objeto dos lancamentos, bem como os Conselheiros Caio Cesar
Nader Quintella e Junia Roberta Gouveia Sampaio que afastavam a responsabilizagdo de Paulo
Henrique Oliveira de Menezes, Carlos Henrique Pedrosa Lopes e Mauricio de Souza Mascolo;
por voto de qualidade, vii) dar provimento integral aos recursos voluntarios dos sujeitos
passivos solidarios pessoas juridicas, afastando a imputacdo feita a Magropar
Empreendimentos e Participacdes S/A, Manguinhos Distribuidora S/A, Refinaria de Petroleos
de Manguinhos S/A, Fera Lubrificantes Ltda., Xoroqué Participacdes S/A, Gasdiesel
Distribuidora de Petrdleo Ltda., Fera Marketing e Telemarketing Ltda - ME., JPJ Assessoria
Empresarial Ltda., Rodopetro Distribuidora de Petréleo Ltda. e Manguinhos Quimica S/A,
vencidos os Conselheiros Marco Rogério Borges, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano
Gongalves e Evandro Correa Dias que negavam provimento. O Conselheiro Caio Cesar Nader
Quintella acompanhou o Relator pelas conclusdes, nos termos do relatério e voto que passam a
integrar o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone — Presidente e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Rogério
Borges, Caio Cesar Nader Quintella, Edeli Pereira Bessa, Leonardo Luis Pagano Gongalves,
Evandro Correa Dias, Lucas Bevilacqua Cabianca Vieira, Junia Roberta Gouveia Sampaio e
Paulo Mateus Ciccone (Presidente).



Processo n° 19515.720648/2016-08 S1-C4T2
Acordao n.° 1402-003.583 Fl. 6.787

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto pela contribuinte acima
identificada em face de decisdo exarada pela 3* Turma da DRJ/BHE em sessao de 24 de maio
de 2017 (fls. 4548/4631)", que julgou parcialmente procedente a impugnacio e manteve parte
dos langamentos perpetrados pelo Fisco e de Recurso de Oficio manejado pela Presidéncia da
mencionada Turma pelo fato de haver exoneragao de crédito tributario acima do limite de
alcada (R$ 2.500.000,00) previsto, na €poca, pela Portaria MF n°® 63, de 9 de fevereiro de
2017.

Destaque-se que também foram apreciadas pela Turma Julgadora de 1°
Grau, 16 impugnacdes apresentadas por sujeitos passivos solidarios arrolados pelo Fisco (10
pessoas juridicas e 6 pessoas fisicas), sendo dado parcial provimento a trés delas (BAYARD
DO COUTO E SILVA, CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES e MAURICIO DE
SOUZA MASCOLO).

DA ACUSACAO FISCAL

Segundo o TVF (fls. 1200/1238), resumido pela decisdo recorrida, as
irregularidades imputadas pelo Fisco estdo assim sumarizadas:

“CONTEXTO

8. Conforme registro nos sistemas da Receita Federal do Brasil-RFB a
fiscalizada encontra-se na situag¢do ativa na base CNPJ. As DIPJ's
2012/4C 2011 e 2013/AC 2012 foram apresentadas a RFB, sem indica¢do
dos valores, ou seja, “zerada” em todas as rubricas que compoem a DIPJ -
Lucro Real- Anual. Em pesquisa ao Sistema Publico de Escritura¢do
Digital - SPED-contabil ndo foram encontrados arquivos relativos a
Escrituracao Contabil Digital - ECD referente aos periodos sob
fiscalizagdo.

8.1 O procedimento fiscal ocorreu em decorréncia de procedimento fiscal
em face de MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S A. Em exames da
escrituracdo da MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, bem como da
documenta¢do obtida para comprovagdo de despesas, indicam que a
BRICKELL B, empresa de “factoring”, embora tenha apurado receitas
com comissoes e desagios na compra de titulos, apresentou a DIPJ 2011 e
2012 “zerada” e ndo declarou quaisquer débitos de IRPJ, CSLL, PIS e
COFINS nas respectivas DCTF

DOS PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA

9. Intimado o contribuinte, transcorrido o prazo para atendimento da
intimagdo, o sujeito passivo ndo se pronunciou. Foi efetuada reintimagdo,
com os esclarecimentos de que a negativa injustificada da
exibi¢do/apresentagdo dos elementos exigidos, caracterizaria a hipotese de
embaraco a fiscalizagdo nos termos do inciso I do art. 33 da Lei 9.430/96.
Transcorrido o prazo para atendimento da reintimagdo, o sujeito passivo
ndo se pronunciou. Na sequéncia foi emitido o TERMO DE EMBARACO A

" A numeragao referida das fls., quando ndo houver indicagéo contraria, é sempre a digital
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FISCALIZACAO, devidamente cientificado ao sujeito passivo — via postal —
aos 09/04/2015.

10. Foi emitida solicitagdo de requisicio de informag¢do sobre a
movimentagdo financeira da fiscalizada para as institui¢oes financeiras
identificadas no TVF. O contribuinte foi intimado a justificar e esclarecer
as operag¢oes empresariais e/ou comerciais que deram origem e/ou
respaldaram os  depositos/transferéncias  constantes em  planilha
apresentada. Apos prorrogagcdo de prazo, o contribuinte apresentou,
parcialmente, esclarecimentos acerca do solicitado. Na sequéncia, outras
intimagoes foram efetuadas e diversos documentos e esclarecimentos foram
apresentados.

11. Apos todos os procedimentos descritos, verificou-se que a fiscalizada,
embora tenha apurado receitas com comissoes e desdagios na compra de
titulos, apresentou DIPJ zerada, deixou de apresentar escritura¢do
comercial e ndo cumpriu com as obrigagdes acessorias exaradas pela
legislacao tributaria, ndo apresentou receita na DACON e declarou DCTF
AC 2011 e 2012 com poucos tributos com valores de pequena monta.

11.1 Desta forma, ndo tendo contabilidade e nem declaragoes apresentadas
regularmente pela fiscalizada, o caminho trilhado pela fiscalizagdo para
que se apurassem as materias tributdrias, foi a emissdo de requisi¢oes de
movimenta¢do financeira em face das instituicoes bancadrias onde a
fiscalizada mantinha titularidade. Em complemento ao exame dos extratos
bancarios acessados administrativamente, foi possivel confirmar as bases
de calculo dos tributos pela utilizagdo do SPED- contabil, de grande parte
das empresas que transacionaram com a fiscalizada, disponivel nos
cadastros da Receita Federal do Brasil.

12. As atividades exercidas pela BRICKELL B nos anos calenddrios de
2012 e 2011 redundaram nos seguintes fatos geradores:

> Gestdo financeira dos recursos de titularidade das

empresas do grupo que redundou na emissdo de centenas de notas

fiscais de prestacdo de servicos e honorarios para os anos calenddrios de
2011 e 2012.

> Cobranga de ad valorem que representam os honorarios pela
prestacdo de servigos de fomento mercantil.

> Aplicagdo do “fator” que é o desconto (desdgio) do valor de
face dos titulos adquiridos. A BRICKELL B aplicou um percentual de 5%
a.m. pro rata dia; este percentual era destacado em borderds que nos
foram apresentados.

> Responsavel pelo recolhimento de IOF sobre operagoes de
crédito para os anos calendarios de 2011 e 2012.

> Pagamento sem causa em face da empresa JANIOPOLIS no
montante no ano calendario de 2011.

> Nas demais receitas referentes a pretenso adiantamento para
futuro aumento de capital em face da MANGUINHOS PARTICIPACOES
(XOROQUE), crédito em c/c na data de 27/11/2012.
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> Nas demais receitas junto a MAGROPAR nos anos
calendarios fiscalizados.

> Nas demais receitas com identificacdo indefinida dada a
informagdo prestada pela FERA MARKETING E TELEMARKETING
LTDA no ano calendario de 2011.

> Aplicagoes financeiras junto as instituicoes financeiras para
os anos calendarios de 2011 e 2012.

DA MULTA DE OFICIO QUALIFICADA E AGRAVADA

13. A fiscalizada deixou de registrar contabilmente a integralidade de suas
operagoes mercantis e de crédito, bem como deixou de cumprir na
integralidade as obrigagoes acessorias previstas pela legislacdo de
regéncia. A fiscalizada foi intimada e reintimada a apresentar a sua
contabilidade, bem como os extratos das contas correntes e investimentos
bancarios, tendo sido alertada que a negativa injustificada dos extratos
caracterizaria a hipotese de embarago a fiscalizacdo nos termos do
disposto no inciso I do art. 22 da Lei 9.430/96, bem como existindo o
lancamento de oficio iria se proceder ao agravamento da multa com base
do § 2°do art. 44 da Lei 9.430/96.

13.1 O comportamento reiterado da fiscalizada em omitir da RFB suas
transagoes comerciais e financeiras, exigindo da fiscalizagdo tomar
conhecimento das referidas transacoes por meio de emissdo das
requisicoes de  movimentagbes  financeiras — RMF, desdgua
necessariamente no agravamento e na qualifica¢do da multa de oficio.

13.2 A fiscalizagdo so obteve os documentos que possibilitaram a
constituicdo dos presentes créditos tributdarios por conta do exame das
movimentagoes financeiras das contas correntes mantidas pela fiscalizada
em diversas instituigoes, aliada as respostas das circularizacoes remetidas
as empresas ligadas e ndo ligadas com a fiscalizada.

13.3 A fiscalizada ndo emitiu as Notas Fiscais em sua totalidade, emitiu
apenas aquelas relativas aos ad valorem e pelo servigo de gestdo de fluxo
de caixa, ndo emitindo as notas relativas ao “fator” descontado no servigo
de factoring.

13.4 Os procedimentos adotados pelo contribuinte tiveram como objetivo
zerar ou diminuir quase que em sua totalidade os valores das contribui¢oes
e impostos devidos no periodo fiscalizado.

14. Os fatos acima relatados configuram, EM TESE, crime contra a ordem
tributdria, previsto na legislagdo em vigor, cujo dolo, que justifica a
aplicagdo da multa qualificada nos termos do § 1° do art. 44 da Lei
9.430/96, se caracterizaria pelo fato de o contribuinte, de forma sistematica
e continuada durante todos os meses do ano-calenddrio 2011 e 2012, ter
prestado a Secretaria da Receita Federal do Brasil informagées falsas no
preenchimento da DIPJ apresentada, na falta de transmissdo de sua
Escrituracao Contabil Digital — ECD, bem como na falta da emissdo da
totalidade de suas Notas Fiscais.
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14.1 Neste contexto, foi lavrada a Representa¢do Fiscal para Fins Penais,
aplicada multa de oficio de 225%.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

15. No presente caso, havia o interesse comum entre as pessoas integrantes
do GRUPO ANDRADE MAGRO e que tomaram os servigos da fiscalizada,
a BRICKELL B atuava como caixa unica de diversas empresas do mesmo
grupo e havia verdadeira confusdo patrimonial entre elas, como pode se
verificar dos Contratos de Gestdo de Fluxo de Caixa e dos extratos
bancarios.

15.1 Neste contexto, as pessoas juridicas que estdo sendo responsabilizadas
se beneficiaram diretamente das fraudes cometidas pela fiscalizada uma
vez que repassaram a esta a gestdo de seus fluxos de caixa, o desagio dos
titulos vendidos, bem como do ad valorem por ela cobrados, gerando para
cada uma delas despesas dedutiveis do imposto de renda da pessoa
Jjuridica, da contribui¢cdo social sobre o lucro, bem como a tomada de
créditos sobre tais despesas operacionais tanto para o PIS quanto para a
COFINS.

15.2 Por sua vez, as pessoas fisicas que agiram com excesso de poderes ou
infragdo de lei, contrato social ou estatuto e que serdo responsabilizados
nos termos do art. 135 sdo os representantes da empresa BRICKELL B na
época dos fatos. Em suma, foi com a representa¢do dessas pessoas fisicas
que o contribuinte de forma sistemdtica e continuada durante todos os
meses do ano-calendario 2011 e 2012, prestou a RFB informagoes falsas
no preenchimento da DIPJ apresentada, ndo transmitiu sua Escritura¢do
Contabil Digital — ECD, bem como ndo emitiu a totalidade de suas Notas
Fiscais.

Ciéncia

16. A ciéncia do Auto de Infragcdo aos interessados ocorreu da seguinte
forma:

BRICKELL B FOMENTO S/A4

Ciéncia pessoal aos 24/11/2016, conforme documento a fl. 1351
MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/4
Ciéncia via postal aos 08/12/2016, conforme documento a fl. 3875
MANGUINHOS DISTRIBUIDORA DE PETROLEO S/4

Ciéncia via postal aos 08/12/16, conforme documento a fl. 3901
REFINARIA DE PETROLEO DE MANGUINHOS S/A

Ciéncia via postal aos 08/12/2016, conforme documento a fl. 3872

FERA LUBRIFICANTES LTDA.
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Tentativa de ciéncia via postal aos 09/12/2016, conforme documento a fl.
4264

Ciéncia por edital aos 08/02/17, conforme documento a fl. 4261
XOROQUE PARTICIPACOES S/A

Ciéncia via postal aos 08/12/2016, conforme documento a fl. 3874
GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA.

Ciéncia via postal aos 09/12/2016, conforme documento a fl. 3866
FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA. ME

Ciéncia via postal aos 09/12/2016, conforme documento a fl. 3870
JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

Ciéncia via postal aos 08/12/2016, conforme documento a fl. 3877
RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETROLEQ LTDA.

Ciéncia via postal aos 09/12/2016, conforme documento a fl. 3873
MANGUINHOS QUIMICA S/A

Ciéncia via postal aos 09/12/2016, conforme documento a fl. 3881
JOAO MANUEL MAGRO

Ciéncia pessoal aos 24/11/2016, conforme documento a fl. 1362
BAYARD DO COUTO E SILVA

Ciéncia por AR aos 09/12/2016, conforme documento a fl. 3864
PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES

Ciéncia por AR aos 08/12/2016, conforme documento a fl. 4269
CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES

Ciéncia por AR aos 08/12/2016, conforme documento a fl. 3902
MAURICIO DE SOUZA MASCOLO

Ciéncia via postal aos 08/12/2016, conforme documento a fl. 3876
JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO

Ciéncia por AR aos 08/12/2016, conforme documento a fl. 3865”.

Os langamentos estdo a seguir estampados (Ac. DRJ — fls. 4552):
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IRPJ CSLL PIS COFINS
IMPOSTO/CONTRIBUICAO 9.007.457,03 3.486.385,87 146.677,18 676.972,.23
JUROS DE MORA 4.571.027,84 1.588.709,35 75.025,39 34627174
MULTA 22.494.278,26 7.844.368,16 330.023,57 1.523.187.41
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO 37.062.763,13 12.919.463 38 §51.726,14 254643138
CREDITO TRIBUTARIO PROCESSO 53.080.384,03

DA IMPUGNACAO

Inconformada com a lavratura dos Al (fls. 1240/1348), a contribuinte
interpos impugnacao (fls. 1590/1603), juntando documentos, na qual rebateu a imputagao

fiscal alegando, em sintese:

>

>

que a maior parte das receitas apontadas pelo fisco decorre da atividade
de factoring;

receber parcela fixa mensal de R$ 4.000,00 pela gestdo de caixa;
mais ad valorem de 0,5% do montante dos titulos administrados;

e ainda, “fator” de 5% ao més, pro rata die, entre a data de recebimento
e o vencimento de cada titulo;

embora conteste a incidéncia de IOF sobre a terceira rubrica, pelas
razdes expostas na impugnagdo especifica, reconhece a Impugnante que
todas elas constituem receita sua. Neste contexto, informa que dentro do
prazo da impugnagao parcelou os tributos sobre elas calculados (IRPJ e
CSLL arbitrados, PIS e COFINS), bem como o IRPJ e a CSLL sobre
aplicagoes financeiras identificadas em extratos bancarios, sempre apds
o devido abatimento das importancias retidas a titulo de cada tributo, que
a autuagdo falhou ao nao considera;

esclarece que referido parcelamento fez-se com multa de 75%,
considerando a discordancia da Impugnante quanto a qualificacdo e ao
agravamento desta, exacerbacdes que estdo aqui impugnadas e, pois,
suspensas. Por razdes de cautela, a Impugnante ndo aplicou sobre os
75% a reducdo do art. 44, § 3° da Lei n® 9.430/96. Apresenta planilha
demonstrativa do valor parcelado:

PARCELAMENTO ORDINARIO
QUADRO RESUMO
Valor do Débito Valor da 1* Parcela

Tributo

IRPJ

5.445.583,59

90.759,73

CSLL

1.307.155,78

21.78593

PIS

228.341,64

3.805,69

COFINS

1.054.370,27

17.57284

TOTAL

8.035.451,28

133.924,18

além das retencdes na fonte e o tratamento das receitas dos pagamentos
recebidos de FERA MARKETING e a qualificagdo e agravamento da
multa, a impugnante contesta ainda a tributacao dos valores recebidos de
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MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA e
XOROQUE PARTICIPACOES S A;

ainda que a impugnante tenha cometido falhas, inclusive por ndo
informar as retencdes em seus documentos contabeis e fiscais, o direito
ao abatimento das importancias retidas na fonte subsiste, por disposi¢do
legal expressa;

contrariamente ao que fez para todos os demais clientes da impugnante,
o fisco decidiu impor o IRPJ e a CSLL sobre o valore cheio das
importancias recebidas de FERA MARKETING, em vez de arbitrar o
lucro segundo os porcentuais estabelecidos pela legislacao;

que, em um primeiro momento, por equivoco, informou que os valores
recebidos da XOROQUE PARTICIPACOES S A constitufam
remuneragdo do servico de gestdo de caixa; tal explicagdo ndo foi aceita
pelo fisco. Em verdade, trata-se de adiantamento para futuro aumento de
seu capital feito pela MAGROPAR, por intermédio da XAROQUE, sua
subsidiaria integral;

que, ndo aceito o valor como AFAC (PN CST n° 17, de 1984), estar-se-
ia diante de um mutuo que, em qualquer hipdtese, ndo constitui receita
tributavel para o mutuario.

descaber a aplicacio da multa de 225% sob o argumento do
cometimento de atos dolosos, ja que entregou DIPJ e DCTF zeradas e
auséncia de apresentacao de escrituragao comercial. O agravamento ao
fundamento de que a empresa ndo apresentou ao fisco o extrato de
contas correntes e investimentos, embora tenha sido intimada. No caso
vertente, o que existe ¢ a infragdo a legislacao tributaria, o que justifica a
cobranga dos tributos devidos e a imposi¢cao da multa de oficio; contudo,
ndo esta autorizada a presun¢do de fraude ou de dolo por parte do
contribuinte. Tal entendimento est4 pacificado na Simula 14 do CARF;

frisa ter emitido notas fiscais para grande parte das operacdes autuadas,
documentando, assim, as suas atividades. Especificamente quanto a
cobranca do “fator”, apontada pelo Fisco, vale notar que, embora
constitua receita da empresa, ela ndo enseja a emissao de nota fiscal, por
ndo consubstanciar pagamento feito pelo cliente. As notas emitidas pela
Impugnante foram contabilizadas e informadas no SPED contébil pelas
empresas contratantes, como reconhece o Fisco no Relatério que
acompanha a autuagao;

» justificou e documentou quase todas as movimentagdes bancarias

realizadas no periodo autuado, como se constata dos documentos
apresentados no curso da fiscalizacao e das informagdes e dos arquivos
ora trazidos aos autos;

quanto ao agravamento, este também merece ser afastado porque nao
detinha parte dos documentos solicitados pelo Fisco, tais como os

\

arquivos relativos a sua escrituracdo contabil digital. Assim, tais
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documentos deixaram de ser apresentados ndo por ma-fé da empresa,
mas por absoluta impossibilidade;

» que, em janeiro de 2016, passou a colaborar ativamente com o Fisco,
apresentando inumeros documentos e informagoes relativos as operacdes
fiscalizadas, pelo que ndo hd duvida de que a empresa forneceu a
Fiscalizagdo diversas informagdes relativas as operacdes autuadas, as
quais foram indispensaveis para a lavratura dos autos e apuracdo dos
tributos devidos;

» que, como a Fiscalizacdo arbitrou o lucro, descabe o agravamento da
multa (Simula CARF n° 96).

Finaliza requerendo o provimento do seu pleito.

De sua parte, os sujeitos passivos solidarios MAGROPAR
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A, MANGUINHOS DISTRIBUIDORA
S/A, REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGUINHOS S/A, FERA
LUBRIFICANTES LTDA. XOROQUE PARTICIPACOES S/A, GASDIESEL
DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA., FERA MARKETING E
TELEMARKETING LTDA. - ME, JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.,
RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA. ¢ MANGUINHOS
QUIMICA S/A, acostaram impugnagdes rebatendo suas inclusdes no polo passivo com fulcro
no artigo 124, do CTN, argumentando, de forma idéntica, ndo possuirem “interesse comum
nos fatos” e ndo haver que se falar em “em confusdo patrimonial, apta a justificar a
responsabilizacdo solidaria, ou mesmo em interesse comum”, pelo que requerem suas
exclusdes dos autos.

Ja& as pessoas fisicas arroladas, todas com supedaneo no artigo 135, do
Estatuto Tributdrio, interpuseram impugnagdes alinhavando seus argumentos, a seguir
resumidos:

JOAO MANUEL MAGRO
a) ser indevida sua inclusdo como sujeito passivo da obriga¢do, antes de tudo, porque o Fisco
ndo comprovou nem sequer alegou a pratica de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso
de poderes ou infragdo a lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;

b) que o simples inadimplemento de obrigacdes tributdrias pela pessoa juridica nao ¢
suficiente para gerar a responsabilizacdo dos seus socios e gerentes. Esse entendimento,
inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudéncia por meio da Sumula n°® 430 do STJ;

c) alega que a autuagdo atribui responsabilidade quanto a periodos em que nio exercia as suas
fungdes; o periodo autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012 e o préprio fisco reconhece
que o impugnante exerceu o cargo de Diretor Presidente da BRICKELL no periodo de
16.04.2009 a 01.04.2011. Desse modo, resta claro que ele ndo pode ser responsabilizado por
fatos ocorridos no periodo de 02.04.2011 a 31.12.2012.

BAYARD DO COUTO E SILVA
a) ter sido arrolado como responsavel solidario, na forma do art. 135 do CTN porque, segundo
o fisco, era diretor financeiro da sociedade até 01/04/2011, praticando atos com excesso de
poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatuto;
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b) que o auto de infracdo ndo pode subsistir porque em momento algum foi intimado do
procedimento fiscal, em verdadeiro cerceamento do direito de defesa;

c¢) ndo terem sido apontados quais os atos de autoria do impugnante, de sorte a viabilizar sua
defesa;

d) os fatos geradores apontados pelo fisco se deram em datas em que o proprio fiscal
reconhece que o impugnante ja nao se encontrava na empresa hé anos;

e) ter sido afastado da sociedade, na realidade, em 10 de maio de 2010 e que, como era
empregado, atuava como prestador de servigos, colocado na sociedade como diretor, e
dispensado sem motivo em 10/05/2010, ainda em recuperagdo de intervencao cirurgica; que,
em 12 de maio de 2012 ingressou com reclamacgao trabalhista contra as empresas do grupo.

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES
a) ser indevida sua inclusao como sujeito passivo da obrigagdo, antes de tudo, porque o Fisco
ndo comprovou nem sequer alegou a pratica de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso
de poderes ou infragdo a lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;

b) que o simples inadimplemento de obrigacdes tributdrias pela pessoa juridica ndo ¢
suficiente para gerar a responsabilizacdo dos seus socios e gerentes. Esse entendimento,
inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudéncia por meio da Simula n°® 430 do STJ;

¢) que, nos anos de 2011 e 2012 o impugnante exerceu os cargos de Diretor Vice-Presidente
Comercial e de Marketing da BRICKELL e de Presidente da empresa, conforme atos
societarios em anexo, sempre atuando na area comercial da empresa, ndo exercendo qualquer
ingeréncia direta sobre as atividades financeiras, contabeis ou fiscais da BRICKELL, pelo que
jamais poderia ser responsabilizado pelos débitos exigidos, o que impde a sua exclusdao do
po6lo passivo da autuag@o em debate, nos termos da jurisprudéncia do STJ e CARF;

d) por outro lado, o periodo autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012; no entanto, o
impugnante foi eleito para o cargo de diretor somente em 01/04/2011; portanto, ndo pode ser
responsabilizado pelos fatos ocorridos no periodo de 31/01/2011 a 31/03/2011. Ilustra com
jurisprudéncia judicial.

CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
a) ser indevida sua inclusdao como sujeito passivo da obrigagdo, antes de tudo, porque o Fisco
ndo comprovou nem sequer alegou a pratica de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso
de poderes ou infragdo a lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;

b) que o simples inadimplemento de obrigacdes tributdrias pela pessoa juridica ndo ¢
suficiente para gerar a responsabilizacdo dos seus socios e gerentes. Esse entendimento,
inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudéncia por meio da Simula n°® 430 do STJ;

¢) o periodo autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012. No entanto, como reconhece o
proprio fisco, o impugnante exerceu o cargo de Vice-Presidente da BRICKELL no periodo de
01/04/2011 a 10/01/2012. Deste modo, ndo pode ser responsabilizado pelos fatos ocorridos no
periodo de 01/04/2011 a 10/01/2012. Ilustra com jurisprudéncia administrativa.

MAURICIO DE SOUZA MASCOLO
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a) ser indevida sua inclusdo como sujeito passivo da obrigagdo, antes de tudo, porque o Fisco
ndo comprovou nem sequer alegou a pratica de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso
de poderes ou infragdo a lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;

b) que o simples inadimplemento de obrigacdes tributdrias pela pessoa juridica nao ¢
suficiente para gerar a responsabilizacdo dos seus socios e gerentes. Esse entendimento,
inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudéncia por meio da Sumula n°® 430 do STJ;

¢) o periodo autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012. No entanto, como reconhece o
proprio fisco, o impugnante exerceu o cargo de diretor na BRICKELL no periodo de
01/01/2012 a 13/06/2012. Deste modo, ndo pode ser responsabilizado pelos fatos ocorridos no
periodo de 30/01/2011 a 09/01/2012 e de 14/06/2012 a 31/12/2012. Tlustra com jurisprudéncia
administrativa.

JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO
a) ser indevida sua inclusdo como sujeito passivo da obrigagdo, antes de tudo, porque o Fisco
ndo comprovou nem sequer alegou a pratica de qualquer ato, pelo impugnante, com excesso
de poderes ou infragdo a lei ou ao estatuto da empresa, como determina o art. 135 do CTN;

b) que o simples inadimplemento de obrigacdes tributdrias pela pessoa juridica nao ¢
suficiente para gerar a responsabilizacdo dos seus socios e gerentes. Esse entendimento,
inclusive, encontra-se pacificado na jurisprudéncia por meio da Sumula n°® 430 do STJ;

¢) o periodo autuado estende-se de 31/01/2011 a 31/12/2012. No entanto, como reconhece o
proprio fisco, o impugnante foi eleito para o cargo de diretor na empresa a partir de
13/06/2012. Deste modo, ndo pode ser responsabilizado pelos fatos ocorridos no periodo de
31/01/2011 a 12/06/2012. Tlustra com jurisprudéncia administrativa.

DA DECISAO RECORRIDA

Submetida a lide a apreciacdo da 3* Turma da DRJ/BHE, o Colegiado de 1°
Grau, assim se expressou, pelo seu voto condutor:

“O impugnante contesta parte do crédito tributdrio apurado pelo fisco, reconhecendo
como devido e efetuando o parcelamento de parte do crédito tributario apurado.

Neste contexto, cabe, inicialmente, identificar o crédito tributario em litigio neste
processo. O contribuinte reconhece como devida parte do crédito tributario apurado
pelo fisco, solicitando o parcelamento da parte ndo contestada, que foi transferida
para o processo 16151.720016/2017-03, conforme Termo de Transferéncia de Crédito
Tributdrio anexado as fls. 4457 a 4460.

Em sintese, o impugnante discorda do tratamento tributario adotado pelo fisco quanto
aos valores recebidos da empresa FERA MARKETING, MAGROPAR
EMPREENDIMENTOS e XOROQUE PARTICIPACOES, quanto ao IRF ndo
deduzido pelo fisco quando da apurag¢do dos valores devidos e a qualifica¢do e
agravamento da multa de oficio aplicada. O crédito tributario reconhecido pelo
contribuinte como devido encontra-se detalhado na planilha as fls. 1715/1716.

Neste contexto, considerando somente a parcela do crédito tributario contestada pelo
contribuinte, vejamos, ponto a ponto suas razoes de discordancia:

Descabimento da tributacdo como demais receitas
FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA — ME
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O impugnante argumenta que, contrariamente ao que fez para todos os demais
clientes, o fisco impds o IRPJ e CSLL sobre o valor cheio das importincias recebidas
de FERA MARKETING, deixando de arbitrar o lucro segundo os percentuais
previstos em lei.

O fisco esclareceu acerca da motivagdo para o computo dos valores transferidos pela
FERA MARKETING como “outras receitas”

Para comprovar tais valores apresentou apenas documento
denominado de “Transferéncia de numerario (TED) entre contas
correntes”, de acordo com tais documentos a Fera Marketing
informava a transferéncia de numerdrio na respectiva data, sendo
que os recursos deveriam ser disponibilizados quando solicitados
pela Fera Marketing mediante simples aviso transmitido por
qualquer meio, inclusive por telefone, e-mail ou outro meio
eletronico disponivel.

Aberta diligéncia vinculada na Fera Marketing tentamos sem
sucesso a intimagdo via postal, AR JO817819343BR, que retornou
com a informagdo ‘“‘mudou-se”, posteriormente tal intimagdo foi
recepcionada por Fernanda Grasselli de Carvalho procuradora da
empresa diligenciada, que também representava a empresa
fiscalizada. A procuragdo da Fera Marketing (diligenciada) como
da Brickell B (fiscalizada) foram assinadas por Jodo Manuel
Magro.

Em sua resposta a Fera Marketing também informou que possuia
contrato de gestdo de fluxo de caixa com a fiscalizada.

Tais afirmagoes ndo foram aceitas tendo em vista que,
diferentemente do que acontece em outros casos em que foi
alegada a existéncia do fluxo de caixa, no caso da Fera Marketing
houve o envio desses valores significativos no inicio do ano de
2011, mas ndo ha em nenhum momento, até o fim de 2012, a
solicitagdo do retorno desses valores, ndo ha de se falar em gestao
de fluxo de caixa se so existem os créditos origindrios da Fera
Marketing e nunca ocorrem as respectivas devolugoes.

O impugnante discorda das conclusoes do fisco, apresentando diversos documentos
no intuito de comprovar que os valores transferidos pela FERA MARKETING tém
origem em Contrato de Gestdo de Fluxo de Caixa.

117.1 O impugnante apresentou as notas fiscais de servi¢os emitidas pela autuada
contendo a discriminag¢do dos servicos “Prestacdo de servicos de factoring (gestdo de
caixa) ”, o Contrato de Gestdo de Fluxo de Caixa e Administra¢do de Contas a Pagar
e a Receber e relatorio financeiro.

Os documentos apresentados pelo contribuinte ndo comprovam a efetiva prestagdo de
servicos de Gestdo de Caixa aventada pelo impugnante. O fisco consignou a
identifica¢do no extrato bancario da fiscalizada as seguintes entradas de numerdrio
advindas da FERA MARKETING:
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ANEXO XV
09.507.871/0001-70 FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA.
BANCO CIC Data Valor DiC Historico
BRADESCO 12270 2 |15/02/2011 RS 1.000.000,00/C  |TRANSF CC PARA CCPJ
BRADESCO 12270 2 [17/02/2011 RS 200 000,00/C |TRANSF CC PARA CCPJ
BRADESCO 12270 2 |12/04/2011 RS 340.000,00|C |TRANSF CC PARA CCPJ

Como se vé, valores significativos foram transferidos a autuada no inicio de 2011;
contudo, ndo foi localizado até o final de 2012 qualquer retorno destes valores.
Apesar de mencionar em sua impugnacdo que “mais de R$ 440.000,00” foram
devolvidos/empregados a FERA MARKETING, nenhuma comprovag¢do documental
desta utilizagdo foi apresentada pela fiscalizada, nem na fase da auditoria nem
Juntamente com a impugnagdo.

O fisco tentou confirmar a existéncia da mencionada gestdo em diligéncia junto a
FERA MARKETING, ndo obteve sucesso, ressaltou o fisco que nem mesmo a ECD
que possibilitaria confirmar tais informagoes a diligenciada apresentou a RFB.

Diferente do aventado pela impugnante, o computo dos valores advindos da FERA
MARKETING como “outras receitas” ndo ¢ decorrente do descumprimento de
obrigacoes pela FERA MARKETING, mas pela inexisténcia da comprovagdo pela
autuada de que tais valores sdo advindos de gestdo de caixa, quando os fatos
identificados pelo fisco ndo correspondem as alegacgoes apresentadas.

Cabe ressaltar que a diligéncia efetuada junto a FERA MARKETING teve como unico
intuito comprovar as alegagoes da fiscalizada, uma vez que os documentos por ela
apresentados mostravam-se incompativeis com suas alegagoes.

Neste contexto, tendo em vista que oS documentos anexados ao processo,
especialmente as informagoes extraidas dos extratos bancarios da autuada, indicam
tdo somente a entrada de recursos, em valores significativos, ndo hda como considerar
como decorrentes do contrato de prestacdo de servicos — Gestdo de Caixa — como
alegado pela impugnante. Neste contexto, o tratamento dado pelo fisco as receitas
correspondentes é aquele previsto no art. 27 da Lei no 9.430, de 1996, na redagdo
vigente a época dos fatos.

()
XOROQUE PARTICIPACOES S A (EX-MANGUINHOS PARTICIPACOES S A)

O fisco localizou nos extratos bancarios da fiscalizada um crédito no importe de R$
5.257.071,00, advindo da XOROQUE; intimada a esclarecer acerca do fato, a
contribuinte informa que se trata de AFAC — Adiantamento para Futuro Aumento de
Capital, apresentando o CONTRATO DE ADIANTAMENTO PARA FUTURO
AUMENTO DE CAPITAL, constante do ANEXO IX do processo.

O contrato em comento prevé:

“As partes resolvem que a interveniente/solicitante poderad
capitalizar o referido saldo, no valor de R$ 5.257.071,68 no
capital social da depositaria. A depositaria, por sua vez, poderd
registrar referido saldo em conta especifica, para futuro aumento
de capital.
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No prazo de até 04 (quatro) anos, serd efetuado o respectivo
aumento de capital, com base na propor¢do de 1 (uma) a¢do para
cada RS 1,00 adiantado. ”

O fisco confirmou a transferéncia do numerario correspondente, contudo, ndo
conseguiu verificar os registros contabeis correspondentes, tendo em vista que
nenhuma das duas empresas apresentou o ECD. Tendo em vista que até o
encerramento da auditoria o referido aumento de capital ndo ocorreu, tais valores
foram considerados como demais receitas da fiscalizada.

O impugnante argumenta que “a falta de implementagdo do aumento de capital nos
prazos definidos pelo Parecer Normativo CST n° 17/84 desnatura o AFAC, ao ver do
Fisco, em mutuo”.

O Parecer Normativo CST n° 17 de 20/08/1984, ao tratar da AFAC, prevé o prazo de
120 dias para implementagdo do aumento de capital objeto de adiantamento; a partir
de entdo, o pretenso aporte de capital passa a ter as caracteristicas de mutuo, sujeito
a incidéncia do 10F, nos termos da legislagdo vigente.

Contudo, tratar a transferéncia de tal numerdrio, expressamente confirmado pelo
fisco, como receita da autuada ndo tem amparo na legislagdo vigente. Cabe
acrescentar que, ainda que ndo seja possivel verificar a contabiliza¢do do pretenso
AFAC apontado pelo contribuinte, é inconteste a origem do valor transferido a
fiscalizada, utilizado como suprimento de caixa, de modo que, ndo pode ser
considerado como omissdo de receita. Desta feita, o valor correspondente — RS
5.257.071,68 — deve ser excluido da base de calculo dos tributos apurados pelo fisco
em litigio neste processo.

MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAC OES S A (EX-AMPAR
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S A)

O impugnante argumenta que a importancia transferida da MAGROPAR “ou é AFAC
(ndo formalizado ou cujos documentos ndo foram encontrados) ou é empréstimo da
MAGROPAR para a BRICKELL. E o segundo é mesmo gestdo de caixa. ”

Ao analisar os documentos e esclarecimentos apresentados pela fiscalizada, o fisco
esclarece:

Conforme ja mencionado, em relagdo aos créditos origindrios da
MAGROPAR a fiscalizada em 07/03/2016, informou que os
valores se referem a adiantamento futuro para aumento de capital,
mas ndo apresentou nenhuma documentagdo comprobatoria,
sendo que a Intimada solicitou prazo suplementar para apresentar
os documentos.

Aberta diligéncia vinculada na MAGROPAR, (...), esta respondeu
em 28/07/2016 que os valores eram justificados em decorréncia de
contrato de fluxo de caixa, mas que ndo foram contabilizadas
quaisquer despesas decorrentes das operagoes, foi apresentado o
Contrato de Gestdo de Fluxo de Caixa no qual esta previsto o
pagamento de valor mensal de R$ 4.000,00 pelo servigo de gestdo
de fluxo de caixa, estes pagamentos ndo foram realizados bem
como ndo houve a emissdo das NF por parte da BRICKELL B
como nos outros casos em que havia o Contrato de Gestdo de
Fluxo de Caixa.
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Diante do acima descrito, constata-se que, a fiscalizada ndo esclarece, tampouco
comprova, a origem dos recursos transferidos pela MAGROPAR a autuada no
transcorrer do periodo de 04/01/2011 a 28/11/2011.

Ndo ha que se falar em AFAC uma vez que inexiste qualquer comprovagdo deste ato,
além do que o numerario foi transferido a autuada em diversas datas no transcorrer
do periodo, apesar de transferéncia substancial em novembro/2012. Aléem da
inexisténcia da prova documental, o procedimento foge aos procedimentos usuais
quando destinados a AFAC.

Por outro lado, também ndo ha que se falar em Gestdo de Fluxo de Caixa,
considerando que, diferente do ocorrido com os demais clientes, ndo houve a
retribui¢do pela possivel prestagdo de servigos desta natureza, assim como também
ndo emitida qualquer nota fiscal a amparar tal procedimento.

Neste contexto, o procedimento do fisco esta em conformidade com os ditames legais,
de modo que, os valores creditados na conta corrente da autuada sdo considerados
“outras receitas”, e integram a base de calculo do Lucro Arbitrado, nos termos do
art. 27 da Lei no 9.430, de 1996 .

Consolidada a posicdo do Colegiado, o Relator elaborou quadros
demonstrativos com os novos valores dos tributos langados, considerando as exoneragdes
havidas e as retenc¢des de fonte comprovadas (Ac. DRJ — fls. 4574/4579).

Na sequéncia, tratou da irresignacao da impugnante acerca da qualificagdo e
agravamento da multa de oficio, entendendo presentes os pressupostos para suas aplicagdo,
pelo que mantidas.

A partir dai, a Turma Julgadora de 1* Instancia apreciou as impugnagdes dos
16 sujeitos passivos solidarios, tendo, antes, limitado litigio aos valores ainda em discussao,
posto que a autuada, sujeito passivo principal, reconheceu parcialmente as imputacdes e
aderiu ao parcelamento dos tributos langados.

Preliminarmente, tratando das sujeicdes passivas das pessoas juridicas (em
um total de dez) assenta a decisdo a quo que o Fisco ja havia reconhecido no seu TVF, que “o
simples fato de pertencer a um grupo econémico ndo pode, por si so, levar a uma tributagdo
solidaria das empresas”.

Contudo, no caso vertente, os documentos anexados ao processo
comprovam que, tal como apontado pelo fisco, “havia o interesse comum entre as pessoas
integrantes do grupo e que tomaram os servigos da fiscalizada, a BRICKELL atuava como
caixa unica de diversas empresas do mesmo grupo e havia verdadeira confusdo patrimonial
entre elas”.

Mais ainda:

“Tal como apontado pelo fisco, foram identificados os seguintes procedimentos,
praticados pelos envolvidos:

» As empresas integrantes do grupo enviavam numerdrios através de TED entre

contas correntes, que eram creditados nas mesmas contas correntes, sem
distingdo, ndo havia uma conta corrente para cada um dos integrantes do
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grupo. Tais valores deveriam ser devolvidos mediante simples aviso, inclusive
apenas através de mero telefonema.

» Pelo trabalho de fluxo de caixa era cobrado das empresas integrantes do
grupo o valor de R$ 4.000,00 mensais, independentemente do valor
movimentado. Alem desse valor fixo elas tinham descontado o IOF, ad valorem
e o “fator” nos casos em que havia negociagdo de titulos com a fiscalizada.
Tanto o valor fixo mensal como os valores descontados eram considerados
como despesas pelas empresas tomadoras de servigco, mas por sua vez a
fiscalizada ndo oferecia estes valores como receita a ser tributada.

Como se vé, diferente do apontado pela impugnante, a responsabilizada
beneficiou-se das despesas despendidas com a fiscalizada, reduzindo o valor do
seu lucro, enquanto a fiscalizada ndo oferecia estes valores como receita
tributavel.

Neste contexto, perfeitamente aplicavel o dispositivo legal apontado pelo fisco na
responsabilizacdo solidaria da impugnante:

()

Assim sendo, uma vez caracterizada a hipotese prevista no inciso I do art. 124 do
CTN, a responsabilidade solidaria ndo pode ser afastada’.

Com isso, foram mantidas, com fulcro no artigo 124, I, do CTN, as
imputacdes de sujei¢do passiva solidaria de:

1. MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A.
2. MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A.

3. REFINARIA DE PETROLEOS DE MANGUINHOS S/A.

4. FERA LUBRIFICANTES LTDA.

5. XOROQUE PARTICIPACOES S/A.

6. GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA.

7. FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA — ME.

8. JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

9. RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA.

10. MANGUINHOS QUIMICA S A.

Quanto as pessoas fisicas arroladas, a decisdo recorrida pautou-se pelas
seguintes conclusdes (os destaques sdo do original):

JOAO MANUEL MAGRO

“O impugnante era o representante legal da empresa na época dos fatos, e tal como
aponta o fisco, foi com a administragdo, dentre outras, da pessoa fisica JOAO
MANUEL MAGRO que o contribuinte, de forma sistemdtica e continuada durante
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todos os meses do ano-calendario 2011 e 2012, prestou a Secretaria da Receita
Federal do Brasil informagoes falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, ndo
transmitiu sua Escrituracdo Contabil Digital — ECD, bem como ndo emitiu a
totalidade de suas Notas Fiscais.

Tal como exaustivamente demonstrado no processo, a empresa administrada pelo
impugnante ndo se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da
legislagdo vigente: mesmo legalmente obrigada, ndo cuidou da apuragdo dos
impostos e contribuigoes devidos em fun¢do do exercicio da atividade da empresa,
de manter a sua escritura¢do na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando
ao fisco as obrigagoes acessorias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF,
totalmente zeradas.

Como se vé, diferente do apontado pela impugnante, o responsabilizado administrou
a empresa a seu bel prazer, descumprindo regras basicas previstas em lei, no
tocante ao cumprimento das obrigagoes tributdrias da empresa administrada.

O impugnante contesta ainda o periodo em que exerceu o cargo de Diretor-
Presidente da BRICKELL, mencionando que somente exerceu esta fun¢do no
periodo de 16/04/2009 a 01/04/2011.

Pois bem, o fisco esclareceu no Auto de Infra¢do acerca do assunto:

Diretor Presidente da empresa BRICKELL B de 16/04/2009 a
01/04/2011 conforme Atas da Assembleia Geral Extraordindria
com registro na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro -
JUCERJ sob os n° 00001905863 e 00002167692,
respectivamente.

Eleito presidente da empresa BRICKELL B conforme Ata da
AGE de 08/08/14, com registro na Junta Comercial do Estado de
Sdo Paulo-JUCESP sob o n°287.565/15-4 em 06/07/2015.

Outras atribui¢oes que exerce nas empresas acima qualificadas
pertencentes ao GRUPO ANDRADE MAGRO:

a) MAGROPAR, presidente e responsavel pela empresa junto a
Receita Federal do Brasil-BFB;

b) XOROQUE PARTICIPACOES, presidente e responsavel pela
empresa junto a RFB;

¢) FERA MARKETING, socio administrador com participacdo de
50% do capital e responsavel pela empresa junto a RFB;

d) FERA LUBRIFICANTES, socio administrador com
participagdo de 50% do capital e responsavel pela empresa junto
a RFB.

Em sintese, embora Diretor-Presidente da BRICKELL somente no periodo de
16/04/2009 a 01/04/2011, as infragées a legislagdo tributaria mantiveram-se
presentes nos atos praticados pela fiscalizada, quer seja através da administracdo
da MAGROPAR, onde figura como administrador desde 02/08/2004, da XOROQUE
desde 17/12/2008, da FERA MARKETING desde 31/03/2008 e da FERA
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LUBRIFICANTES desde 14/12/1992. Todas estas empresas fazem parte do GRUPO
ANDRADE MAGRO.

A proposito, a mesma administragdo nas empresas do mesmo grupo economico,
reforca a hipotese do conluio do grupo em busca de vantagens tributarias indevidas,
como descrito pelo fisco no TVF.

Neste contexto, perfeitamente aplicavel o dispositivo legal apontado pelo fisco na
responsabiliza¢do solidaria da impugnante:

()

Assim sendo, uma vez caracterizada a hipotese prevista no inciso Il do art. 135 do
CTN, a responsabilidade solidaria ndo pode ser afastada.

()

Concluindo, para a impugnacdio apresentada por JOAO MANUEL MAGRO, na
parte objeto do litigio, voto por julgar IMPROCEDENTE a impugnagdo, e manter a
responsabilidade solidaria atribuida pelo fisco”.

BAYARD DO COUTO E SILVA

“O impugnante argumenta que, em momento algum foi intimado do procedimento
fiscal, resultando em verdadeiro cerceamento do direito de defesa; que ndo foram
apontados os atos de sua autoria que motivaram a responsabiliza¢do e que os fatos
geradores apontados pelo fisco ocorreram quando ja ndo mais se encontrava na
empresa.

Acrescenta ainda que era empregado da empresa, ingressando com ag¢do trabalhista
contra as empresas do grupo em 12/05/2012.

O fisco motivou sua responsabilizacdo no art. 135 do CTN, esclarecendo que o
responsabilizado foi “Diretor financeiro da empresa BRICKELL B de 16/04/2009 a
01/04/2011 conforme Atas da Assembléia Geral Extraordindria com registro na
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJ sob os n° 00001905863 e
00002167692, respectivamente”.

O impugnante apresentou uma reclamatoria trabalhista envolvendo diversas
empresas do GRUPO ANDRADE MAGRO no intuito de comprovar seu vinculo
trabalhista com a fiscalizada. Entretanto, tal documento ndo envolve a BRICKELL,
que ndo faz parte da demanda; a titulo de ilustragdo, em consulta ao sistema
eletronico do TRT da 1¢ Regido, constata-se que em decisdo de primeiro grau, o
vinculo trabalhista pleiteado pelo impugnante foi rejeitado.

A “Ata da Assembléia Geral Extraordinaria”, devidamente registrada na JUCERJ,
apontada pelo fisco indica o exercicio da fung¢do de DIRETOR FINANCEIRO na
fiscalizada no periodo de 16/04/2009 a 01/04/2011; apesar de mencionar seu
desligamento da empresa em 10/05/2010, o impugnante ndo trouxe qualquer
documento capaz de comprovar suas alegagoes.

Acerca da intimagdo acerca do feito fiscal, cabe esclarecer ao impugnante que o
litigio somente instaura com a apresentacdo da impugnacdo, nos termos do art. 14
do Decreto n° 70.235, de 1972, de modo que, quaisquer documentos destinados a
contrapor o apurado pelo fisco poderiam ser apresentados juntamente com a pega
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impugnatoria, conforme art. 16 do mesmo do Decreto no 70.235, de 1972, que
regula o Processo Administrativo Fiscal.

Desta feita, ndo ha que se falar em cerceamento do direito de defesa, considerando
que o contribuinte foi devidamente cientificado dos langcamentos e a ele foi
oportunizada a apresentacdo de suas razoes de defesa e os documentos destinados a
comprovar suas alegagoes.

Por outro lado, a responsabilidade atribuida ao impugnante é aquela prevista no
art. 135 do CTN, nos seguintes termos:

()

Considerando especificamente o periodo da autuag¢do, o contribuinte exercia a
atividade de Diretor Financeiro na autuada entre 01/01/2011 e 01/04/2011, periodo
em que também estava responsavel pela gestdo da empresa nos termos da legisla¢do
vigente. Durante este periodo, ndao cuidou para que a BRICKELL cumprisse com
suas obrigagoes tributarias, ao arrepio da lei, sujeitando-se a responsabilidade
prevista no art. 135 do CTN.

Contudo, a partir de 02/04/2011, o impugnante ndo detinha mais poderes
administrativos acerca da empresa, de modo que, ndo pode ser responsabilizado
pelos atos praticados pela empresa a partir desta data.

Assim sendo, uma vez caracterizada a hipotese prevista no inciso Il do art. 135 do
CTN somente para os fatos geradores ocorridos no periodo de 01/01/2011 a
01/04/2011, a responsabilidade solidaria do impugnante deve ser mantida. Para os
fatos geradores ocorridos partir de 01/04/2011, a responsabilidade atribuida pelo
fisco deve ser afastada.

()

Concluindo, para a impugnag¢do apresentada por BAYARD DO COUTO E SILVA,
na parte objeto do litigio, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a
impugnagdo, para afastar a responsabilidade tributdria atribuida pelo fisco para os
fatos geradores ocorridos no periodo posterior a 01/04/2011”.

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES

“O impugnante integrava o quadro de diretores da empresa na época dos fatos, e tal
como aponta o fisco, foi com a administra¢do, dentre outras, da pessoa fisica
PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES que o contribuinte, de forma
sistemadtica e continuada durante todos os meses do ano-calendario 2011 e 2012,
prestou a Secretaria da Receita Federal do Brasil informagées falsas no
preenchimento da DIPJ apresentada, ndo transmitiu sua Escritura¢do Contabil
Digital — ECD, bem como ndo emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais.

Tal como exaustivamente demonstrado no processo, a empresa administrada pelo
impugnante ndo se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da
legislagdo vigente: mesmo legalmente obrigada, ndo cuidou da apuragdo dos
impostos e contribuigoes devidos em fungdo do exercicio da atividade da empresa,
de manter a sua escritura¢do na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando
ao fisco as obrigagoes acessorias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF,
totalmente zeradas.
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Como se vé, diferente do apontado pela impugnante, o responsabilizado administrou
a empresa a seu bel prazer, descumprindo regras basicas previstas em lei, no
tocante ao cumprimento das obrigagdes tributarias da empresa administrada.

O impugnante argumenta que no periodo em voga exerceu apenas os cargos de
Diretor Vice-Presidente Comercial e de Marketing da BRICKELL e de Presidente
da empresa, ndo exercendo qualquer ingeréncia direta sobre as atividades
financeiras da empresa.

Pois bem, o fisco esclareceu no Auto de Infra¢do e no TFV acerca do assunto:

Presidente da empresa BRICKELL B de 01/04/2011 a 08/08/2014 conforme
Atas das AGE com registros na JUCERJ sob os n° 00002167692, 00006919
(reeleicdo) e a de registro n° 287.565/15-4 na Junta Comercial do Estado de
Sdo Paulo JUCESP (destitui¢do)

O Estatuto da empresa, em seu art. 10:

“A diretoria tera plenos poderes de administra¢do e gestdo dos negocios
sociais, para a pratica de todos os atos e realiza¢do de todas as operagoes
que se relacionarem com o objeto social...”,

Em sintese, quer seja como Presidente da empresa no periodo de 01/04/2011 a
08/08/2014, quer seja como Diretor de Marketing no periodo antecedente, o
cometimento das infragdes a legislagdo tributaria teve amparo do impugnante —
diretor com poder de administragdo.

Neste contexto, perfeitamente aplicavel o dispositivo legal apontado pelo fisco na
responsabilizacdo solidaria da impugnante:

()

Assim sendo, uma vez caracterizada a hipotese prevista no inciso Il do art. 135 do
CTN, a responsabilidade solidaria ndo pode ser afastada.

()

Concluindo, para a impugnagdo apresentada por PAULO HENRIQUE OLIVEIRA
DE MENEZES, na parte objeto do litigio, voto por julgar IMPROCEDENTE a
impugnacdo, e manter a responsabilidade solidaria atribuida pelo fisco”.

CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
“O fisco motivou sua responsabilizacdo no art. 135 do CTN, esclarecendo que o
responsabilizado foi “Vice-presidente da empresa BRICHELL B de 01/04/2011 a
10/01/2012, conforme Atas das AGE com registros na JUCERJ sob os n°
00002167692 e 00002291593.”.

A “Ata da Assembléia Geral Extraordinaria”, devidamente registrada na JUCERJ,
apontada pelo fisco indica o exercicio da fun¢do de VICE-PRESIDENTE na
fiscalizada no periodo de 01/04/2011 a 10/01/2012.

A responsabilidade atribuida ao impugnante ¢ aquela prevista no art. 135 do CTN,
nos seguintes termos:

()
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Considerando especificamente o periodo da autuag¢do, o contribuinte exercia a
atividade de VICE-PRESIDENTE na autuada entre 01/04/2011 e 10/01/2012,
periodo em que também estava responsavel pela gestdo da empresa nos termos da
legislagdo vigente. Durante este periodo, ndo cuidou para que a BRICKELL
cumprisse com suas obrigacoes tributarias, ao arrepio da lei, sujeitando-se a
responsabilidade prevista no art. 135 do CTN.

Contudo, no periodo de 01/01/2011 a 31/03/2011 e 11/01/2012 e 31/12/2012, o
impugnante ndo detinha poderes administrativos na empresa, de modo que, ndo
pode ser responsabilizado pelos atos por ela praticados nesta data.

Assim sendo, uma vez caracterizada a hipotese prevista no inciso Il do art. 135 do
CTN somente para o periodo de 01/04/2011 e 10/01/2012, para este periodo, a
responsabilidade solidaria do impugnante deve ser mantida. Para os fatos
geradores ocorridos nos periodos de 01/01/2011 a 31/03/2011 e 11/01/2012 e
31/12/2012, a responsabilidade atribuida pelo fisco deve ser afastada.

()

Concluindo, para a impugnagdo apresentada por CARLOS HENRIQUE PEDROSA
LOPES, na parte objeto do litigio, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a
impugnagdo, para afastar a responsabilidade tributdria atribuida pelo fisco para os
fatos geradores ocorridos no periodo entre 01/01/2011 a 31/03/2011 e 11/01/2012 e
31/12/2012”.

MAURICIO DE SOUZA MASCOLO
“O fisco motivou sua responsabiliza¢do no art. 135 do CTN, esclarecendo que o
responsabilizado foi “Diretor da empresa BRICHELL B de 10/01/2012 a
13/06/2012, conforme Atas das AGE com registros na JUCERJ sob os n°
00002291593 e 00002368792.”

A “Ata da Assembléia Geral Extraordinaria”, devidamente registrada na JUCERJ,

apontada pelo fisco indica o exercicio da fun¢do de DIRETOR na fiscalizada no
periodo de 01/01/2012 a 13/06/2012.

A responsabilidade atribuida ao impugnante ¢ aquela prevista no art. 135 do CTN,
nos seguintes termos.

()

Considerando especificamente o periodo da autuag¢do, o contribuinte exercia a
atividade de DIRETOR na autuada entre 01/01/2012 a 13/06/2012, periodo em que
também estava responsavel pela gestdo da empresa nos termos da legislacdo
vigente. Durante este periodo, ndao cuidou para que a BRICKELL cumprisse com
suas obrigagoes tributarias, ao arrepio da lei, sujeitando-se a responsabilidade
prevista no art. 135 do CTN.

Contudo, no periodo de 01/01/2011 a 31/12/2011 e 14/06/2012 e 31/12/2012, o
impugnante ndo detinha poderes administrativos na empresa, de modo que, ndo
pode ser responsabilizado pelos atos por ela praticados neste periodo.

Assim sendo, uma vez caracterizada a hipotese prevista no inciso Il do art. 135 do
CTN somente para os fatos geradores ocorridos no periodo de 01/01/2012 a
13/06/2012, nesta hipotese, a responsabilidade solidaria do impugnante deve ser
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mantida. Para os fatos geradores ocorridos periodos de 01/01/2011 a 31/12/2011 e
14/06/2012 e 31/12/2012, a responsabilidade atribuida pelo fisco deve ser afastada.

()

Concluindo, para a impugnag¢do apresentada por MAURICIO DE SOUZA
MASCOLO, na parte objeto do litigio, voto por julgar PROCEDENTE EM PARTE a
impugnacgdo, para afastar a responsabilidade tributaria atribuida pelo fisco para os
fatos geradores ocorridos no periodo entre 01/01/2011 a 31/12/2011 e 14/06/2012 e
31/12/2012”.

JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO

“O fisco motivou sua responsabiliza¢do no art. 135 do CTN, esclarecendo que o
responsabilizado foi

— Diretor da empresa BRICHELL B eleito em 13/06/2012, conforme Atas das AGE
com registros na JUCERJ sob os n° 00002368792, 00002536919 (reeleito) e a de
08/08/14 registro n® 287.565/15-4 na Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo-
JUCESP (remanescente).

Outras atribuicoes que exerce nas empresas acima qualificadas pertencentes
ao Grupo Andrade Magro:

— a) MANGUINHOS DISTRIBUIDORA, presidente e responsavel pela empresa
junto a RFB;

— b) REFINARIA DE PETROLEO DE MANGUINHOS, presidente e responsavel
pela empresa junto a RFB;

— ¢) GASDIESEL DISTRIBUIDORA, administrador e responsavel pela empresa
junto a RFB;

— d) responsavel pela empresa BRICKELL B junto a RFB.

O impugnante era o representante legal da empresa perante a RFB na época dos
fatos, e tal como aponta o fisco, foi com a administragdo, dentre outras, da pessoa
fisica JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO que o contribuinte, de forma sistemdtica e
continuada durante todos os meses do ano-calendario 2011 e 2012, prestou a
Secretaria da Receita Federal do Brasil informagoes falsas no preenchimento da
DIPJ apresentada, ndo transmitiu sua Escrituragdo Contabil Digital — ECD, bem
como ndo emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais.

Tal como exaustivamente demonstrado no processo, a empresa administrada pelo
impugnante ndo se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da
legislacao vigente: mesmo legalmente obrigada, ndo cuidou da apuragdo dos
impostos e contribuigoes devidos em fun¢do do exercicio da atividade da empresa,
de manter a sua escrituragdo na forma das leis comerciais e fiscais, apresentando
ao fisco as obrigagoes acessorias a que estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF,
totalmente zeradas.

Como se vé, diferente do apontado pela impugnante, o responsabilizado administrou
a empresa a seu bel prazer, descumprindo regras basicas previstas em lei, no
tocante ao cumprimento das obrigagées tributarias da empresa administrada.
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O impugnante argumenta ainda que exerceu o cargo de Diretor na BRICKELL,
somente a partir de 13/06/2012. Contudo, embora Diretor da BRICKELL somente a
partir de 13/06/2012, as infracoes a legislagdo tributdaria mantiveram-se presentes
em todo o periodo autuado - nos atos praticados pela fiscalizada - quer seja como
representante da empresa junto a RFB, quer seja como responsavel por outras
empresas do mesmo GRUPO ANDRADE MAGRO, em a¢do combinada para eximir-
se do pagamento dos tributos devidos.

Neste contexto, perfeitamente aplicavel o dispositivo legal apontado pelo fisco na
responsabilizacdo solidaria da impugnante:

()

Assim sendo, uma vez caracterizada a hipotese prevista no inciso Il do art. 135 do
CTN, a responsabilidade solidaria ndo pode ser afastada.

()

Concluindo, para a impugnagdo apresentada por JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO,
na parte objeto do litigio, voto por julgar IMPROCEDENTE a impugnagdo, e
manter a responsabilidade soliddria atribuida pelo fisco™.

Para concluir o voto dando provimento parcial a impugnacdo da
BRICKELL para reduzir o IRPJ, CSLL, PIS e COFINS aos valores constantes da tabela (fls.
4628/4630); manter a multa de oficio em 225%; dar provimento parcial as impugnagdes dos
sujeitos passivos solidarios BAYARD DO COUTO E SILVA, CARLOS HENRIQUE
PEDROSA LOPES ¢ MAURICIO DE SOUZA MASCOLO, em relacdo aos periodos que
discrimina e negar provimento integral aos demais responsabilizados, ratificando a imputacao
feita pelo Fisco.

A decisdo recorrida esta assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
-IRPJ

Ano-calendario: 2011, 2012

LUCRO ARBITRADO. FALTA DE APRESENTACAO DE LIVROS
FISCAIS E CONTABEIS. ESCRITURACAO COMERCIAL E
FISCAL.

O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-calendario,
sera determinado com base nos critérios do lucro arbitrado quando o
contribuinte, obrigado a tributagdo com base no lucro real, nao
mantiver escritura¢do na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar

de elaborar as demonstragoes financeiras exigidas pela legislacdo
fiscal.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.

Nos casos em que restar comprovada a conduta dolosa do sujeito
passivo visando a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
conhecimento por parte da autoridade fazendaria, da ocorréncia do
fato gerador da obrigacdo tributaria principal, deve ser aplicada a
multa de oficio qualificada.

MULTA DE OFICIO. AGRAVAMENTO.
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O ndo atendimento da intimag¢do para entregar oS arquivos
magneéticos que o contribuinte deveria possuir justifica o agravamento
da multa de oficio.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. ADMINISTRADORES

Os administradores sdo responsaveis pelos créditos correspondentes a
obrigacoes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de
poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
Sdo solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum
na situagdo que constitua o fato gerador da obrigagdo principal.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL, PIS e COFINS.
Aplica-se as exigéncias ditas reflexas o que foi decidido quanto a
exigéncia matriz, devido a intima relacdo de causa e efeito entre elas.

Impugnacgdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Devidamente intimados (fls. 4653/4822) contribuinte e sujeitos passivos
solidarios, exceto Bayard do Couto e Silva acostaram recursos voluntarios, conforme abaixo

discriminado:

Nome

Ciéncia Fls. RV(Protocolo-Fls.) RV (Fls.)

BRICKELL B FOMENTO S/A

12/06/2017 4843 12/07/2017 - 5928 5930/5946

MAGROPAR EMPR. E PART. S/A

14/06/2017 4852 13/07/2014 - 6160 6161/6168

MANGUINHOS DISTR. DE PETROLEO S/A 08/06/2017 4837 07/07/2017 - 5365 5366/5375

REFINARIA DE PETR.DE MANGUINHOS S/A 06/06/2017 4835 06/07/2017 - 4976 4980/4989

FERA LUBRIFICANTES LTDA.

06/06/2017 4836 05/07/2017 4866 4868/4875

XOROQUE PARTICIPACOES S/A

13/06/2017 4853 13/07/2017 - 6048 6050/6057

GASDIESEL DISTR. DE PETROLEO LTDA. 23/06/2017 4851 07/07/2017 - 5719 5721/5730
FERA MARKETING E TELEMARK.LTDA.- ME 20/07/2017 4862 06/07/2017 -5141 5144/5151
JPJ ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 14/06/2017 4844 06/07/2017 - 5598 5600/5614

RODOPETRO DISTR. DE PETROLEO LTDA. 19/06/2017 4838 19/07/2017 - 6576 6578/6585

MANGUINHOS QUIMICA S/A

20/06/2017 4839 06/07/2017 - 5252 5254/5263

JOAO MANUEL MAGRO

20/06/2017 4840 18/07/2017 - 6372 6372/6380

BAYARD DO COUTO E SILVA (*)

13/06/2017 4845 | NAO INTERPOS RV | PEREMPTO

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES 13/06/2017 4847 13/07/2017 - 6472 6472/6482

CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES N/ LOCALIZADO / 10/07/2017 - 5831 5831/5837
MAURICIO DE SOUZA MASCOLO 13/06/2017 4846 07/07/2017 - 5493 5493/5501
JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO (**) 13/06/2017 4854 14/07/2017 - 6270 6270/6280

(*) PEREMPTO POR NAO INTERPOSIGAO DE RECURSO

VOLUNTARIO

(**) PEREMPTO POR INTERPOSICAO APOS O TRINDITIDO LEGAL

Em suas pecas recursais, depois de rebater a decisdo recorrida naquilo que
lhes foi desfavoréavel, cada participe dos autos fez suas ponderagdes, basicamente repisando o
aduzido em 1? Instancia, e acrescentando:
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1. BRICKELL B FOMENTO S/A (RV - f{ls. 5930/5946)

Expde ter realizado o parcelamento de valores langados — com a ressalva de
que considerou a multa de oficio em 75% por ndo concordar com a qualificacio e
agravamento que a elevaram ao nivel de 225% - e, quanto ao remanescente, aduz:

a) ser obrigatorio o atendimento ao pleito para que todos os valores retidos
na fonte sejam considerados (e nao apenas parte deles, como fez a DRJ),
tendo em conta que “todas as retengdes informadas pela Recorrente foram
comprovadas por meio das relagoes de rendimento e imposto de renda retido
emitidas pela propria Receita Federal”, além de “corroboradas pelos extratos
de “Consulta de Notas Fiscais Emitidas”, exarados pelo site da Prefeitura do
Rio de Janeiro”, € que, “tais documentos, sendo oficiais, ndo podem ser
desprezados™.

b) ser descabida a tributagdo como “outras receitas” (ndo se sujeitando ao
percentual do lucro arbitrado), ou seja, “sobre o valor cheio das
importdncias recebidas de FERA MARKETING, em vez de arbitrar o lucro
segundo os porcentuais estabelecidos pela legislacdo (...) sob as justificativas
de que: (i) ndo teria havido retorno dos valores entregues por FERA
MARKETING para suposta gestdo de caixa; (ii) este cliente ndo transmitiu a
sua escrituragdo contabil digital; e (iii)) ambas as empresas eram
representadas pela mesma pessoa’.

c) nesse ponto argui ter demonstrado a insubsisténcia do procedimento
fiscal (ndo acolhida pela decisdo a quo), pelo que pede sua reforma em
razdo de ter comprovado “a efetiva prestagdo dos servigos de gestdo de
caixa através dos seguintes documentos: contrato de gestdo de fluxo de caixa,
notas fiscais e relatorio financeiro (vide, nesse sentido, os arquivos juntados no
doc. n° 04 da impugnagdo). Frise-se que o mesmo plexo documental foi
acolhido pelo Fisco para justificar as demais operagoes realizadas pela
empresa. No entanto, foi julgado insuficiente neste caso, sem qualquer
Justificativa plausivel. De fato, as poucas justificativas apresentadas pelo
Fisco, e acolhidas pelo v. acorddo recorrido, ou sdo incorretas, ou sdo
irrelevantes. Deveras, ¢ inexato dizer que os valores transferidos a BRI-
CKELL ndo foram utilizados ou restituidos. O relatorio financeiro (doc. n° 04
da impugnacgdo) revela que, no periodo autuado, mais de RS 440 mil foram
empregados daquelas duas maneiras™.

d) que, embora os valores enviados e retornados ndo sejam uniformes, “isso
ndo era obrigatorio, uma das fungoes da gestora de caixa sendo justamente
administrar as sobras financeiras do cliente, nos momentos em que estas
existem. E ¢ irrelevante que o cliente ndo tenha transmitido a sua ECD. Esta é
uma falha dela, cujas consequéncias ndo podem irradiar-se para a Recorrente,
sobretudo quando esta ultima tem meios para confirmar a presta¢do do
servico. E ainda irrelevante que as empresas sejam representadas pela mesma
pessoa, o que é comum no seio de grupos empresariais. Isso sem falar que o
Fisco adota critério contraditorio, buscando o melhor de dois mundos: de um
lado, exige tributos sobre as notas fiscais de gestdo de receitas emitidas contra
FERA MARKETING (R$ 4.000,00 mensais), o que pressupde a admissdo de
que a atividade foi prestada; de outro, quando lhe convém, nega a prestagdo
da mesma atividade para tratar como demais receitas os valores cuja gestdo
foi confiada a Recorrente”. (RV — fls. 5935).
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e)

g)

h)

Fl. 6.811

acerca dos pagamentos feitos a recorrente por XOROQUE
PARTICIPACOES  (ex-MANGUINHOS  PARTICIPACOES) e
MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES (ex-
AMPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES), também
tratados pelo Fisco como “outras receitas”, sustenta ter informado se
tratar de AFAC, o que foi rechagado pela Fiscaliza¢ao por nao ter havido
aumento de capital e o deposito utilizado para cobrir o saldo negativo de
sua conta corrente. Aduz ainda que, a falta de implementacdo do
aumento de capital, nos prazos definidos pelo Parecer Normativo CST n°
17/84, desnatura o AFAC, ao ver do Fisco, em mutuo. Que o CARF
afasta os citados marcos temporais, “reduzindo o AFAC a mituo apenas
quando aquele ndo for sujeito a prazo definido. E, ainda, que as Cortes
Judiciais mantém a qualificagdo como AFAC mesmo a falta de qualquer prazo
(TRF 5° Regido, 4° Turma, Processo n° 00009661220114058500, Rel. Juiz
Convocado IVAN LIRA DE CARVALHO, DJe 22.11.2012)”. E prossegue:
“assim, ou o ingresso se conserva como AFAC, ou se converte em miituo, cujo
valor tampouco constitui receita tributdvel para o mutudrio”.

no que tange aos pagamentos realizados pela MAGROPAR, “anota o
proprio Relatorio Fiscal que os montantes foram creditados a BRICKELL em
datas proximas aos pagamentos feitos pela XOROQUE, tendo um deles tido
igual destino (zerar a conta bancaria entdo negativa da Recorrente), e tendo o
outro sido repassado a outra empresa do grupo (MANGUINHOS
DISTRIBUIDORA) sob a epigrafe “Bx. Ant.Financ./Emp.-DBTP”. Assim,
claramente, o primeiro crédito feito pela MAGROPAR, ou é AFAC, ou é
empreéstimo concedido a BRICKELL, também com o fim de suprimento de
caixa. Por sua vez, o segundo crédito feito pela MAGROPAR é mesmo
vinculado a gestdo de caixa, o que se prova pelo fato de ter sido prontamente
repassado a MANGUINHOS DISTRIBUIDORA a titulo de empréstimo da
primeira a segunda, sendo a Recorrente mera intermediaria dos recursos,
como é proprio dessa atividade”.

que, “ainda que o primeiro pagamento ndo possa ser qualificado como AFAC,
como sustenta o acorddo recorrido (em desalinho com a jurisprudéncia
judicial, anote-se), o caso serd de mutuo voltado a suprir o caixa da
Recorrente — o que se demonstra pela coincidéncia entre o valor anteriormente
em aberto e a quantia repassada. Desse modo, tal como no caso da
XOROQUE, nédo pode ser qualificado como “omissdo de receita”.

ja em relagcdo ao segundo pagamento, “ainda que a Recorrente ndo tenha
sido remunerada pelo servico de gestdo de caixa (ou que ndo consiga
demonstra-lo agora, dados os erros em sua contabilidade), o fato é que os
valores foram prontamente repassados a terceira empresa (MANGUINHOS
DISTRIBUIDORA), ndo se tendo integrado ao patriménio daquela, conforme
reconhece o Fisco e atestam os documentos juntados ao PTA. Portanto,
também nesse caso, ndo had que se falar em receita propria da Recorrente apta
a ser tributada, como pretende o Fisco Federal”.

finalmente, peleja contra a qualificagdo e agravamento da multa de
oficio entendendo, no primeiro caso, ndo ter se materializado os
requisitos para tal penalizacao e, no segundo, colaborado com o Fisco na
consecucao do procedimento, pelo que a exasperacdo ndo se justifica.
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j) E conclui requerendo o provimento do recurso para reformar o acoérdao
combatido, a fim de: “(i) abaterem-se integralmente os valores retidos; (ii)
afastar-se a tributagdo como demais receitas dos valores recebidos da FERA
MARKETING e MAGROPAR; e (iii) ainda, afastarem-se a qualificacdo e o
agravamento da multa aplicada (que ndo ¢ pedido sucessivo, mas cumulativo,
devendo ser analisado ainda que os anteriores sejam integralmente providos,
para convalidar a inclusdo de apenas 75% nas fracoes parceladas dos débitos
autuados)”.

2. SUJEITOS PASSIVOS SOLIDARIOS (Pessoas Juridicas)

As dez pessoas juridicas (MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES S/A, MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, REFINARIA DE
PETROLEOS DE MANGUINHOS S/A, FERA LUBRIFICANTES LTDA., XOROQUE
PARTICIPACOES S/A, GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA.,
FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA - ME., JPJ ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA., RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA. e
MANGUINHOS QUIMICA S A.) arroladas pelo Fisco como sujeitos passivos solidarios
com fulcro no artigo 124, I, do CTN, acostaram recursos voluntdrios com idéntica linha de
raciocinio, expondo e requerendo, em sintese:

1) que, na autuacdo, o Fisco justificou a responsabilizacdo das recorrentes
afirmando, a) integrarem o mesmo grupo econdmico; e, b) possuirem
interesse comum nos fatos geradores em questao;

1) que, todavia, o Fisco ndo comprovou a existéncia do citado interesse
comum ou confusdo patrimonial que justificasse a inclusdo no polo
passivo da lide;

iii) que, o interesse comum a que alude o artigo 124, I, ndo corresponde a
um mero interesse econdémico;

iv) que, para que haja responsabilidade solidaria, ndo basta que as empresas
integrem o mesmo grupo, antes € necessario que elas tenham
praticado em conjunto o fato gerador do tributo exigido;

V) que, s6 havera pratica conjunta do fato gerador se as empresas estiverem
no mesmo poélo da relacdo juridica, ou seja, se estiverem em posi¢des
antagdnicas, tais como credor/devedor e prestador/tomador, nao
havera interesse comum para os fins do artigo 124, I, do Codigo (cita
jurisprudéncia);

vi) que, a autuada — Brickell — e os responsaveis solidarios arrolados
claramente situam-se em polos opostos, aquela a prestadora dos
servicos de gestdao de caixa, estes os tomadores de tal servigo;
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vii) que, sabidamente, a responsabilizacdo solidaria ocorre se constatada
confusdo patrimonial surgida por materializagdo de fraude e abuso de
direito, quando se transferem ativos para empresas do grupo com o
fito de fraudar credores, que ndo € o caso dos autos;

viii)que, a confusdo patrimonial deve ser exaustivamente comprovada e
como o Fisco ndo fez esta prova, limitando-se a presungdes e
hipoteses, a imputagdo feita com suporte no artigo 124, I, do CTN,
nao se sustenta (traz jurisprudéncia do CARF);

iX) que, no caso concreto, estas foram as acusagdes do Fisco para
implementar a responsabilizagdo solidaria por confusdo patrimonial:
a) a Brickell atuava como caixa para diversas empresas do grupo; b)
tais empresas enviavam numerarios a Brickell através de TED, os
quais eram creditados nas mesmas contas correntes (isto ¢, nao havia
uma conta separada para cada uma das empresas integrantes do
grupo). Ademais, os valores eram devolvidos aos titulares mediante
simples aviso; e, ¢) os pagamentos feitos a Brickell pelos servigos
prestados eram langados como despesa pela empresa tomadoras,
reduzindo assim seu lucro, mas ndo eram lancados pela Brickell
como receita tributavel;

X) que, esses argumentos sdo frageis porque, como reconhece o proprio
Fisco, as transferéncias de numerdrios realizadas entre as partes
estavam devidamente fundamentadas em Contratos de Gestdo de
Fluxo de Caixa, apresentados a Fiscalizagdo, e por esta homologado,
tanto que autuou a Brickell por omissao de receitas;

x1) que, o simples fato de os recursos das contratantes serem depositados na
conta da contratada em uma Unica conta (e ndo separadamente), nao
pode levar a indugdo de confusdo patrimonial, posto ser uma conduta
procedimental ndo vedada e de exclusiva assun¢do pela prestadora
do servico sobre o qual os sujeitos passivos solidario nao tém
ingeréncia;

xii) que, na mesma linha, ndo ha caracterizacao de confusdo patrimonial o
fato de a prestadora dos servigos ser obrigada a devolver, mediante
simples aviso, os recursos a seus efetivos titulares, posto que tal
modo de proceder € caracteristico do proprio servigo, dindmico que ¢
(gestao de caixa);

xiii)que, a circunstancia de as tomadoras dos servicos langarem como
despesas dedutiveis os valores contratados com a Brickell, em nada
modifica o quadro, posto ser indiscutivel se estar diante de despesas
operacionais. Mais ainda, seria até mais barato as responsabilizadas
gerir o proprio caixa e se assim ndo fizeram foi por razdes
empresariais, ndo tendo obtido ganho com isso até porque, daquilo
que foi dispendido, s6 se recuperam 43,25% (IRPJ, CSLL, PIS e
COFINS);

xiv) que, eventual inadimpléncia da autuada (Brickell), ndo pode ser motivo
de imputacdo de sujei¢do passiva solidaria;
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xv) que, em conclusdo, ndo havendo confusdo patrimonial ou interesse
comum, nao ha que se falar em responsabilizacao solidaria a teor do
artigo 124, I, do CTN.

3. SUJEITOS PASSIVOS SOLIDARIOS (Pessoas Fisicas)

Excetuando BAYARD DO COUTO E SILVA, que ndo apresentou peca
recursal, as outras cinco pessoas fisicas listadas pelo Fisco (JOAO MANUEL MAGRO,
PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES, CARLOS HENRIQUE PEDROSA
LOPES, MAURICIO DE SOUZA MASCOLO e JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO),
arroladas como sujeitos passivos solidarios com fulcro no artigo 135, III, do CTN, acostaram
recursos voluntarios em que adotam posi¢ao semelhante (de modo geral, batendo-se contra a
imputacdo feita no artigo 135, III, do Cddex) e, especificamente, cada um deles, per si,
refutando a pratica de atos de gestdo na area administrativa e financeira da sociedade e
requerendo a observancia dos periodos em que possam ter atuado como gestores.

E o relatorio do essencial, em apertada sintese.
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Voto

Conselheiro Paulo Mateus Ciccone - — Relator

Todos os Recursos Voluntirios — da recorrente e dos sujeitos passivos
solidarios (exceto aqueles dos quais se falard abaixo) — sdo tempestivos, a representacao dos
interessados estd corretamente formalizada e os demais pressupostos exigidos para suas
admissibilidades foram atendidos, pelo que os recebo e deles conhego.

As excecdes citadas no paragrafo precedente sdo:

1. Sujeito passivo solidario BAYARD DO COUTO E SILVA, que ndo
acostou recurso voluntario;

2. Sujeito passivo solidario JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO que
apresentou a pega recursal apos o vencimento do trintidio (ciéncia da
decisdo de 1° Grau em 13/06/2017 (fls. 4854) e protocolizacao do
Recurso Voluntario em 14/07/2017 (fls. 6270);

3. Destaque-se, por pertinente, que tal fato ja foi objeto de apontamento
pela autoridade preparadora, conforme despacho (fls. 6705): “o sujeito
passivo solidario Jorge Luiz Cruz Monteiro apresentou recurso voluntdrio
perempto em 14/07/2017 (ciéncia do Acorddo da DRJ em 13/06/2017). Nao
consta recurso voluntdrio do sujeito passivo solidario Bayard do Couto e
Silva”.

4. Nesse cendrio, declaro perempto o direito do sujeito passivo solidario
BAYARD DO COUTO E SILVA ¢ nao conheco do recurso voluntario
interposto pelo sujeito passivo solidario JORGE LUIZ CRUZ
MONTEIRO.

Cabe ainda observar que este Relator ndo encontrou a ciéncia dada ao sujeito
passivo solidario CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES, nao sendo impossivel que
esteja incluido no meio de centenas de documentos dos autos (a esmagadora maioria deles
identificada (sic) genericamente no e-processo como “documentos diversos” dificultando
sobremaneira seu manuseio e anilise), de modo a aferir a tempestividade do recurso
voluntario formalizado em 10/07/2017 (fls. 5831); todavia, pelo principio da boa-fé juridica e
pelo fato de a autoridade preparadora ndo ter feito qualquer ressalva neste sentido, ao
contrario, excetuando os casos apontados nos itens precedentes, foi enfatica (“os demais
sujeitos passivos soliddrios apresentaram recursos voluntdrios tempestivos™), ¢ licito reconhecer
sua tempestividade, pelo que o recebo e dele igualmente conheco.

J& o Recurso de Oficio preenche os requisitos para sua provocacdo pela
presidéncia da Turma Julgadora de 1° Piso, inclusive em relagdo ao novo limite de al¢ada
fixado pela Portaria MF n° 63, de 2017 (R$ 2.500.000,00), de modo que igualmente o recebo e
dele conheco.
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DOS RECURSOS VOLUNTARIOS DA AUTUADA E DOS SOLIDARIOS
Nao ha preliminares.
Passo ao mérito.

A lide remanescente, apOs a exoneragao parcial feita pela decisdo a quo e o
parcelamento firmado pela recorrente circunscreve-se aos seguintes topicos:

1. abatimento das importancias retidas na fonte;

2. tributacdo como demais receitas dos valores recebidos pela
recorrente de, i) FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA.
ME.; e, ii) MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPA-
COES S/A (ex-xAMPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES
S/A);

3. aplicacio de multa qualificada e agravada;
4. sujeicdo passiva solidaria de dez pessoas juridicas;
5. sujeicao passiva solidaria de seis pessoas fisicas.

1. DO ABATIMENTO DO IRRF

A decisdo de 1° Piso confirmou parte dos valores pleiteados pela recorrente
afirmando que (fls. 4574)“para comprovar as reten¢oées na fonte ocorridas no periodo, o
contribuinte apresenta, tdo somente a “Relacdo de rendimentos e imposto sobre a renda retido por
fonte pagadora” emitido pelos sistemas da RFB; ndo foram apresentados os comprovantes de
rendimento e retengdo na fonte fornecidos pelas fontes pagadoras, nos termos da legislacdo vigente.
Neste contexto, serdo computadas como validas, tdo somente, as retengoes confirmadas pelas DIRF’s
apresentadas pelas fontes pagadoras, que ora se anexa ao processo’.

De seu lado, a recorrente, insatisfeita, volta a insistir no RV aduzindo que
“todas as retengoes (...) foram comprovadas por meio das relagoes de rendimento e imposto de renda
retido emitidas pela prépria Receita Federal”, além de “corroboradas pelos extratos de “Consulta de
Notas Fiscais Emitidas”, exarados pelo site da Prefeitura do Rio de Janeiro”, € que, “tais
documentos, sendo oficiais, ndo podem ser desprezados”.

Em que pese a existéncia da listagem emitida (presumivelmente) pela
Prefeitura do Rio de Janeiro, fato ¢ que, para fins de contraposicao a valores devidos a Receita
Federal s6 podem ser compensados os tributos cuja comprovagao se faca nos moldes exigidos
pela Autoridade Tributaria, ou seja, os valores devem estar devidamente informados em
comprovante especifico emitido pela fonte pagadora, conforme expressa determinacdo do
RIR/1999, artigos 942 e 943 (abaixo transcritos), em tudo aplicavel a CSLL, por forca das
disposi¢des contidas no art. 57 da Lei n°® 8.891, de 1995, e no art. 28 da Lei n® 9.430, de 1996:

Art. 942. As pessoas juridicas de direito publico ou privado
que efetuarem pagamento ou crédito de rendimentos relativos
a servigos prestados por outras pessoas juridicas e sujeitos a
reten¢do do imposto na fonte deverdo fornecer, em duas vias,
a pessoa juridica beneficiaria Comprovante Anual de
Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retengdo de Imposto
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de Renda na Fonte, em modelo aprovado pela Secretaria da
Receita Federal (Lein °4.154, de 1962, art. 13, § 2° e Lein °
6.623, de 23 de margo de 1979, art. 1°).

Paragrafo unico. O comprovante de que trata este
artigo devera ser fornecido ao beneficiario até o dia 31
de janeiro do ano-calendario subsegiiente ao do
pagamento (Lein °8.981, de 1995, art. 86).

Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderd instituir
formulario proprio para presta¢do das informagoes de que
tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n ° 2.124, de 1984, art.
3¢ paragrafo unico).

§ 1 ? O beneficiario dos rendimentos de que trata este

artigo ¢ obrigado a instruir sua declaragdo com o
mencionado documento (Lei n °4.154, de 1962, art. 13,

§19.

§ 2 ° O imposto retido na fonte sobre quaisquer
rendimentos ou ganhos de capital somente podera ser
compensado na declaragdo de pessoa fisica ou juridica,
quando for o caso, se o contribuinte possuir
comprovante da retengdo emitido em seu nome pela
fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1°e 2°do
art. 7° e no § 1°do art. 8°(Lei n °7.450, de 1985, art.
55).

Na mesma linha, as contribuigdes retidas por terceiros.

S1-C4T2
Fl. 6.817

Ainda em relagdo a matéria em litigio, cabe reproduzir, no que importa, as
IN relacionadas ao tema, principiando pela n° 390, de 30/01/2004, que dispde sobre as
deducdes da CSLL relativas a apuracao anual:

Art. 30. No balanco de 31 de dezembro do ano-calendario,
relativo ao ajuste anual, a pessoa juridica podera deduzir da
CSLL devida, para fins de cdlculo da CSLL a pagar, os
seguintes valores:

()

1V - da CSLL retida por érgao publico, autarquia, fundagoes
da administracdo publica federal, sociedade de economia
mista, empresa publica e demais entidades em que a Unido,
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social
com direito a voto, e que dela recebam recursos do Tesouro
Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execu¢do
or¢amentaria e financeira na modalidade total no Sistema
Integrado de Administra¢do Financeira do Governo Federal
— SIAFL

E a Instrucdo Normativa SRF n° 480/2004, vigente a época dos fatos, que

estabelecia:

Art. 2° A retengdo serd efetuada aplicando-se, sobre o valor a
ser pago, o percentual constante da coluna 06 da Tabela de
Retengdo (Anexo 1), que corresponde a soma das aliquotas
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das contribuic¢des devidas e da aliquota do imposto de renda,
determinada mediante a aplicac¢do de quinze por cento sobre
a base de calculo estabelecida no art. 15 da Lei n° 9.249, de
26 de dezembro de 1995, conforme a natureza do bem
fornecido ou do servigo prestado.

()

§ 3° O valor da CSLL, a ser retido, serda determinado
mediante a aplicacdo da aliquota de 1% (um por cento)
sobre o montante a ser pago.

Art. 7° Os valores retidos na forma desta Instru¢do Normativa
poderdo ser deduzidos, pelo contribuinte, do valor do imposto
e contribui¢oes de mesma espécie devidos, relativamente a
fatos geradores ocorridos a partir do més da retengdo.

Paragrafo unico. O valor a ser deduzido, correspondente ao
IRPJ e a cada espécie de contribuicdo social, sera
determinado pelo proprio contribuinte mediante a aplicagdo,
sobre o valor do documento fiscal, da aliquota respectiva,
constante das colunas 02, 03, 04 ou 05 da Tabela de Retencdo
(Anexo I).

Art. 31. O orgdo ou a entidade que efetuar a retengdo deverad
fornecer, a pessoa juridica beneficiaria do pagamento,
comprovante anual de retengcdo, até o ultimo dia util de
fevereiro do ano subsegqiiente, podendo ser disponibilizado em
meio eletronico, conforme modelo constante do Anexo V,
informando, relativamente a cada més em que houver sido
efetuado o pagamento, os codigos de reten¢do, os valores
pagos e os valores retidos.

$§ 1? Como forma alternativa de comprovagdo da retengdo,
podera o orgdo ou a entidade fornecer ao beneficiario do
pagamento copia do Darf, desde que este contenha a base de
calculo correspondente ao fornecimento dos bens ou da
prestagdo dos servigos.

S1-C4T2
Fl. 6.818

E, finalmente, a IN (SRF) n°® 119, de 28/12/2000 (também vigente a época
dos fatos), art. 2°, prescrevendo as informagdes que deveriam estar contidas no informe de

rendimentos:

Art. 2° A fonte pagadora deverd fornecer, a pessoa juridica
beneficiaria, comprovante de retengdo do imposto de renda que
indique:

I - 0 nome empresarial e o numero de inscri¢do completo (com
14 digitos) no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ)
da fonte pagadora e do beneficiario,

Il - 0 més da ocorréncia do fato gerador e os valores em reais,
inclusive centavos, do rendimento bruto e do imposto de renda
retido,
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1II - o codigo utilizado no DARF (com 4 digitos) e a descrigcdo
do rendimento.

No caso concreto, este Relator compulsou minudentemente os autos e perfila
com a decisdo recorrida, tendo em vista a falta de comprovacao da retengdo reclamada, NA
FORMA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS E REGULAMENTARES QUE REGEM A
MATERIA.

E dizer, ainda que a interessada tenha trazido o documento emitido por
orgao publico como assenta a recorrente, fato ¢ que tal documento nao tem o condao de suprir
aquilo que a legislacdo federal (antes reproduzida) exige.

Mais a mais, acrescente-se, inexistem nos autos os imprescindiveis
“informes de rendimentos” que devem ser emitidos pelas fontes pagadoras, de tal forma que,
somente gracas ao parcimonioso € minucioso trabalho da Relatoria de 1° Grau, ¢ que a
requerente pode ver reconhecido valores pleiteados (mesmo parciais), j4& que a listagem
juntada, embora emitida — repita-se - por o6rgdo publico (e que poderia servir de subsidio
probante), ndo substitui nem suplanta a exigéncia prevista nos artigos 942 e 943 do RIR/1999
e, mais especificamente, no §2° deste ultimo dispositivo®.

Pelo exposto, ratifico a decisdo recorrida e nego provimento ao recurso
voluntario neste topico.

2. DA TRIBUTACAO COMO DEMAIS RECEITAS DOS VALORES
RECEBIDOS PELA RECORRENTE DE FERA MARKETING E TELEMARKETING
LTDA.ME e MAGROPAR EMPREENDIMENTOS ¢ PARTICIPACOES S/A (EX-
AMPAR EMPREENDIMENTOS e PARTICIPACOES S/A)

A Fiscalizagdo entendeu que os valores transitados pela conta da recorrente
e enviados pelas empresas acima referidas ndo se constituiram em receitas da sua atividade e,
por isso, ndo transitaram pelo percentual do lucro arbitrado, sendo tomados integralmente
como base de calculo dos tributos langados.

Em sua peca recursal aponta a recorrente ser descabida a tributagdo como
“outras receitas” (ndo se sujeitando ao percentual do lucro arbitrado), ou seja, “sobre o valor
cheio das importancias recebidas”.

Em relacao aos valores recebidos de FERA MARKETING, a acusagao ¢
que i) ndo teria havido retorno dos valores entregues para suposta gestdo de caixa; ii) este
cliente ndo transmitiu a sua escrituracdo contabil digital; e iii) ambas as empresas eram
representadas pela mesma pessoa”.

2 Art. 943.

§ 2 ° O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente podera
ser compensado na declaragao de pessoa fisica ou juridica, quando for o caso, se o contribuinte
possuir comprovante da retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto
nos§§1°e2°doart. 7°,eno §1°doart. 8 °(Lei n° 7.450, de 1985, art. 55).
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J& a recorrente aduz ter prestado efetivos servicos a FERA MARKETING e
que a mesma documentacdo probante que o Fisco aceitou para outros contribuintes nao
aceitou neste caso.

Literalmente, assenta que, “as poucas justificativas apresentadas pelo Fisco, e
acolhidas pelo v. acorddo recorrido, ou sdo incorretas, ou sdo irrelevantes. Deveras, ¢ inexato dizer
que os valores transferidos a BRICKELL ndo foram utilizados ou restituidos. O relatorio financeiro
(doc. n° 04 da impugnacdo) revela que, no periodo autuado, mais de RS 440 mil foram empregados
daquelas duas maneiras”.

Ja o Acérdio de 1* Instdncia pontua que valores significativos foram
transferidos a autuada no inicio de 2011; contudo, ndo foi localizado até o final de 2012
qualquer retorno destes valores e que, apesar de mencionar em sua impugnacao que “mais de
RS 440.000,00” foram devolvidos/empregados a FERA MARKETING, nenhuma
comprovagdo documental desta utilizacdo foi apresentada pela fiscalizada, nem na fase da
auditoria nem juntamente com a impugnacao.

Acrescenta que o Fisco tentou confirmar a existéncia da mencionada gestao
em diligéncia junto a FERA MARKETING e ndo obteve sucesso e que, finalmente, “diferente
do aventado pela impugnante, o computo dos valores advindos da FERA MARKETING como “outras
receitas” ndo é decorrente do descumprimento de obrigacoes pela FERA MARKETING, mas pela
inexisténcia da comprovagdo pela autuada de que tais valores sdo advindos de gestdo de caixa,
quando os fatos identificados pelo fisco ndo correspondem as alegagées apresentadas”. (Ac. DRJ —

fls. 4571).

Pois bem, indiscutivel que hd “Contrato de Gestdo de Fluxo de Caixa e
Administragdo de Contas a Pagar e a Receber” firmado entre a autuada e Fera Marketing (fls.
1799/1804) que mostra a instrumentalizagdao de operagdes financeiras ali descritas.

Ou seja, “formalmente” a operagdo tem suporte, tanto que o Fisco levou em
conta o valor cobrado pela autuada (R$ 4.000,00/mensais) para gerir as financas da Fera
Marketing (em verdadeira atividade de tesouraria terceirizada) e perpetrou parte dos
lancamentos aqui tratados, € com os quais a recorrente anuiu, vez que aderiu ao parcelamento
dos valores langados para adimpli-los.

Nesse eito, inequivoco, nao ha que se falar em qualquer ato ilicito ou que os
valores cobrados ndo correspondessem a real atividade da recorrente, por isso, sujeitos
inicialmente a aplicagdo da aliquota do lucro arbitrado para apurar-se a base de célculo e s
depois a incidéncia do percentual do IRPJ.

Todavia — e ai reside o ponto central da discussdo aqui travada — o que o
Fisco classificou como “demais receitas” (e, por isso, ndo passaram pela aliquota do lucro
arbitrado), ndo foram os montantes de comissdes cobrados, mas, aportes feitos pela Fera
Marketing a favor da recorrente em altissimos e desconexos valores (quando comparados a
taxacdo pelos servigos prestados), que envolveram, em 2011 e 2012, as importancias abaixo
discriminadas (TVF - fls. 1223):
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No extrato bancario foram identificados os seguintes valores significativos:
ANEXO XV
09.507.871/0001-70 FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA.

BANCO C/C Data Valor D/iC Historico
BRADESCO 12270 2 [15/02/2011 R$ 1.000.000,00|C  [TRANSF CC PARA CC PJ
BRADESCO 122702 (17/02/2011 RS 200.000,00|C | TRANSF CC PARA CC PJ
BRADESCO 12270 2 (12/04/2011 RS 340.000,00|C  |TRANSF CC PARA CC PJ

Ainda segundo a Autoridade Fiscal, “intimada a justificar tais valores a
fiscalizada informou que atuava como gestora do fluxo de caixa da respectiva empresa e em
decorréncia desta gestdo receberia o valor fixo mensal de R$ 4.000,00” (TVF - ibidem).

Para prosseguir dizendo que, “diferentemente do que acontece em outros casos
em que foi alegada existéncia do fluxo de caixa, no caso da Fera Marketing houve o envio desses
valores significativos no inicio de 2011, mas ndo hda em nenhum momento, até o fim de 2012, a
solicitagdo do retorno desses valores” (ibidem — fls. 1224).

De fato, ainda que a recorrente tenha se batido contra a conclusdo do Fisco
alegando ter havido comprovagdo de que mais de R$ 440 mil foram devolvidos a Fera
Marketing (RV — fls. 5934/5935), os autos mostram que a autuada, buscando comprovar a
“devolucao” aludida, simplesmente acostou planilha (de sua propria lavra) em que relaciona
valores entrados e saidos de um conta corrente, SEM, ENTRETANTO, TRAZER
DOCUMENTOS QUE LASTREIEM tais operagdes.

Referido conta corrente esta juntado aos autos (fls. 1809/1810) e aponta para
operacoes de entradas e saidas de valores.

Entretanto, ainda que neste tipo de avenga, ainda mais quando firmada entre
empresas ligadas, ndo se exija maior formalismo para que as transferéncias a débito e a crédito
dos respectivos contas correntes sejam autorizadas e feitas mediante simples contato verbal,
telefonico, eletronico ou postal, induvidoso que, apesar desse informalismo, as operagdes
devem ter suporte documental, até porque, como dita o artigo 923, do RIR/1999, “a
escrituragdo mantida com observancia das disposigcoes legais faz prova a favor do contribuinte dos
fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim
definidos em preceitos legais”.

Mesma linha da Resolugao CFC n° 1.330/2011 (DOU de 22.03.2011), assim
redigida no que interessa:

Documentacio contabil

26. Documentagdo contabil é aquela que comprova os fatos
que originam langcamentos na escrituragdo da entidade e
compreende todos os documentos, livros, papéis, registros e
outras pegas, de origem interna ou externa, que apoiam ou
componham a escrituragao.

27. A documentagdo contabil é habil quando revestida das
caracteristicas intrinsecas ou extrinsecas — esSenciais,
definidas na legislacdo, na técnica-contabil ou aceitas pelos
“usos e costumes”’.
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28. Os documentos em papel podem ser digitalizados e
armazenados em meio magnético, desde que assinados pelo
responsavel pela entidade e pelo profissional da
contabilidade  regularmente  habilitado, devendo ser
submetidos ao registro publico competente.

No mesmo sentir, a jurisprudéncia:

ASSUNTO: ESCRITURACAO. FORCA PROBANTE. A
escrituracdo contabil mantida com observancia das
disposigoes legais somente faz prova a favor do contribuinte
dos fatos nela registrados se forem comprovados por
documentos hdbeis e idoneos, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais. (Acorddo CARF n° 1402-
000.290 — 09/11/2010 — Relator Antonio José Praga de Souza)

Ora, ainda que, como dito, as operagdes de débito e crédito possam ser feitas
mediante mero registro em contas correntes das envolvidas, evidente que tais langamentos
devem ter suporte, mais ainda por serem referidos contas correntes documentos unilaterais e
de lavra das proprias envolvidas, de modo que, por dbvio, cabe ao Fisco o direito/dever de
exigir a comprovagao documental pertinente.

Concretamente, mesmo que o conta corrente juntado (fls. 1809/1810)
indique a devolugdo de valores da Brickell para a Fera Marketing, fato ¢ que referidas
operacdes nao restaram comprovadas, diga-se, caberia a autuada juntar provas de que os mais
de R$ 440.000,00 como alegado no RV, efetivamente sairam de seu patrimonio, o que poderia
ser feito de modo até simples, como demonstracdo do débito em conta bancaria, copia de
cheque emitido, recibo de TED bancario ou outra forma documental.

Segundo a decisdo recorrida — ndo contestada no recurso voluntario -, “os
documentos anexados ao processo, especialmente as informagoes extraidas dos extratos bancarios da
autuada, indicam tdo somente a entrada de recursos, em valores significativos” (Ac. DRJ — fls.
4571), de forma que as alegacdes da recorrente acabaram por ficar exatamente neste terreno
de meras alegacdes e se perderam, dando azo ao classico brocardo juridico “allegare nihil, et
allegatum non probare paria sunt’, ou, em vernaculo, “alegar e ndo provar o alegado
importa nada alegar”.

Ademais, firme-se, a Autoridade Fiscal buscou realizar diligéncias junto a
Fera Marketing no sentido de aferir tais operagdes e sequer pdde levar adiante tal desiderato
pelo fato de a referida empresa nao ter sido localizada no enderego cadastrado junto a RFB.
Mais ainda, ndo entregou SPED (que permitiria esta verificagao).

Em suma, parcimoniosamente, o Fisco tentou fazer (mediante diligéncia que
acabou por restar infrutifera), a comprovacdo do alegado pela recorrente (atitude que, no
fundo, a ela caberia), j4 que os documentos apresentados mostraram-se incompativeis com
suas alegacoes.

Nesse contexto, por absoluta falta de comprovagdo documental (6nus,
repita-se, que cabia a recorrente e do qual ndo se desincumbiu), o trabalho fiscal se robusteceu
¢ os langamentos se confirmaram, nao havendo como considerar tais valores como decorrentes
do contrato de prestacio de servicos — Gestdo de Caixa —, cabendo, pois, sua correta
classificagdo como “demais receitas”, como feito pelo Fisco, no total de R$ 1.540.000,00.
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Ademais, destaque-se, os montantes pertinentes a atividade operacional da
recorrente, diga-se, a taxa/comissao mensal exigida pelo Contrato de Gestdo firmado entre as
partes, foi objeto de lancamento distinto (neste caso, com a imposi¢do da aliquota de 38,4%

do Lucro Arbitrado).

Assim, mantenho a imputacdo de RS 1.540.000,00 realizada pela

Fiscalizagao.

Analiso, a seguir, a concepg¢ao juridica dos valores imputados como “demais
receitas” envolvendo as operacdes da autuada com a MAGROPAR EMPREENDIMENTOS
e PARTICIPA-COES S/A (EX-AMPAR EMPREENDIMENTOS e PARTICIPACOES

S/A).

Neste caso, conforme o TVF, os valores tributaveis como “demais receitas”,
portanto sem transitarem pela aliquota do Lucro Arbitrado (38,4%), seriam os seguintes (fls.

1226):
Foram creditados os seguintes valores originarios da Magropar:

Data Conta Bancaria cic Valor

4fjan/ll | BRADESCO 1.227 PERFORMANCE FOMENTO 27.000,00
21fjan/ll |BRADESCO 1227 PERFORMANCE FOMENTO 4.000,00
26fjan/ll |BRADESCO 1227 PERFORMANCE FOMENTO 103.000,00
27fan/11 |BRADESCO 1227 PERFORMANCE FOMENTO 67.000,00
7ifevill |BRADESCO 1227 PERFORMANCE FOMENTO 31.000,00
16/fev/11 |BRADESCO 1.227 PERFORMANCE FOMENTO 4.000,00
7/abr/ll  |ITAU-RJ PERFORMANCE FOMENTO 300.000,00
11/abr/11 |BRADESCO 1.227 PERFORMANCE FOMENTO 500.000,00
15/abr/11 |BRADESCO 1.227 PERFORMANCE FOMENTO 23.900,00
19/2br/11 |BRADESCO 1227 PERFORMANCE FOMENTO 14.000,00
2fjun/1l |ITAU - RJ PERFORMANCE FOMENTO 25.300,00
6fulll |BRADESCO 1227 PERFORMANCE FOMENTO 15.000,00
114ulll |BRADESCO 1.227 PERFORMANCE FOMENTO 448 000,00
154ulll |BRADESCO 1227 PERFORMANCE FOMENTO 138.300,00
l/ago/ll |ITAU-RJ PERFORMANCE FOMENTO 100.000,00
9/ago/ll |ITAU-RJ PERFORMANCE FOMENTO 11.000,00
16/ago/11 |BRADESCO 1227 PERFORMANCE FOMENTO 8.000,00
31/ago/ll |ITAU-RJ PERFORMANCE FOMENTO 70.000,00
13/out/ll |ITAU-RJ PERFORMANCE FOMENTO 7.300,00
9/dez/11 |ITAU-RJ PERFORMANCE FOMENTO 11.600,00
20/dez/11 |ITAU -RJ PERFORMANCE FOMENTO 47.000,00
22/dez/11 |ITAU-RJ PERFORMANCE FOMENTO 8.700,00
2jan/12  |BRADESCO 1227-0 PERFORMANCE FOMENTO 50.000,00
Sfanf12  |ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 26.000,00
17/an/12 [ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 5.000,00
23fjan/12 |ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 100.000,00
6/fevil2 |ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 3.300,00
7ifevil2 |ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 3.300,00
25/abr/12 |ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 72.000,00
4/maif12 |ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 16.900,00
29/out/12 |ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 53.000,00
3l/out/12 |ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 38.000,00
14/nov/12 [MERCANTIL 20258122  |PERFORMANCE FOMENTO 10.761.540,72
16/mov/12 |ITAU 0911/10363-8 PERFORMANCE FOMENTO 7.000,00
28/nov/12 | BRADESCO 1227 PERFORMANCE FOMENTO 4.791245,89

Mensalmente consolidados (fls. 1228):
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> 2011
MAGROPAR
Jan 201.000,00
Fev 35.000,00
Abr 837.900,00
mai 0,00
Jun 25.300,00
Jul 601.300,00
| Ago 189.000,00
Out 7.300,00
Nov 0,00
Dez 67.300,00
TOTAL 1.964.100,00
» 2012
MAGROPAR
Jan 181.000,00
Fev 6.600,00
Abr 72.000,00
mai 16.900,00
Jun 0,00
Jul 0,00
| Ago 0,00
Out 91.000,00
Nov 15.559.786,00
Dez 0,00
TOTAL| 15.927.286,00

S1-C4T2
Fl. 6.824

A contestacao da recorrente ¢ focada em tentar justificar as origens dos dois
maiores valores creditados em suas contas bancarias (R$ 10.761.540,72 — Mercantil ¢ R$
4.791.245,89 — Bradesco, em 14/11/2012 e 16/11/2012, respectivamente) argumentando
tratar-se “AFAC” ou empréstimo concedido 8 BRICKELL, com o fim de suprimento de caixa,
no primeiro caso e, em relacao ao segundo montante, estaria confirmada a gestao de caixa, “o
que se prova pelo fato de ter sido prontamente repassado a MANGUINHOS DISTRIBUIDORA a titulo
de empréstimo da primeira a segunda, sendo a Recorrente mera intermediaria dos recursos, como é

proprio dessa atividade” (RV — fls. 5937).

E acrescenta:

“Com efeito, ainda que o primeiro pagamento ndo possa ser qualificado como AFAC,
como sustenta o acorddo recorrido (em desalinho com a jurisprudéncia judicial,

anote-se), o caso serd de mutuo voltado a suprir o caixa da Recorrente — o que se
demonstra pela coincidéncia entre o valor anteriormente em aberto e a quantia
repassada. Desse modo, tal como no caso da XOROQUE, ndo pode ser qualificado

como “omissdo de receita”.
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Quanto ao segundo pagamento, ainda que a Recorrente ndo tenha sido remunerada
pelo servigo de gestdo de caixa (ou que ndo consiga demonstra-lo agora, dados os
erros em sua contabilidade), o fato é que os valores foram prontamente repassados a
terceira empresa (MANGUINHOS DISTRIBUIDORA), ndo se tendo integrado ao
patrimonio daquela, conforme reconhece o Fisco e atestam os documentos juntados
ao PTA.

Portanto, também nesse caso, ndo hd que se falar em receita propria da Recorrente
apta a ser tributada, como pretende o Fisco Federal”.

Ja o TVF ¢ incisivo (fls. 1228):

“Em 13/06/2016 reintimamos o sujeito passivo apresentar os documentos

comprobatorios referentes aos depositos efetuados pela Magropar Empreendimentos
S/A.

Em 04/07/2016 a fiscalizada apresentou resposta referente a reintimagdo de
13/06/2016 informando que quanto os documentos comprobatorios referentes aos
depositos efetuados pela Magropar Empreendimentos SA, os depositos se
comprovam atraves dos documentos “transferéncia de numerdrios entre contas”, ou
seja, ndo citando mais o futuro aumento de capital como justificativa.

Aberta diligéncia vinculada na Magropar, intimada via Correios com Aviso de
Recebimento, JO817819175BR, com ciéncia em 27/06/2016, esta respondeu em
28/07/2016 que os valores eram justificados em decorréncia de contrato de fluxo de
caixa, mas que ndo foram contabilizadas quaisquer despesas decorrentes das
operacoes, foi apresentado o Contrato de Gestdo de Fluxo de Caixa no qual estd
previsto o pagamento de valor mensal de R$ 4.000,00 pelo servigo de gestdo de fluxo
de caixa, estes pagamentos ndo foram realizados bem como ndo houve a emissao
das NF por parte da Brickell B como nos outros casos em que havia o Contrato de
Gestdo de Fluxo de Caixa.

Ademais verificamos que as maiores transferéncias ocorreram em apenas duas datas
em 14/mov/12 e 28/mnov/12 nos valores de RS 10.761.540,72 e RS 4.791.245,89.
Coincidentemente em datas proximas ao valor depositado pela Manguinhos
Participagoes (Xoroque) para pretenso futuro aumento de capital como ja
mencionado no segundo caso (27/11/2012).

O primeiro valor de R$ 10.761.540,72 transferido para a conta do Mercantil (Banco
Mercantil - Ag. 105 - Cc. 20258122) serviu tdo somente para zerar o saldo devedor
dessa conta, no referido dia a conta iniciou com um saldo devedor de mais de 10
milhoes, ao fim do dia o saldo ficou zerado gragas a esta transferéncia.

Por sua vez o valor de R$ 4.791.245,89 foi quase que totalmente utilizado com
langamentos a débitos no mesmo dia referentes a “Bx.Ant.Financ/Emp-DBTP” cuja
descri¢do do tipo de langcamento é “107 - (D) empréstimo/financiamento” e
transferéncias para a Manguinhos Distribuidora, outra empresa do grupo, restando
ao final do dia saldo na conta corrente de apenas R$ 1,00, ndo se podendo portanto
falar em gestdo de fluxo de caixa, em tese estaria entregando tais valores para serem
posteriormente devolvidos, mas tais valores depositados nunca retornariam para a
Magropar.

Cabe destacar que a Magropar, assim como a fiscalizada, ndo transmitiu a
contabilidade digital ao SPED que permitiria identificar o que ocorreu de fato com
tais numerdrios”.
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De seu turno, o Acordao guerreado (fls. 4573) perfila com a Autoridade
Fiscal:

“Diante do acima descrito, constata-se que, a fiscalizada ndo
esclarece, tampouco comprova, a origem dos recursos transferidos
pela MAGROPAR a autuada no transcorrer do periodo de
04/01/2011 a 28/11/2011.

Ndo ha que se falar em AFAC uma vez que inexiste qualquer
comprovagdo deste ato, além do que o numerdrio foi transferido a
autuada em diversas datas no transcorrer do periodo, apesar de
transferéncia substancial em novembro/2012. Além da inexisténcia
da prova documental, o procedimento foge aos procedimentos
usuais quando destinados a AFAC.

Por outro lado, também ndo ha que se falar em Gestdo de Fluxo de
Caixa, considerando que, diferente do ocorrido com os demais
clientes, ndo houve a retribuicdo pela possivel presta¢do de
servigcos desta natureza, assim como também ndo emitida qualquer
nota fiscal a amparar tal procedimento.

Neste contexto, o procedimento do fisco esta em conformidade com
os ditames legais, de modo que, os valores creditados na conta
corrente da autuada sdo considerados “outras receitas’, e
integram a base de calculo do Lucro Arbitrado, nos termos do art.
27 da Lei no 9.430, de 1996 .

Pois bem, em relagdao aos valores “menores” (quando comparados com os
dois montantes principais em discussdo — R$ 10,7 ¢ R$ 4,7 milhdes de reais carreados as
contas bancarias da recorrente em novembro/2012), ou seja, R$ 1.661.400,61 (RS
17.891.386,00 — R$ 10.761.540,72 - R$ 4.791.245,89), a recorrente ndo se¢ manifestou e nio
trouxe qualquer documentagdo probatéria de sua origem; mais a mais, eventuais valores
relativos a comissdes pelos servicos de “Gestdo de Caixa” foram tributados pelo Lucro
Arbitrado, com utilizacdo da aliquota de 38,4% para apuracao de sua base de calculo, de modo
que disso ndo se trata, por isso mantidos os langamentos sobre mencionado importe como
“demais receitas” (R$ 1.661.400,61), ratificando a decisdo a quo.

Ja no pertinente aos valores de R$ 10,7 ¢ R$ 4,7 milhdes fagco uma leitura
parcialmente diferente daquela que fez a Turma de 1° Grau.

Explico.
Inicio pelo montante de R$ 10.761.540,72.

Com a devida licenga, os argumentos da defesa sdo deveras frageis e
insustentdveis por falta de prova, limitando-se a aduzir estar diante de “AFAC” ou
empréstimo concedido a BRICKELL, com o fim de suprimento de caixa. Claro que isto ¢
possivel, mas exige prova, que nao veio aos autos.

Em outro dizer, diferentemente do valor recebido de outro contratante,
XOROQUE PARTICIPACOES, em que foi acostado CONTRATO DE ADIANTAMENTO
PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL e por isso a DRJ afastou os lancamentos naquele
caso, no ponto aqui tratado ndo ha nenhum elemento probatério, pelo que, como ja
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dissertado neste voto, alegacées sem comprovacdes do alegado, se tornam mera alegagoes
e nao se sustentam.

Por este motivo, neste item, acompanho a decisdo recorrida e nego
provimento ao recurso voluntario, mantendo o lancamento no valor de R$ 10.761.540,72.

Sobre o valor de R$ 4.791.245,89, creditado em conta bancaria da recorrente
junto ao Bradesco em 16/11/2012, diferentemente do entendimento do aresto combatido,
penso que a razao esta com a recorrente.

E incontroverso nos autos (o proprio Agente Fiscal confirma a operagio
junto ao extrato da empresa — TVF — fls. 1227) que o valor questionado “entrou” na conta da
recorrente e “saiu logo em seguida para a “Manguinhos Distribuidora”, “outra empresa do
grupo’; nas literais palavras do Fisco, “por sua vez o valor de R$ 4.791.245,89 foi quase que
totalmente utilizado com langamentos a débitos no mesmo dia referentes a “Bx.Ant.Financ/Emp-
DBTP” cuja descrigio do tipo de langamento ¢é “107 - (D) empréstimo/financiamento” e
transferéncias para a Manguinhos Distribuidora, outra empresa do grupo”.

Para concluir (o Fisco) que a recorrente “estaria entregando tais valores para
serem posteriormente devolvidos, mas tais valores depositados nunca retornariam para a Magropar”.

Ora, em primeiro lugar e no que mais interessa, a Fiscalizagdo cabalmente
comprovou € assentou que o numerario nao ficou com a recorrente, diga-se, seu patrimonio
ndo foi aumentado em nenhum centavo, de forma que, elementar, ndo ha que se falar em
“receita” de qualquer espécie.

Mais ainda, o Fisco ainda confirma que tais valores (transferidos pela
Magropar para a Manguinhos, via Brickell, “retornariam para a Magropar”, o que, por si so, ja
delimita a operagdo entre estas duas empresas.

Certo que cabem algumas palavras a respeito da operagdo: primeiro, a
pergunta inevitavel: qual a necessidade da utilizacdo da recorrente (Brickell) para que a
Magropar efetuasse um empréstimo para a Manguinhos, ou seja, por que a operagdo nao foi
direta? Segundo, se o Fisco entendia que tal engenharia apresentava indicios de fraude ou
planejamento tributdrio abusivo deveria ter investigado a fundo a ocorréncia e tomado a
providéncia que entendia cabivel contra as duas empresas envolvidas, ndo me parecendo licito
atribuir a um terceiro (mesmo com todas as irregularidades vista nos autos), a
responsabilizagdo pelo crédito tributario que, neste caso, ndo lhe cabe.

Também ¢ certo que a recorrente poderia ter trazido aos autos mais
informacgdes e provas sobre esta operagdo, mas, pelo reconhecimento expresso do Fisco de que
houve a transferéncia para a Manguinhos Distribuidora, ¢ induvidoso que os langamentos nao
podem prevalecer, posto que ndo configurada a omissdo de receitas imputada.

Assim, neste topico (MAGROPAR), dos valores lancados a titulo de
“demais receitas”, voto por dar provimento parcial ao recuso voluntario para afastar da

tributacido o montante de R$ 4.791.245,89 e manter os lancamentos sobre a base
imponivel de RS 13.100.140,11 (R$ 1.964.100,00 + RS 15.927.286,00 — R$ 4.791.245,89).

Resumindo, em relacdo a imputagdo de “demais receitas”, levando em
conta o litigio ainda presente apds a exoneragdo parcial procedida pela decisdo a guo, voto por
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dar provimento parcial ao recuso voluntario para afastar da tributacio o montante de RS
4.791.245,89 e manter os lancamentos sobre a base imponivel de RS 14.640.140,11 (R$
1.540.000,00 — FERA + R$ 13.100.140,11 - MAGROPAR).

3. DA QUALIFICACAO E DO AGRAVAMENTO DA MULTA DE OFiCIO

Bate-se longamente a recorrente contra a qualificacdo e agravamento da
multa de oficio que elevou seu percentual a 225%.

Reconhece que houve irregularidades, inclusive em parte assumidos seus
valores e parcelados junto a RFB, mas, aduz, a jurisprudéncia ¢ pacifica e ha Simula no
sentido de que simples omissdo de receitas ndo autoriza a exasperacdo, sendo necessaria a
presenca do dolo, o que ndo se viu nos autos.

Mais ainda, que ndo langou mao de documentos falsos, inidoneos, frios ou
interposta pessoa, nem emitiu notas calgadas ou utilizou-se de contas paralelas.

Que inconsisténcias na elaboragdo ¢ transmissdao de DIPJ ¢ DCTF nao
podem levar a este limite de penalizacgao.

Alega ainda que se tivesse o objetivo de ocultar tais operagdes da
Fiscalizagdo, “por qual razdo os seus clientes — muitos dos quais integrantes do mesmo grupo
> por g q g grup

empresarial — escriturariam as notas e transmitiriam tais dados a Receita?”

Sobre o agravamento, pontua (RV — fls. 5943):

“Em primeiro lugar, porque a Recorrente ndo detinha parte dos documentos
solicitados pelo Fisco, tais como os arquivos relativos a sua escrituragdo
contabil digital. Sendo assim, tais documentos deixaram de ser apresentados
ndo por ma-fé da empresa, mas por absoluta impossibilidade.

Ademais, em janeiro de 2016, a Recorrente passou a colaborar ativamente com
o Fisco, apresentando inumeros documentos e informagoes relativos as
operagoes fiscalizadas. Tais documentos incluem as copias dos Contratos de
Fluxo de Caixa e Administragdo de Contas a Pagar e a Rece-ber, copias das
notas fiscais e dos borderos emitidos e dos documentos de Transferéncia de
Numerarios entre Contas, copia do contrato de cédula ban-caria firmado com o
Banco BMB e do extrato de conta corrente a ele relativo, dentre outros, como
se constata das fls. 09-12 do Relatorio Fiscal.

Tais informagoes e documentos foram utilizados pelo Fisco na lavratura dos
autos de infragdo e na apuragdo dos tributos exigidos, como se constata das
seguintes passagens do Relatorio (fls. 17-18)”.

Traz jurisprudéncia e requer a desclassificagdo de ambas as medidas.
Principio pela multa qualificada.

Contrariamente ao entendimento da recorrente, a qualificacdo da multa nao
se fez por “omissdo de receitas”, mas pela pratica reiterada da contribuinte em apresentar DIPJ
com valores zerados (para uma movimentagdo financeira expressiva), ndo apresentar
escrituracdo comercial e ndo cumprir com as obrigacdes acessorias exaradas pela legislagdo
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tributaria, ndo apresentar receita na DACON e declarar DCTF nos AC/2011 e 2012 com
poucos tributos e valores baixos.

Mais ainda, deixar de emitir notas fiscais em sua totalidade ou emitir Notas
Fiscais apenas relativas aos ad valorem e pelo servico de gestdo de fluxo de caixa, nao
emitindo as notas relativas ao “fator” descontado no servico de factoring, procedimentos que
tiveram indubitavelmente o objetivo de zerar ou diminuir quase que em sua totalidade os
valores das contribui¢des e impostos devidos no periodo fiscalizado, diga-se, uma clara acao
ou omissao dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por
parte da autoridade fazendaria da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal,
sua natureza ou circunstancias materiais € das condi¢des pessoais de contribuinte, suscetiveis
de afetar a obrigacdo tributdria principal ou o crédito tributdrio correspondente.

Fatos que configuram, ainda que em tese, crime contra a ordem tributaria,
previsto na legislacdo em vigor, cujo dolo, que justifica a aplicacdo da multa qualificada nos
termos do § 1°do art. 44 da Lei 9.430/96, se caracteriza pelo fato de o contribuinte, de forma
sistematica e continuada durante todos os meses do ano-calendario 2011 e 2012, ter prestado a
Secretaria da Receita Federal do Brasil informacdes falsas no preenchimento da DIPJ
apresentada, na falta de transmissdo de sua Escrituragdo Contébil Digital — ECD, bem como
na falta da emissdo da totalidade de suas Notas Fiscais.

Em outro dizer, a recorrente buscou, inelutavelmente, impedir ou retardar,
total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria, da ocorréncia do
fato gerador da obrigacdo tributaria principal ou mesmo seu conhecimento pela Fiscalizagdo,
com o subterfiigio de subtrair da apreciagdo da Autoridade Tributaria TODAS as informagdes
que pudessem levar a tributacdo dos valores apurados, em clara atitude dolosa.

Nesse sentido, ndo perdendo o foco, segundo a teoria finalista da acgao,
adotada pelo nosso Coédigo Penal (Parte Geral), art. 18-1, redacao dada pela Lei 7.209/1984, ¢
consoante a melhor doutrina patria de direito penal, o dolo faz parte da tipicidade (do tipo
penal), e pode ser dolo direto (ocorre quando o agente quis o resultado e praticou a¢ao nesse
sentido) ou dolo indireto ou eventual (quando o agente, com sua a¢do, assumiu o risco de
produzir o resultado).

No caso, ndo se trata de presuncao de dolo, mas, sim, da existéncia de dolo
direto, pois a conduta do sujeito passivo estd subsumida na conduta tipica de sonegacao e
fraude (artigos. 71 e 72 da Lei 4.502/64° ¢ art. 44, § 1°, da Lei 9.430/96, com redacao dada

At . 71 Sonegacdo é téda acdo ou omissao dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou

parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigagao tributaria principal, sua natureza ou circunstancias
materiais;

Il - das condi¢bes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagao tributaria principal
ou o crédito tributario correspondente.

Art . 72. Fraude é tdda agcdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou
parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagao tributaria principal, ou a excluir ou modificar
as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do impésto devido a evitar ou diferir
0 seu pagamento.
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pela Lei 11.488/2007%), que implicou, ainda, redugdo ou supressio de tributos e contribuigdes
(o sujeito passivo quis e praticou a conduta de sonegacao de tributos e contribuicdes federais,
ou seja, reduziu ou suprimiu tributo ou contribui¢do social, indevidamente, mediante a
realizacio das condutas descritas nos incisos I e II do art. 1° da Lei 8.137/90°).

A jurisprudéncia administrativa ¢é nesta linha:

A jurisprudéncia administrativa ¢ nesta linha:

MULTA QUALIFICADA — sdo as circunstincias da conduta
que caracterizam o aspecto subjetivo da pratica ilicita. Alem dos
valores omitidos serem de elevada monta em relacdo aos valores
escriturados, o numero de operagoes omitidas, na casa de
centenas, leva a convicgdo de que a conduta missiva da autuada
ndo decorreu de um mero desleixo na conducdo de seus
negocios, mas sim de pratica intencional para deixar de levar
ao conhecimento da Fazenda a maior parte de suas operacoes.
(Acordao 1201-00205 - Relator(a) Guilherme Adolfo dos S.
Mendes)

* Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (Vide Lei n° 10.892, de 2004) (Redacdo dada pela Lei n° 11.488, de

2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou
contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracao inexata; (Vide Lei n° 10.892, de 2004) (Redacao dada pela Lei
n° 11.488, de 2007)

II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento
mensal: (Redacao dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado,
ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na declaragcdo de ajuste, no caso de pessoa
fisica; (Redacado dada pela Lei n°® 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 2% desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado
prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente, no caso de pessoa juridica. (Redacao dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera duplicado nos
casos previstos nosarts. 71, 72 e 73 da lLei n°4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais
cabiveis. (Redacao dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

> Art. 1° Constitui crime contra a ordem tributaria suprimir ou reduzir tributo, ou contribuicao
social e qualquer acessério, mediante as seguintes condutas: (Vide Lei n° 9.964, de 10.4.2000)

| - omitir informacgao, ou prestar declaragao falsa as autoridades fazendarias;

Il - fraudar a fiscalizagao tributaria, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operagao de
qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal,
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MULTA QUALIFICADA. SONEGACAO. Toda agdo ou omissdo
dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
conhecimento por parte da autoridade fazendaria da ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua natureza
ou circunstdncias materiais, que implica, ainda, a reducdo
indevida de tributos e contribuicoes, impoe a exigéncia das
exacoes fiscais com aplica¢do da multa qualificada.

(Segunda Turma/Quarta Camara/Primeira Se¢do de Julgamento
- Data da Sessdo - 11/11/2010 Relator(a) Antonio José Praga de
Souza - N° Acorddo 1402-000.314)

Por esses fatos — incontestes — entendo que a exasperagdo da multa,
elevando-a ao patamar de 150%, mostra-se irrepreensivel, por isso deve ser mantida.

Diversamente, porém, vejo o agravamento procedido pelo Fisco (50% da
multa qualificada), que elevou o percentual a 225%.

E certo que a Fiscalizagdo teve que se valer da RMF para obter os extratos
bancarios, assim como a nao entrega do SPED dificultou a agdo fiscal; todavia, ndo ¢ menos
certo que houve a disponibilizagdo de diversos documentos pela autuada e que ajudaram a
compor o rol da acusacgao.

No meu sentir, como ja tive oportunidade de me expressar em diversas
oportunidades e acordaos de minha relatoria (dentre eles, Ac. 1402-002.511), o agravamento
da penalidade s6 se mostra possivel quando presentes (ou ausentes) atos do fiscalizado no
sentido de tolher ou obstruir o procedimento fiscal de forma contumaz, o que ndo parece ter
sido o caso dos autos, j4 que, integral ou parcialmente, na data fixada ou apds esta, a
contribuinte apresentou o que lhe foi exigido e contribuiu para que a execucao fiscal se
desenrolasse e chegasse ao final, tanto que os lancamentos puderam ser perpetrados.

Ademais, milita a favor da recorrente os dizeres da Sumula CARF n° 96:

Sumula CARF n° 96

A falta de apresentagdo de livros e documentos da escrituragdo
ndo justifica, por si so, o agravamento da multa de oficio, quando
essa omissdo motivou o arbitramento dos lucros.

E farta jurisprudéncia:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ.
MULTA DE OFICIO AGRAVADA. APRESENTACAO PARCIAL
DA DOCUMENTACAO SOLICITADA. FALTA DE
APRESENTACAO DE  LIVRO DIARIO E  RAZAO.
ARBITRAMENTO DO LUCRO. FALTA DE ATENDIMENTO DE
INTIMACAO. HIPOTESE DE INAPLICABILIDADE.

Inaplicavel o agravamento da multa de oficio em face do ndo
atendimento a intimagdo fiscal para apresentagdo dos livros
contabeis e documentagdo fiscal, ja que estas omissoes tém
conseqiiéncias especificas previstas na legislacdo de regéncia, que
no caso foi o arbitramento do lucro em razdo da falta da

apresentagdo dos livros e documentos da escrituragdo comercial e
fiscal. (Ac. CSRF n°9101-001.468)

MULTA AGRAVADA POR FALTA DE ENTREGA DE
DOCUMENTOS.  LUCRO  ARBITRADO  PELA  NAO
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APRESENTACAO DOS REGISTROS CONTABEIS. NORMAS
QUE DEVEM  SER INTERPRETADAS DE  FORMA
CONJUGADAS.

A ndo apresentagdo de documentos necessdarios a demonstrag¢do do
lucro real tem como consequéncia o arbitramento nos termos do
artigo 148 do CIN e artigo 47 da Lei n° 8.981, de 1995. Contudo,
uma vez arbitrado o lucro pela falta de apresenta¢do dos
documentos exigidos, ndo cabe o agravamento da multa. A mesma
circunstancia que caracteriza um fato tipico ndo pode ser, ao
mesmo tempo, causa de aumento da reprimenda prevista para o
proprio fato tipico.

Para a ndo apresentacdo dos livros e demais documentos
necessarios a apuragdo do lucro real a consequéncia é a exigéncia
dos tributos de forma arbitrada, ndo cabendo exigir,
concomitantemente, o agravamento da multa pela ndo
apresentagdo de documentos.

Ademais, o agravamento da multa so é cabivel quando a
autoridade fiscal ndo dispoe de meios para obter as informagoes
de que necessita e o contribuinte nega-se em fornecé-las. Nos
casos de omissdo de receitas constatadas a partir das GIAS do
ICMS, que caracterizam informagoes habeis para lastrear
langamento de crédito tributario, a semelhanca dos depositos
bancarios de origem ndo comprovada, a autoridade fiscal ja
dispoe dos meios para efetuar o langamento. A omissdo quanto ao
esclarecimento da origem dos valores tem como consequéncia a

presungdo de omissdo de receita e ndo o agravamento da multa.
(Ac. n° 1402-001.416).

Como a motivacdo do arbitramento foi justamente a falta de apresentacdo da
escrituracdo comercial e fiscal (TVF — fls. 1230 “fendo em vista que a empresa deixou de
apresentar a escritura¢do comercial e fiscal, bem como ndo promoveu o recolhimento dos tributos
correspondentes, nem os declarou em DCTF, ndo restou a fiscalizagdo outra alternativa que ndo o
arbitramento do Lucro nos termos do Art. 530, Inciso Il do Decreto n° 3.000/99”), descabe o
agravamento da multa, pelo que o afasto.

Resumindo em relacdo a este topico, mantenho a qualificacdo da multa e
obsto o agravamento, de forma que a multa de oficio fica reduzida a 150%.

4. DA SUJEICAO PASSIVA DAS PESSOAS JURIDICAS

A Autoridade lancadora, conforme bem resumido pela decisao de 1° grau,
imputou responsabilizac¢do solidaria, com fundamento no artigo 124, I, do CTN, a dez pessoas
juridicas, a saber: (MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A,
MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, REFINARIA DE PETROLEOS DE
MANGUINHOS S/A, FERA LUBRIFICANTES LTDA., XOROQUE
PARTICIPACOES S/A, GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA.,
FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA - ME., JPJ ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA., RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA. e
MANGUINHOS QUIMICA S A), sob o argumento de que haveria interesse comum entre as
pessoas integrantes do GRUPO ANDRADE MAGRO e que tomaram os servigos da
fiscalizada; mais, que a BRICKELL B (fiscalizada) atuava como caixa unica de diversas
empresas do mesmo grupo e havia verdadeira confusdo patrimonial entre elas, como pode se
verificar dos Contratos de Gestdo de Fluxo de Caixa e dos extratos bancarios.
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Para prosseguir dizendo que, neste contexto, as pessoas juridicas que estdo
sendo responsabilizadas teriam se beneficiado diretamente das fraudes cometidas pela
fiscalizada uma vez que repassaram a esta a gestdo de seus fluxos de caixa, o desdgio dos
titulos vendidos, bem como do ad valorem por ela cobrados, gerando para cada uma delas
despesas dedutiveis do imposto de renda da pessoa juridica, da contribuicdo social sobre o
lucro, bem como a tomada de créditos sobre tais despesas operacionais tanto para o PIS
quanto para a COFINS.

Em suas pecas recursais (idénticas), as imputadas rebatem tal acusacdo,
assentando, em rapida sintese, que o Fisco ndo comprovou a existéncia do citado interesse
comum ou confusdo patrimonial que justificasse a inclusdao no polo passivo da lide; que o
interesse comum a que alude o artigo 124, I, ndo corresponde a um mero interesse econémico;
que, para que haja responsabilidade solidaria, ndo basta que as empresas integrem o mesmo
grupo, antes ¢ necessario que elas tenham praticado em conjunto o fato gerador do tributo
exigido; que, sabidamente, a responsabilizacdo solidaria ocorre se constatada confusdo
patrimonial surgida por materializagdo de fraude e abuso de direito, quando se transferem
ativos para empresas do grupo com o fito de fraudar credores, que ndo € o caso dos autos; que,
o simples fato de os recursos das contratantes serem depositados na conta da contratada em
uma Unica conta (e nao separadamente), ndo pode levar a inducdo de confusdao patrimonial,
posto ser uma conduta procedimental ndo vedada e de exclusiva assuncdo pela prestadora do
servico sobre o qual os sujeitos passivos solidario ndo tém ingeréncia; que, na mesma linha,
ndo ha caracteriza¢dao de confusio patrimonial o fato de a prestadora dos servigos ser obrigada
a devolver, mediante simples aviso, os recursos a seus efetivos titulares, posto que tal modo de
proceder € caracteristico do proprio servigo, dindmico que € (gestdo de caixa); que, eventual
inadimpléncia da autuada (Brickell), ndo pode ser motivo de imputacdo de sujeicdo passiva
solidaria.

Pois bem, que as empresas do chamado Grupo Magro criaram uma empresa
para servir de gestora de caixa das mesmas ¢ inequivoco e a propria fiscalizada assim o
reconhece.

Também inequivoco que este procedimento ndo encontra obice na
legislacdo, ou seja, € perfeitamente valido e natural no mundo dos negécios, ainda mais com a
globalizagdo, que uma empresa seja a gestora financeira das demais, uma verdadeira
“tesouraria terceirizada”.

No caso concreto, nao foi diferente.

A propria Fiscalizagdo reconhece que a “tesoureira” praticou os seguintes
procedimentos ligados a area financeira:

» Gestao financeira dos recursos de titularidade das empresas do grupo que
redundou na emissdo de centenas de notas fiscais de prestagdo de
servigos e honorarios para os anos calendarios de 2011 e 2012.

» Cobranca de ad valorem que representam os honorarios pela prestagao
de servigos de fomento mercantil.

» Aplica¢do do “fator” que é o desconto (desagio) do valor de face dos
titulos adquiridos. A BRICKELL B aplicou um percentual de 5% a.m.
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pro rata dia; este percentual era destacado em borderds que nos foram
apresentados.

» Responsavel pelo recolhimento de IOF sobre operagoes de crédito para
os anos calendarios de 2011 e 2012.

> Pagamento sem causa em face da empresa JANIOPOLIS no montante no
ano calendario de 2011.

» Nas demais receitas referentes a pretenso adiantamento para futuro
aumento de capital em face da MANGUINHOS PARTICIPACOES
(XOROQUE), crédito em c¢/c na data de 27/11/2012.

» Nas demais receitas junto a MAGROPAR nos anos calendarios
fiscalizados.

» Nas demais receitas com identificacdo indefinida dada a informacgéo
prestada pela FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA no
ano calendario de 2011.

» Aplicagdes financeiras junto as instituicdes financeiras para os anos
calendarios de 2011 e 2012.

Certo que a imensa maioria destes atos e que geraram receitas tributaveis
ndo tiveram seus valores oferecidos a tributacao pela Brickell, o que levou a consecugao dos
langamentos aqui apreciados

Ou seja, a “tesoureira” praticou operagdes, cobrou comissdes de seus
clientes (objeto de langamento de oficio), enfim, realizou atividades de gestao de caixa.

Se deixou de recolher os tributos correspondentes deve ser (e foi) por isso
penalizada, inclusive com a qualificagdo da multa de oficio.

Porém, ndo vejo como tal modus procedendi possa ter o efeito de vincular
solidariamente os clientes da empresa autuada, diga-se, ndo visualizo em qué as empresas do
grupo Magro (que constituiram a Brickell como “tesoureira” de seus recursos financeiros)
possam ter “interesse comum na situagao que constitua o fato gerador da obrigacao principal”.

E possivel que possam ter contabilizado como despesas dedutiveis os
valores pagos a titulo de comissdes ou taxas pela gestdo de seus caixas, mas sO iSso, penso,
ndo permite inferir o interesse comum a que alude o artigo 124, I, do Codex.

Em outra visao, a circunstancia de as tomadoras dos servi¢os langarem como
despesas dedutiveis os valores contratados com a Brickell em nada modifica o quadro, posto
ser indiscutivel se estar diante de despesas operacionais. Mais ainda, seria até mais barato as
responsabilizadas gerir o proprio caixa e se assim ndo fizeram foi por razdes empresariais, nao
tendo obtido ganho com isso até porque, daquilo que foi despendido, s6 se recuperam 43,25%
(IRPJ, CSLL, PIS e COFINS);

Se o Fisco tinha duvidas ou entendia que estas despesas ndo possuiam os
requisitos exigidos para sua dedutibilidade (art. 299, do RIR/1999), deveria ter investigado
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cada uma das empresas contratantes da Brickell e procedido sua glosa. Como ndo consta que
tenha feito isso e, mais ainda, efetuou o lancamento de oficio dos mesmos valores como
receita omitida da Brickell, obviamente validou o procedimento.

Ademais, nao se perca de vista, ¢ cedico que, para ocorrer a
responsabilizagdo solidaria prevista no art. 124 do CTN ¢ necessdria a constatacdo e a prova
da participacdo conjunta de pessoas, como referido na sua redacao, quando da ocorréncia do
fato gerador, devendo estas serem coparticipes diretas das infragdes percebidas pelo Fisco. E
isso ndo se estampa nestes autos.

Nesse sentido, confira-se a ementa do Acérdao proferido no AgRg no REsp
1535048/PR, pela 1* Turma do E. Superior Tribunal de Justi¢a, de relatoria do Exmo. Min.
Napoledo Nunes Maia Filho, publicado em 21/09/2015:

TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUCAO FISCAL. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA DE
TERCEIROS.  ALEGACAO DE  GRUPO  ECONOMICO.
IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUCAO
FISCAL CONTRA EMPRESAS CONSTITUIDAS APOS O FATO
GERADOR DO TRIBUTO DE OUTRA EMPRESA, DITA
INTEGRANTE DO MESMO GRUPO ECONOMICO. AGRAVOS
REGIMENTAIS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A teor do art. 124, I do CTN e de acordo com a doutrina
justributarista  nacional mais  autorizada, ndo se apura
responsabilidade tributaria de quem ndo participou da elaboragdo do
fato gerador do tributo, ndo sendo bastante para a defini¢do de tal
liame juridico obrigacional a eventual integracdo interempresarial
abrangendo duas ou mais empresas da mesma atividade econémica
ou de atividades economicas distintas, alias nao demonstradas, neste
caso. Precedente: AgRg no AREsp 429.923/SP, Rel. Min.
HUMBERTO MARTINS, 2T, DJe 16.12.2013.

2. Da mesma forma, ainda que se admita que as empresas integram
grupo econdémico, ndo se tem isso como bastante para fundar a
solidariedade no pagamento de tributo devido por uma delas, ao
ponto de se exigir seu adimplemento por qualquer delas. Precedentes:
AgRg no AREsp 603.177/RS, Rel. Min. BENEDITO GONCALVES, IT,
DJe 27.3.2015; AgRg no REsp. 1.433.631/PE, Rel. Min. HUMBERTO
MARTINS, 2T, DJe 13.3.2015.

3. Agravos Regimentais da FAZENDA NACIONAL e LEMOS
DANOVA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA - ME a
que se nega provimento.

Mais a mais, o interesse comum a que se refere o dispositivo ndo ¢
simplesmente o societario, econdmico e finalistico que o grupo e os seus titulares
naturalmente t€ém na exploracdo dos negocios mercantis pela pessoa juridica, mas, a
participagdo direta das empresas responsabilizadas na realizagdo dos fatos geradores colhidos
pelo Fisco, e esta ndo houve restou provada adequadamente nos autos.

Confira-se, a propodsito, o Acoérddo n° 2301-004.163, proferido pela 1°
Turma Ordinaria da 3* Camara da 2* Secao deste E. CARF, de relatoria do 1. Conselheiro
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Natanael Vieira dos Santos e voto vencedor do I. Conselheiro Adriano Gonzales Silvério,
publicado em 19/02/2015:

GRUPO ECONOMICO. CARACTERIZACAO. INEXISTENCIA DE
RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. CONSTITUICAO DO FATO
GERADOR POR UMA SO EMPRESA. PARTICIPACAO NOS
LUCROS E RESULTADOS. LEI 10.101/2000.

Sempre que uma ou mais empresas, tendo embora, cada uma delas,
personalidade juridica, propria estiverem sob a direcdo, controle ou
administragdo de outra havera a constituicdo de um grupo
economico.

O fato de haver pessoas juridicas que pertencam ao mesmo grupo
economico, por si sO, ndo enseja a responsabilidade solidaria, na
forma prevista no art.124 do CTN.

Somente existira a responsabilidade tributaria solidaria entre
empresas de um mesmo grupo econéomico quando todas agirem em
conjunto para a configuragdo do fato gerador, ndo bastando o mero
interesse economico na consecu¢do da referida situagdo.

Assim, entendo ndo presentes os atos e fatos que levaram a
responsabilizagdo prevista no artigo 124, I, do Estatuto Tributario, pelo que DOU
PROVIMENTO aos recursos voluntarios dos dez sujeitos passivos solidarios pessoas juridicas
arroladas pelo Fisco, afastando a imputacdo feita a MAGROPAR EMPREENDIMENTOS
E PARTICIPACOES S/A, MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, REFINARIA DE
PETROLEOS DE MANGUINHOS S/A, FERA LUBRIFICANTES LTDA., XOROQUE
PARTICIPACOES S/A, GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA.,
FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA - ME., JPJ ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA., RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA. e
MANGUINHOS QUIMICA S A

S. DA SUJEICAO PASSIVA DAS PESSOAS FIiSICAS

Foram arroladas, com fundamento no artigo 135, III, do CTN, as seguintes
pessoas fisicas:

JOAO MANUEL MAGRO

BAYARD DO COUTO E SILVA

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES
CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES
MAURICIO DE SOUZA MASCOLO

JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO

A acusagdo teve o seguinte teor:
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“pessoas fisicas que agiram com excesso de poderes ou infra¢do de lei,

contrato social ou estatuto e que serdo responsabilizados nos termos do

art. 135 sdo os representantes da empresa BRICKELL B na época dos

fatos. Em suma, foi com a representacdo dessas pessoas fisicas que o

contribuinte de forma sistematica e continuada durante todos os meses do

ano-calendario 2011 e 2012, prestou a RFB informagdes falsas no

preenchimento da DIPJ apresentada, ndo transmitiu sua Escrituragdo

Contabil Digital — ECD, bem como ndo emitiu a totalidade de suas Notas

Fiscais”™.

A decisdo de 1° Piso afastou parcialmente a responsabilizacdo de BAYARD

DO COUTO E SILVA, CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES e MAURICIO DE
SOUZA MASCOLO em relagdo aos periodos em que ja ndo eram gestores da Brickell; ja
JOAO MANUEL MAGRO, PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES ¢ JORGE
LUIZ CRUZ MONTEIRO tiveram suas imputa¢cdes como solidarios mantidas pela decisdo a
quo.

Devidamente intimados (fls. 4653/4822) contribuinte e sujeitos passivos
solidarios, exceto Bayard do Couto e Silva (perempto) acostaram recursos voluntarios.
Todavia, JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO apresentou a peca recursal apos o vencimento
do trintidio (ciéncia da decisdo de 12 Grau em 13/06/2017 (fls. 4854) e protocolizacdo do
Recurso Voluntario em 14/07/2017 (fls. 6270), portanto, ndo conhecido.

Basicamente a linha de defesa foi no sentido de questionar a imputacdo feita
com fundamento no artigo 135, III, do Cddex e, especificamente, cada um deles, per si,
refutando a pratica de atos de gestdo na area administrativa e financeira da sociedade e
requerendo a observancia dos periodos em que possam ter atuado como gestores.

5.1 JOAO MANUEL MAGRO

Era o representante legal da empresa na época dos fatos, e tal como aponta o
fisco, foi com a administra¢do, dentre outras, de sua pessoa, que a Brickell, sistematica e
continuadamente em 2011 e 2012 prestou a Secretaria da Receita Federal do Brasil
informagdes falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, ndo transmitiu sua Escrituragdo
Contabil Digital — ECD, bem como ndo emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais; também nao
se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislagdo vigente ¢ mesmo
legalmente obrigada, nao cuidou da apuracdo dos impostos e contribui¢des devidos em fungao
do exercicio da atividade da empresa, de manter a sua escrituracdo na forma das leis
comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigagdes acessoOrias a que estava obrigada, tais
como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.

Ou seja, nitido procedimento de praticar atos com infracao de lei.

Todavia, hd que se fixar sua responsabilizacdo dentro do periodo em que
exerceu cargos de gestdo na Brickell, especificamente, Diretor-Presidente de 16/04/2009 a
01/04/2011.

Contrariamente a acusacao fiscal ¢ a decisdo recorrida, entendo nao ser

possivel estender a responsabiliza¢do por todo o periodo autuado porque o imputado teria
exercido fungdes gerenciais em outras empresas do grupo.
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Assim, dou provimento parcial ao recurso voluntario de JOAO MANUEL
MAGRO para manter sua responsabilizacao somente no periodo de 01/01/2011 a 01/04/2011.

5.2 PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES

Integrava o quadro de diretores da empresa na época dos fatos, e tal como
aponta o fisco, foi com a administragdo, dentre outras, de sua pessoa, que a Brickell,
sistematica e continuadamente em 2011 e 2012 prestou a Secretaria da Receita Federal do
Brasil informagdes falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, ndo transmitiu sua
Escrituracao Contabil Digital — ECD, bem como nao emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais;
também ndo se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislacdo vigente
e mesmo legalmente obrigada, nao cuidou da apuragao dos impostos e contribui¢des devidos
em fun¢do do exercicio da atividade da empresa, de manter a sua escrituracdo na forma das
leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigacdes acessorias a que estava obrigada,
tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.

Ou seja, nitido procedimento de praticar atos com infracao de lei.

Neste caso, como argumenta o proprio imputado, até abril de 2011 exerceu o
cargo de Diretor Vice-Presidente Comercial e de Marketing da BRICKELL e, posteriormente,
de Presidente da empresa de 01/04/2011 a 08/08/2014, conforme Atas das AGE com registros
na JUCERJ sob os n° 00002167692, 00006919 (reeleigao) e a de registro n°® 287.565/15-4 na
Junta Comercial do Estado de Sao Paulo.

Assim, nego provimento ao recurso voluntario de PAULO HENRIQUE
OLIVEIRA DE MENEZES e mantenho sua responsabilizacdo para todo o periodo de
01/01/2011 a 31/12/2012.

5.3 CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES

Foi vice-presidente da empresa BRICHELL B de 01/04/2011 a 10/01/2012,
e tal como aponta o fisco, foi com a administra¢do, dentre outras, de sua pessoa, que a
Brickell, sistematica e continuadamente em 2011 e 2012 prestou a Secretaria da Receita
Federal do Brasil informagdes falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, ndo transmitiu
sua Escrituracdo Contébil Digital — ECD, bem como ndo emitiu a totalidade de suas Notas
Fiscais; também nao se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislagao
vigente e mesmo legalmente obrigada, ndo cuidou da apuracdo dos impostos e contribuigdes
devidos em fun¢do do exercicio da atividade da empresa, de manter a sua escrituracao na
forma das leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigacdes acessOrias a que
estava obrigada, tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.

Ou seja, nitido procedimento de praticar atos com infragdo de lei.

Todavia, sua responsabilizacao deve ser parametrizada pelo periodo em que
exerceu, efetivamente, poderes de gestdo da empresa, ou seja, 01/04/2011 a 10/01/2012,
conforme ja decidido pelo Acordao de 1° Piso.

5.4 MAURICIO DE SOUZA MASCOLO

Foi Diretor da empresa BRICHELL B de 01/01/2012 a 13/06/2012,
conforme Atas das AGE com registros na JUCERIJ sob os n° 00002291593 e 00002368792 e,
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tal como aponta o fisco, foi com a administrag¢do, dentre outras, de sua pessoa, que a Brickell,
sistematica e continuadamente em 2011 e 2012 prestou a Secretaria da Receita Federal do
Brasil informagdes falsas no preenchimento da DIPJ apresentada, ndo transmitiu sua
Escrituracao Contabil Digital — ECD, bem como nao emitiu a totalidade de suas Notas Fiscais;
também ndo se incumbiu de prestar suas contas com o fisco, nos termos da legislacdo vigente
e mesmo legalmente obrigada, nao cuidou da apuragao dos impostos e contribui¢des devidos
em fun¢do do exercicio da atividade da empresa, de manter a sua escrituracdo na forma das
leis comerciais e fiscais, apresentando ao fisco as obrigacdes acessorias a que estava obrigada,
tais como, DIPJ e DCTF, totalmente zeradas.

Ou seja, nitido procedimento de praticar atos com infracao de lei.

Todavia, sua responsabilizagdo deve ser parametrizada pelo periodo em que
exerceu, efetivamente, poderes de gestdo da empresa, ou seja, 01/01/2012 a 13/06/2012,
conforme ja decidido pelo Acérdao de 1° Piso.

DO RECURSO DE OFiCIO

Quanto a exoneragdo procedida pela Turma a quo, perfilo integralmente
com o entendimento exarado no acordao prolatado, de modo que NEGO PROVIMENTO ao
recurso de oficio e mantenho a decisdo recorrida neste aspecto.

CONCLUSAO

Antes de concluir, destaco que, mesmo ndo fazendo parte da lide neste
estagio (o primeiro por perempcio e o segundo em face do ndo conhecimento do recurso
voluntario por intempestivo), os administradores da sociedade BAYARD DO COUTO E
SILVA e JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO tem suas respectivas imputacées como
sujeitos passivos solidarios mantidas na forma decidida pelo Acérdao n°® 02-73.293 - 3%
Turma da DRJ/BHE (fls. 4548/4631), ou seja:

Nome Periodo
BAYARD DO COUTO E SILVA 01/01/2011 a01/04/2011
JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO 01/04/2011 a 10/01/2012

Pelo exposto, encaminho meu voto no sentido de i) NAO CONHECER do
recurso voluntario apresentado por JORGE LUIZ CRUZ MONTEIRO por intempestivo; ii)
DECLARAR DEFINITIVA a decisdo de 1* Instincia relativamente ao sujeito passivo
solidario BAYARD DO COUTO E SILVA por perempgao; iii) NEGAR PROVIMENTO ao
recurso de oficio; iv) DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntario da autuada para
iv.i) exonerar da tributacdo o montante de R$ 4.791.245,89; iv.ii) afastar o agravamento da
multa de oficio e manter a qualificacdo, fixando a penalidade em 150%; v) DAR
PROVIMENTO INTEGRAL aos recursos voluntarios dos sujeitos passivos solidarios pessoas
juridicas, afastando a imputagdo feita a MAGROPAR EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES S/A, MANGUINHOS DISTRIBUIDORA S/A, REFINARIA DE
PETROLEOS DE MANGUINHOS S/A, FERA LUBRIFICANTES LTDA., XOROQUE
PARTICIPACOES S/A, GASDIESEL DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA.,
FERA MARKETING E TELEMARKETING LTDA - ME., JPJ ASSESSORIA
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EMPRESARIAL LTDA., RODOPETRO DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA. e
MANGUINHOS QUIMICA S A; vi) DAR PROVIMENTO PARCIAL aos recursos
voluntarios dos sujeitos passivos solidarios pessoas fisicas, mantendo a responsabilizagao dos
imputados na forma abaixo:

Nome Periodo

JOAO MANUEL MAGRO 01/01/2011 a 01/04/2011.

PAULO HENRIQUE OLIVEIRA DE MENEZES 01/01/2011 a 31/12/2012.

CARLOS HENRIQUE PEDROSA LOPES 01/04/2011 a 10/01/2012

MAURICIO DE SOUZA MASCOLO 01/01/2012 a 13/06/2012

E como voto.
(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone
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